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Resumo 

O Mundo e a Sociedade estão constantemente em mudança; mudanças essas que 

vão acontecendo à medida que o ritmo de trabalho se altera e a evasão como fuga à 

rotina e ao desespero do stress do dia-a-dia cada vez mais sufocantes, são cada vez mais 

eminentes. É deste modo que o turismo e a oferta turística deve estar constantemente 

adaptada às necessidades dos novos turistas, que em uníssono solicitam destinos e 

produtos turísticos diferenciados, únicos e, sobretudo, onde o contacto com a natureza, 

com as áreas rurais e com o património estejam verdadeiramente presentes.  

Neste seguimento, observa-se hoje uma grande preocupação com a salvaguarda 

do património rural e dos saber-fazer tradicionais, com a valorização do turismo como 

motor do desenvolvimento. No entanto, o turismo em meio rural não tem, só por si, essa 

capacidade; sendo necessário pensar-se em criar sinergias entre os vários setores 

económicos e, sobretudo, dinamizar e criar produtos diferenciadores que permitam a 

atração de novos públicos. Este é o propósito central desta investigação. 

Abstract 

World and society are constantly changing and those changes are even more 

eminent as the working rhythm changes and the escape of routine and despair of every 

day stress are becoming more and more suffocating. As a consequence, tourism and 

touristic offer should constantly be adapted to the needs of the new tourists, who want 

different, unique destinations and touristic products, and, most of all, where contact 

with nature, rural areas and heritage are truly present.  

 This way, there’s a great concern with the protection of rural heritage and 

traditional know-how, appreciating tourism as a motor of development. However, rural 

tourism doesn’t have that ability per se; so it becomes necessary to create synergies 

among the different economical sectors and, above all, energize and create 

differentiating products that draw the attention of a new public. This is the main purpose 

of this investigation. 
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Notas Introdutórias 

O Património Molinológico é hoje uma referência não só no território nacional, 

como internacional, associado a todo um conjunto de tradições agrícolas e fluviais que 

com o correr dos tempos caíram em desuso. Não obstante, atualmente assistimos a uma 

“vaga” de atuações que visam a salvaguarda e a recuperação deste tipo de património, 

em virtude da conservação e/ou criação de uma memória dos saber-fazer, das tradições 

e das experiências de autenticidade de tempos passados, representativos de uma 

identidade, de uma cultura, de um povo. Esta recuperação e manutenção, leva, por 

diversas ocasiões, à criação de equipamentos de lazer, servindo de suporte à atividade 

turística de territórios ou como complemento das ofertas existentes de outros territórios, 

como considero ser o caso deste Parque Temático Molinológico de Ul. Isto é, tendo um 

destino turístico como Santa Maria da Feira nas proximidades, com uma capacidade de 

criação de eventos atrativos e de relevância nacional, considerando que Oliveira de 

Azeméis não é, para já, um concelho com uma atividade turística representativa, 

estando fortemente presentes neste concelho atividades lúdicas como o futebol 

(atividade considerada de maior importância neste concelho), o Parque Temático 

Molinológico de Ul, pode certamente promover a atividade turística:  

1. Como elemento potenciador da oferta do concelho de Santa Maria da 

Feira, com sinergias evidentes a serem criadas entre os dois concelhos; 

2. Como equipamento/serviço lúdico do concelho, salientando a sua 

importância turística e para as estatísticas do turismo, sendo dos poucos equipamentos 

existentes no concelho que tem um número de visitantes elevado, se bem que utilizado 

essencialmente por escolas e associações. 

Assim, criar uma proposta que vise o aumento da atratividade e do número de 

visitantes é um dos propósitos deste trabalho. 

Deste modo e estando num território tão rico quando falamos de molinologia e 

de recursos do território, pretende-se no fundo, olhar para o Parque Temático 

Molinológico de Ul como um exemplo neste domínio em Portugal, demonstrando como 

a recuperação dos Moinhos pode ter um impacto social e económico significativo. A 

sua recuperação e a recriação da atividade neles existentes há alguns anos atrás, 

contando parte da história e estórias destes equipamentos funcionará com elemento 

âncora do projeto. É fulcral, por outro lado, reorientar o funcionamento do mesmo, 

fundamentalmente em termos de divulgação e marketing turístico, não esquecendo a 
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atual conjuntura económica que tem vindo a ser um entrave ao recrutamento de novos 

colaboradores, impedindo por isso, a realização de mais eventos por falta de recursos 

humanos. No fundo, este espaço, é um espaço de lazer, utilizado maioritariamente por 

oliveirenses, especialmente no Verão, devido a uma paisagem associada de grande valor 

público podendo apresentar as valências de um parque de lazer municipal, mas com 

uma capacidade de atração mais orientada e segmentada em termos de visitantes. 

Neste seguimento, este estudo visa sobretudo compreender como o 

desenvolvimento local se ancora nos recursos existentes, especialmente a molinologia e 

o fabrico artesanal do pão, em Oliveira de Azeméis. Assume-se a sua contribuição para 

o aumento da atividade turística do concelho, através da recuperação e consequente 

refuncionalização dos espaços, em espaços museológicos e de lazer, numa perspetiva de 

nova museologia, turismo cultural, participação e experiência. 

Pretende-se, ainda, a revitalização deste equipamento através da elaboração de 

um Plano de Desenvolvimento ou Proposta de Inovação de modo integrado, em termos 

de recursos. Este plano pretende-se que seja um objeto útil e funcional, no que se refere 

à gestão cultural deste equipamento onde serão apontadas e corrigidos desajustamentos 

existentes no funcionamento do Parque Temático Molinológico de Ul, essencialmente 

no âmbito do Marketing e Promoção Turística orientado para espaços de lazer, já que 

esta é uma estrutura com equipamentos e serviços capazes de dar grande significado à 

tipologia de lazer periurbano. De facto, enquanto produto turístico o Parque Temático 

Molinológico de Ul é atrativo para uma clientela que reside nas redondezas, que pode 

incluir a Área Metropolitana do Porto, Aveiro e Coimbra.  

Com este estudo pretende-se, também, responder a algumas questões primordiais 

para a compreensão da atividade do Parque Temático Molinológico de Ul, sendo 

importante saber:  

a) De que forma este equipamento pode contribuir para o aumento do 

número de visitantes ao concelho, impulsionando a atividade turística? 

b) Quais as estratégias a serem adotadas, em termos de gestão cultural, pelo 

concelho nos seus equipamentos de cultura, turismo e lazer? 

c) É o Parque Temático Molinológico de Ul um espaço de lazer 

autossustentável? 

d) Este equipamento é um produto âncora do concelho? 



Agradecimentos, Índices, Notas Introdutórias 

13 
 

e) A integração com outros recursos pode tornar este equipamento um 

espaço de lazer atrativo e capaz de se sustentar a si próprio e atrair visitantes oriundos 

de todos os pontos do país?  

Estas são algumas das questões a que queremos responder com este estudo, ao 

longo dos cinco capítulos organizados da seguinte forma:  

No capítulo I são discutidos alguns conceitos em torno do turismo e do sistema 

turístico, através da apresentação de várias perspetivas, bem como de alguns conceitos 

associados ao património e aos espaços de lazer. 

No capítulo II são abordados os temas do desenvolvimento local e das políticas 

de turismo e desenvolvimento, europeias e nacionais. 

O capítulo III é dedicado à apresentação do concelho de Oliveira de Azeméis e 

as suas características socioeconómicas e, ainda, faz-se uma breve apresentação da 

ADRITEM – Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Terras de Santa 

Maria, seguido do relatório de estágio curricular na entidade referida e da metodologia 

de investigação para este trabalho. 

Já o capítulo IV é dedicado ao estudo de caso referido, sendo apresentados e 

analisados os resultados obtidos através da aplicação dos inquéritos aos visitantes do 

Parque Temático Molinológico de Ul. 

Por fim, no capítulo V é apresentado um Plano de Desenvolvimento ou Proposta 

de Inovação para o Parque Temático Molinológico de Ul, estruturado em cinco eixos 

principais e respetivos objetivos estratégicos. 
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CAPÍTULO I - TURISMO E LAZER  

1.1 Turismo e Sistema Turístico  

O Turismo é um dos setores económicos mais poderoso, importante e 

diversificado, sendo um verdadeiro sistema complexo e dinâmico que coloca em rede 

inúmeros stakeholders direta e indiretamente (indivíduos, postos de trabalho, 

infraestruturas básicas e de ligação, equipamentos, reguladores), que de forma 

temporalmente diferenciada se influenciam uns dos outros para obter sucesso, 

permitindo classificar o turismo como uma atividade geradora de riqueza para todos os 

países envolvidos e recetores dos fluxos turísticos.  

Segundo os vários relatórios da World Travel & Tourism Council (WTTC), do 

ano de 2012, o setor do Turismo e Viagens suporta cerca de 255 milhões de empregos, 

relacionados direta e indiretamente, que se traduz no número de 1 em cada 11 empregos 

no mundo estar relacionado com o turismo, num total de 8.7% do emprego mundial, no 

ano de 2012 (Fig. 1). Ainda, em 2011 com 98 milhões de pessoas a trabalhar no setor do 

Turismo e Viagens, conclui-se que a indústria do turismo emprega diretamente 6 vezes 

mais pessoas do que a indústria automóvel, 5 vezes mais do que a indústria de produtos 

químicos e 4 vezes mais do que a indústria mineira. Em 2012 a indústria do turismo 

teve um aumento de 3% no PIB mundial, sendo responsável por 9,3% do PIB mundial e 

5% das exportações mundiais, prevendo-se um crescimento na ordem dos 3.1% no PIB, 

superior aos 2.4% previstos para o crescimento global.  

 

Fig. 1 – Total de emprego no mundo por indústria 

Fonte: WTTC, Abril 2012 
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Esta atividade económica faz parte da vida das sociedades, especialmente depois 

do período histórico do Grand Tour, a partir do século XVII. Este Tour foi um 

movimento de pessoas (os ricos) que veio a dar expressão ao turismo de viagens, como 

meio de identidade social e económica, tendo ainda funções lúdicas e de aquisição de 

conhecimentos. É também com o Grand Tour que, de forma etimológica, surgem as 

expressões “Tourisme”, “Touriste” e “Touristique” (BRITO, 1999), contudo é em 

Inglaterra no século XIX que o turismo surge como uma atividade económica 

organizada, com o aparecimento da primeira agência de viagens denominada “Cook’s 

Tour”, de Thomas Cook (CRAVIDÃO, 1996). Começam então a surgir os espaços - 

muito segmentados em termos de clientela - verdadeiramente turísticos e de lazer, mas 

só muito mais tarde se assiste à democratização do turismo, ou seja, ao alargamento do 

acesso à maioria da população, ainda assim apenas no mundo desenvolvido. O crescente 

aparecimento de destinos com características padronizadas, economicamente ajustados 

à maioria da população e às características económicas, sociais e ambientais dos 

destinos, é paritário com processos de promoção e divulgação, resultando numa 

amálgama de ofertas que induzem à massificação turística de inúmeros destinos. 

Segundo a WTTC, este processo conduziu a uma sobrecarga dos destinos recetores, ou 

seja, os limites da capacidade de carga ecológica, turística e social foram ultrapassados, 

provocando impactos ambientais e sociais negativos, gerando insatisfação nos visitantes 

e o surgimento de situações de hospitalidade desigual e sofrível. Tendo em conta todas 

as características já referidas, conforme se vão massificando os destinos, há um 

crescente interesse por parte de algumas classes financeiramente mais abastadas, em 

procurar destinos alternativos, valorizando as viagens personalizadas e individuais em 

detrimento das viagens em grupo e para destinos procurados por todos.  

Apesar de tudo, sempre foi uma tarefa árdua encontrar uma definição de turismo 

universal, já que cada área do saber tem uma definição e visão diferente. Contudo a 

Organização Mundial do Turismo (OMT), tentou encontrar uma definição universal e 

define turismo (International Recommendations for Tourism Statistics, 2008) como “um 

fenómeno económico, social e cultural que implica o movimento de pessoas para fora 

do seu ambiente habitual
1
 de trabalho, negócios e/ou vida pessoal”.  

A esta definição, vários autores acrescentam novas características, havendo 

contudo consenso quando se refere que o turismo implica viajar e, de forma temporária 

                                                           
1
 Ambiente habitual - zona geográfica com a qual a pessoa convive / lida diariamente 
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e voluntária, visitar espaços fora do ambiente habitual do visitante (PRZECLAWSKI, 

1993; SMITH, 1989 cit. em BURNS, 2004). Esta deslocação / viagem pressupõe que 

haja uma motivação e ainda uma relação entre o visitante e o visitado, podendo esta 

relação resultar num processo de trocas socioculturais e aculturação, o que nos leva a 

afirmar que estamos perante uma das indústrias maiores e mais importante forma de 

mobilidade e interação socioeconómica da sociedade contemporânea, que ao longo dos 

anos tem tido uma expansão avassaladora, desde o final da II Guerra Mundial
2
. Ainda 

no que diz respeito a esta relação, entre o visitante e e o visitado, BRITO (1999) sugere 

ainda que existe um conjunto de expetativas entre ambas as partes, isto é, se por um 

lado a visita para o visitante significa lazer e satisfação pessoal, para o visitado significa 

trabalho, dinheiro e investimento através da rentabilização dos recursos existentes, em 

prol do visitante.  

Para JAFARI (1989, cit. em SHAW & WILLIAMS, 1992) o turismo representa 

um desafio ainda não superado em muitos temas das ciências sociais, sendo um agente 

de difusão poderoso e em crescimento. Sugere, ainda, que o turismo se divide entre duas 

dimensões: a primeira, refere-se à sua diversidade e multidisciplinariedade, que produz 

e identifica forças, mas também fraquezas, sendo um verdadeiro sistema dinâmico e 

complexo; a segunda, trata-se da facilidade de internacionalização e interligação que a 

atividade proporciona às sociedades, que segundo o autor, embora seja um aspeto 

bastante positivo quando se fala sobretudo na interligação económica, social e cultural a 

que as sociedades são expostas, imperam, também, riscos de pressão económica e 

ambiental, sobretudo nos países do terceiro mundo, podendo ser prejudicial às suas 

economias, nomeadamente quando nos referimos à capacidade de acompanhar o 

desenvolvimento económico dos países desenvolvidos e as suas exigências de consumo.   

Neste contexto, a OMT, de forma a regulamentar a atividade turística e todas as 

práticas associadas, criou o Código Ético Mundial para o Turismo (1999). Este código, 

apresentado e ratificado em 1999, dá continuidade à Conferência de Manila de 1980 e 

1997 e ainda à Carta do Turista e ao Código do Turista, ambos aprovados em Sofia em 

1985, também pela OMT. O Código Ético Mundial para o Turismo serve como 

                                                           
2
 Em 1950 as chegadas muniais de turistas estrangeiros eram de 25 milhões, tendo este número sido 

multiplicado 25 vezes em 50 anos e atingido em 1995 um número de 567 milhões (BRITO, 1999). Só no 

primeiro semestre de 2012 a OMT registou um número de 467 milhões de pessoas que viajaram para 

outro país, um número que em comparação com o mesmo período de 2011 teve um aumento de 5%. Já 

em 2013 espera-se um aumento de 3,1% em relação a 2012, atingindo os mil milhões de chegadas 

turísticas em todo o mundo, prevendo-se que em 2023 este número se eleve para 1,5 mil milhões de 

chegadas.  
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documento base para o desenvolvimento económico, social e cultural para todos os 

países que atuam diretamente com a atividade turística, devendo envolver ainda todos 

os agentes da atividade, como agentes turísticos, comunidades de acolhimento e turistas 

através da promulgação de um conjunto de procedimentos que devem ser seguidos por 

todos os agentes envolvidos (BRITO, 1999). O documento faz ainda referência aos 

princípios de respeito e reconhecimento entre as diferentes culturas em contacto na 

atividade turística, não devendo esta ser etnocêntrica através da valorização apenas da 

cultura ocidental, mas sim promovendo de forma harmoniosa o intercâmbio cultural, tal 

como refere a alínea 2), do art.º 1 do Código Ético Mundial para o Turismo
3
. Este artigo 

surge em associação ao art.º 24 da Declaração Universal dos Direitos Humanos também 

aplicável à temática do lazer, como veremos mais à frente neste trabalho, que refere que 

“Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres e, especialmente, a uma limitação 

razoável da duração do trabalho e a férias periódicas pagas” (Diário da República 

Eletrónico). 

Desta forma e por se considerar um fenómeno complexo, bem demonstrado 

através das inúmeras tentativas ao longo da história de elaborar uma definição que seja 

universal e interdisciplinar, o turismo acarreta implicações em vários domínios como na 

economia, no meio ambiente (natural ou construído), na população residente e nos 

próprios turistas, tendo sido classificado, por isso mesmo, como um vetor estratégico 

para o desenvolvimento de inúmeros países (SILVA, 2009). Esta situação prevê-se que 

possa ser ampliada com o decorrer dos anos, por se constituir - o turismo - como uma 

fonte de riqueza económica capaz de dinamizar uma região e, além disso, criar emprego 

direta e indiretamente. Claro que, não só por motivos económicos se prevê este 

crescente reconhecimento, mas também pela contínua mudança na sociedade que cada 

vez mais sente necessidade de utilizar parte do seu tempo livre e de lazer para viajar e 

conhecer novas culturas, isto porque, tal como KRIPPENDORF (2001, cit. em SILVA 

2009:6) evidencia “o turismo e o lazer constituem o resultado da forma como se 

encontram organizadas as sociedades industriais, além de também serem partes 

integrantes destas e facultarem um contributo para o entendimento da sua própria 

evolução”. Por outro lado, tal como CRAVIDÃO (1996) faz notar, de facto, fazer 

turismo é já vulgar nas sociedades contemporâneas, estando enraizado nos hábitos das 

                                                           
3
 Alínea 2), do art.º 1 do Código Ético Mundial para o Turismo – “As atividades turísticas organizar-se-

ão em harmonia com as peculiaridades e tradições das regiões e países recetores e com respeito às suas 

leis e costumes” 
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comunidades, representativo de poder económico, embora acessível à maioria, 

assumindo ainda uma dimensão cultural. Claro está que esta acessibilidade depende 

ainda da capacidade de poupança de cada família ao longo do ano, influenciando a 

disponibilidade financeira para fazer férias e a escolha do destino. 

Assim, pode-se afirmar que o turismo é um dos principais agentes de 

desenvolvimento económico, quer à escala local, nacional e internacional, podendo até 

afirmar-se que, muito provavelmente nenhuma outra atividade económica consegue 

proporcionar tanta riqueza (GUNN, 1989).  

Nos últimos anos tem-se assistido, como já referido, a um aumento exponencial 

no interesse em viajar, levando simultaneamente ao aumento e diversidade de destinos 

turísticos. Este interesse crescente em viajar e conhecer novos locais, levou a uma 

preocupação quase obstinada na promoção e divulgação dos locais, esquecendo por 

vezes as consequências que daí advinham não só pela promoção mas porque esta 

conduziu diretamente ao crescimento repentino do turismo massificado. Todavia a 

valorização ambiental pós-fordista mostrou que também o turismo, enquanto atividade 

económica, merece atenção redobrada perante os possíveis impactos associados aos 

equipamentos e visitação. Não sendo entendido como uma atividade poluidora, muito 

pelo contrário, era vista como uma atividade bastante enriquecedora que não acarretava 

consigo muitos custos, consequências ou impactos negativos, a leitura que hoje é 

efetuada é significativamente diferente, também porque as preocupações ambientais são 

mais alargadas e o reconhecimento do papel o turismo no planeamento e ordenamento o 

território é maior. 

De forma lenta, começou-se a observar uma mudança gradual na forma de ver e 

entender o turismo, iniciando-se nos próprios turistas, que já não são apenas vulgares 

visitantes com uma máquina fotográfica ao pescoço integrados num pacote de viagens. 

Hoje, assiste-se a uma diversidade enorme de viagens e diferenciação de viajantes, que 

cada vez mais encontram no lazer uma forma de pensar no bem-estar individual, que 

procuram acima de tudo experiências únicas fora de casa, como veremos mais à frente 

neste trabalho. É neste contexto que Joffre Dumazedier surge como um dos principais 

mentores da temática do lazer, ilustrando no seu trabalho «Vers une civilisation des 

Loisirs», publicado em 1962 e reeditado inúmeras vezes em anos posteriores, que o 

lazer é um elemento inerente à organização social original, no qual o tempo a este 

dedicado não é uma simples compensação ou recuperação do trabalho, mas sim o 

preenchimento, ocupação e fruição de funções essenciais como o descanso 
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(délassement), o divertimento (divertissement) e o desenvolvimento (développement), 

constituindo a temática dos 3D’s e a invenção de novas práticas e consequente 

afirmação de valores (“On y invente des pratiques, on y afirme des valeurs”) 

(LELIÈVRE et al, 2002:188). Neste contexto, a principal tese que Dumazedier defende 

ao longo de todas as suas publicações e livros é que o lazer está longe de ser um 

fenómeno secundário na organização social, afirmando-se como um novo equilíbrio no 

que respeita ao próprio indivíduo / individualidade (ipseité), aos outros numa nova 

perspetiva de lugar social e, ainda, ao ambiente (écologie du temps libre), sendo o 

tempo preferido dos indivíduos (LELIÈVRE et al, 2002:188). 

Segundo o Código Ético Mundial para o Turismo, da OMT, estamos perante um 

Novo Turista também associado ao conceito de Turista Responsável, que se interessa 

pelas caraterísticas
4
 do país ou local que vai conhecer e se preocupa com o meio 

ambiente (BRITO, 1999) Este conceito associa-se ainda a um consumo do lazer 

responsável que tem em linha de conta os impactos sociais, culturais, políticos, que 

pode exercer no contexto onde se insere, bem como uma consciência social em torno da 

sustentabilidade do destino, a qualidade, as condições de produção e a proveniência do 

produto adquirido. Para este turista, o objetivo da viagem é o lazer mas também a 

aquisição de conhecimentos e enriquecimento pessoal, através da valorização de uma 

filosofia de estar onde o “mais sustentável, mais saudável e mais humano é melhor” 

(SANTOS, 2011:92). Assim, tendo em conta as linhas gerais da alínea 3) do art.º 1 do 

Código Ético Mundial para o Turismo, cabe aos agentes turísticos e às comunidades 

locais informarem o turista sobre todas as informações acerca do país que vai visitar, de 

modo a que este possa comportar-se devidamente no país e integrar-se, não criando 

conflitos sociais e étnicos na comunidade acolhedora, promovendo o respeito mútuo 

entre as diferentes culturas.  

Tal, conduz-nos à discussão em torno do termo turista, visitante e excursionista 

que é já frequente, sendo estes os principais sujeitos e participantes da atividade turística 

e que permitem a classificação do turismo em tipologias, podendo ainda estabelecer-se 

uma relação quase direta entre a tipologia e o seu praticante. O Turista é geralmente 

caracterizado por 10 expressões em língua inglesa, que constituem os 10 ss – “Sun, sea, 

sand, shopping, sanitary, search, scenery, sanctuary, saturnalia, schooling” (BRITO, 

1999) - e que, quando agrupados, podem ser identificadas cinco tipologias de turismo 
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 Caraterísticas geográficas, sanitárias, de saúde, religião, organização social, fauna, flora, entre outros; 
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diferentes, muito embora estas tipologias tenham vindo a sofrer algumas mutações ao 

longo do tempo: turismo balnear (Sun, sea, sand), turismo de natureza com especial 

relevo para as paisagens (scenery), turismo de bem-estar (sanitary), turismo cultural e 

religioso (search, sanctuary e achooling) e, ainda, o turismo de aventura, diversão e 

compras (saturnalia, shopping). Segundo a OMT (2008), consideram-se turistas todos 

os indivíduos que passam pelo menos uma noite fora do seu ambiente quotidiano, em 

alojamento coletivo ou particular no respetivo destino e que não exceda o período de um 

ano fora da própria residência. Paralelamente, considera-se que o turista não deve 

exercer nenhuma atividade remunerada no destino que visita (BRITO, 1999); já um 

excursionista é todo o indivíduo cuja viagem não inclua a necessidade de alojamento 

fora da sua residência habitual. Ou seja, a diferença entre um turista e um excursionista 

é apenas o tempo de viagem de cada um, sendo que ambos são considerados visitantes. 

STANLEY PLOG (2004, cit. em COOPER et al, 2005) efetua uma estruturação 

do turista por tipologia através de uma análise das características psicográficas, 

dividindo-os em alocêntricos / aventureiros, mesocêntricos, semipsicocêntricos e os 

psicocêntricos, pretendendo com esta estudar o período de desenvolvimento e declínio 

dos destinos (Fig. 2).  

 

Fig. 2 – Tipologia de Turista de PLOG 

Fonte: COOPER et al, 2005 
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Quanto aos alocêntricos, ou aventureiros, procuram culturas e ambientes 

diferentes do seu habitual, pertencem à classe alta da sociedade e não exigem uma 

estrutura turística organizada; estes são os pioneiros na procura dos destinos alternativos 

e de nicho, que através de um desenvolvimento turístico rápido começam a atrair os 

semialocêntricos e depois os mesocêntricos, afastando os alocêntricos para novos locais; 

já no lado oposto, os psicocêntricos gostam e procuram os destinos que lhes são mais 

familiares, pertencem à classe média e são exigentes quanto à organização turística 

(COOPER, et al 2005). Seguindo a linha de PLOG na figura 2, os destinos passam por 

uma fase de desenvolvimento e, à posteriori, uma fase de declínio, que no entanto, tem 

vindo a ser contrariada com a criação de novas ferramentas de gestão e racionalização 

nos destinos mais competitivos.  

Identificam-se ainda dois grupos principais e genéricos de turistas com base no 

consumo, tal como retrata a figura 3: por um lado, os que pertencem ao grupo dos 

dominantes, muito associados ao conceito dos alocêntricos que procuram a novidade e a 

sofisticação, assim como os locais raros e exóticos, valorizando a elitização do 

consumo; por outro, o grupo dos seguidistas, um grupo muito mais parecido com os 

psicocêntricos que gostam da rotina, do banal, do turismo de massas associado à 

democratização do consumo numa perspetiva de ofertas de pacotes a preços acessíveis a 

todas as pessoas. 

 

Fig. 3 – Divisão dos Grupos de Turistas 

Fonte: Adaptado de SANTOS e GAMA (2008) 
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No geral, o turista obedece a um conjunto de etapas comportamentais quando 

existe uma necessidade ou motivação para viajar ou adquirir um produto turístico. Esta 

temática tem vindo a ser estudada por diversos autores, como veremos mais à frente, 

tais como MATHIESON e WALL (1982), que apresentam um conjunto de 5 etapas que 

justificam e explicam o comportamento do turista (Fig.4). 

 

Fig. 4 – Etapas do comportamento do Turista 

Fonte: Adaptado de MATHIESON and WALL (1982) 

Neste seguimento, o segmento da promoção e marketing turísticos pode ser 

considerado um dos mais importantes pilares da atividade turística, sendo essencial o 

conhecimento e segmentação do mercado que se quer atingir, tendo sempre em 

consideração as características físicas e culturais dos destinos (GUNN, 1989). De facto, 

na sociedade de consumo atual, a publicidade e o marketing representam muito mais do 

que mecanismos de venda de um produto ou destino, no fundo, vendem-nos escolhas e 

clarificam a ideia de que cada indivíduo é livre de escolher o que quer (SANTOS, 2011) 

e, no turismo, se pretende estar no grupo dos dominantes ou nos seguidistas, nos 

alocêntricos, ou nos psicocêntricos.  

O marketing, definido como “uma orientação ou filosofia de gestão que 

prossegue os objetivos de uma empresa/organização através da satisfação do seu 

mercado-alvo” (KASTENHOLZ, 2006), pode verdadeiramente contribuir para o 

sucesso de um destino turístico, visando sempre a conquista de resultados positivos 

através da satisfação do cliente, tendo por base a identificação das necessidades deste, 

as características e os comportamentos. Para além disso, o marketing trata-se acima de 

tudo de um processo que visa o cruzamento e adequação viável entre os objetivos, 

competências, os recursos e as oportunidades de mercado (KOTLER, 1997), permitindo 

não só a satisfação do mercado-alvo através de uma correta segmentação de mercado
5
, 

mas também a conquista de um posicionamento forte, através da adaptação e otimização 

do marketing-mix às necessidades e desejos do consumidor, i.e, do produto, do preço, 

                                                           
5
 Segmentação de mercado trata-se da divisão do mercado em grupos distintos, com necessidades, 

características ou comportamentos distintos, que justificam ofertas ou um marketing-mix separados 

(KOTLER et al, 1999) 
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da comunicação e da distribuição de forma eficaz e eficiente para garantir uma imagem 

de marca forte e sustentável (KASTENHOLZ, 2006).  

Tendo em conta esta complexidade do turismo, os diversos impactos, a vasta 

gama e variedade dos inputs (recursos) necessários à comercialização de bens e serviços 

a disponibilizar aos visitantes e o alcance das partes envolvidas e/ou afetadas pelo 

turismo, existe uma necessidade de abordar o turismo como um sistema no que respeita 

ao seu desenvolvimento e gestão (OMT, 2008), no qual todas as partes que o constituem 

são fundamentais para o bom funcionamento do mesmo. Para a Organização Mundial 

do Turismo (2008), trata-se de uma abordagem necessária a ter em conta na formulação 

e implementação das políticas do turismo, quer ao nível nacional, distrital ou local, 

assim como na elaboração de acordos internacionais ou outros procedimento que 

implicam.  

A este conceito associa-se o conceito de Produto Turístico Total ou Produto 

Global, no âmbito do Marketing de Destinos, considerando a experiência turística desde 

que o turista sai de casa até regressar. Desta forma, o destino é entendido como um 

todo, através da identificação de produtos, serviços, ambientes e atrações e estudando a 

melhor forma de convencer e satisfazer as necessidades do público que dispõe de 

tempo, dinheiro e vontade de viajar. Para tal, é necessário que haja uma gestão eficaz da 

procura e, uma vez que o destino turístico não pode ser alterado constantemente devido 

à existência de recursos e produtos a preservar e permanentes, o marketing de destinos 

turísticos deve ser sempre product-oriented e market-oriented, exigindo constantemente 

estudos de mercado e criação de estratégias de segmentação do mercado-alvo, 

permitindo a maximização da satisfação de todos os envolvidos (KASTENHOLZ, 

2006).  

Para além disso, importa ainda referir que o principal objetivo do marketing de 

destinos não é o lucro, mas sim o bem-estar de todos os envolvidos na atividade 

turística, tais como os turistas, residentes, stakeholders e ainda os aspetos sociais, 

económicos, culturais e ambientais. Deste modo, o marketing sustentável e integrado, 

valoriza a existência de um planeamento a longo prazo, valorizando o património e o 

desenvolvimento sustentável da atividade turística, minimizando os impactos negativos, 

aproximando-se do conceito de Sistema Turístico.   

Para tal, importa antes esclarecer o conceito de sistema, entendido como “o 

conjunto das partes que interagem de modo a atingir um determinado fim (…); ou 

conjunto de procedimentos, doutrinas, ideias ou princípios, logicamente ordenados e 
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coesos com intenção de descrever, explicar ou dirigir o funcionamento de um todo” 

(BENI, 1997:23). Para além desta definição, existem ainda muitas outras que se 

constituem mais genéricas ou mais específicas, contudo em ambas é possível identificar 

alguns pontos em comum a ter em conta quando se aborda o conceito de sistema. No 

fundo, o sistema engloba sempre em primeiro lugar o meio ambiente ou contexto físico, 

que não tem uma relação direta com o sistema, mas influencia indiretamente todas as 

ações associadas ao sistema; em seguida, obviamente que o sistema é constituído por 

todas as partes e recursos que o integram, neste caso do turismo serão todos os agentes 

turísticos, residentes e visitantes; é necessário ter ainda em conta as relações que se 

estabelecem entre as várias partes que atuam direta e indiretamente no sistema, as suas 

atividades, finalidades, características, qualidades e formas de rendimento; cada sistema 

é ainda composto por inputs e outputs, ou seja, todos os elementos/recursos que entram 

e saem no sistema, que contribuem e afetam o produto final; associado aos inputs e 

outputs, está o feedback de todos os intervenientes que auxiliam o controlo e 

manutenção do sistema; por fim, também o modelo de sistema está presente na maioria 

das definições, ou seja como este é representado, quais os objetivos, quais as medidas 

de rendimento, pois facilitará o estudo de viabilidade do funcionamento do sistema pela 

administração do mesmo.  

LEIPER (2004) estrutura a atividade turística em três áreas essenciais – região 

de origem, de trânsito e de destino – nas quais todos os envolvidos dependem uns dos 

outros, funcionando como um sistema (Fig. 5).  
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Fig. 5 – Sistema Turístico de Leiper  

Fonte: SILVA, 2009 adaptado de Leiper, in Cooper, 2005 

Já MURPHY (1985, cit. em SILVA, 2009) dá especial importância aos fatores 

psicológicos que influenciarão as escolhas e motivações do visitante e, ainda, aos 

stakeholders que atuam no mercado, como os operadores turísticos, as agências de 

viagem, numa perspetiva de valorização do ambiente externo e do relacionamento 

bidirecional de todos os agentes envolvidos. Esta perspetiva aproxima-se da visão de 

GUNN (1999), que sugere que se deve entender o turismo como um sistema funcional e 

dinâmico, promovendo-o como tal através da existência de uma total cooperação e 

colaboração entre os demais agentes económicos do sector turístico e a importância do 

ambiente externo, numa perspetiva de interdependência entre os vários elementos do 

sistema, no qual a oferta e a procura funcionem em pleno equilíbrio (fig. 6).  
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Fig. 6 – Sistema Turístico, visão de Gunn 

Fonte: SILVA, 2009 

Neste contexto é importante esclarecer o conceito de procura e de oferta: quanto 

à procura, trata-se dos diferentes segmentos da população que incorporam o mercado, 

que procuram, desejam e exigem o produto; do lado da oferta, esta é composta pelos 

bens turísticos que podem ser materiais (museus, praias, auditórios, teatros) ou 

imateriais (gastronomia, tradições, trajes, festas), duráveis ou perecíveis (eventos, 

produtos artesanais, produtos gastronómicos), naturais ou artificiais, básicos ou 

complementares e de consumo (aqueles que interferem diretamente na satisfação do 

visitante) ou de capital (os que são utilizados para a produção de outros produtos) e, por 

fim, imóveis (hotéis, casas de campo, restaurantes) ou móveis como eventos, artesanato, 

entre outros (BENI, 1997). Identificam-se ainda quatro componentes importantes que 

influenciam diretamente o grau de satisfação dos visitantes: atrações, serviços, 

transportes e promoção (GUNN, 1989).  

As atrações dependem de serviços para o seu funcionamento, onde o alojamento, 

restauração e lojas de souvenirs são fundamentais. No fundo, é nos serviços que os 

turistas gastam mais dinheiro, tornando este componente um importante suporte 

económico dos destinos. Associados aos serviços, estão os transportes, importantes na 

ligação entre as atracões e os serviços de forma rápida e fácil, sendo esta característica 

fundamental para a satisfação do visitante, que é tanto maior quanto mais eficaz for o 

sistema de transportes.  

Por último, a oferta não funciona sem um bom mecanismo de promoção e 

informação. Este componente incorpora quatro formas: propaganda, publicidade, 
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relações públicas e incentivos/estímulos, atualmente utilizados sempre em conjunto nos 

mercados mais competitivos. De facto, quando não existe informação como mapas, 

guias, sinalética, o visitante pode mesmo decidir sair do local por estar insatisfeito com 

o destino, sendo ainda essencial a existência de diferentes postos de turismo e 

interpretação.  

Não obstante, o sistema turístico depende e é influenciado por fatores externos, 

que devem ser tidos em conta para o desenvolvimento turístico (GUNN, 1988 cit. cm 

GUNN, 1989), tais como os recursos naturais – a qualidade e quantidade influenciam o 

desenvolvimento de novas atrações; os recursos culturais - o turismo depende em 

grande parte das atrações históricas e arqueológicas; o empreendedorismo, na medida 

em que quanto mais favorável for o mercado de negócios, maior será a probabilidade de 

crescimento e aparição de novas empresas; os custos de investimento público e privado; 

trabalhadores – valorização da diversificação e disponibilidade de trabalhadores; 

competitividade; facilidade de integração na comunidade – a capacidade de abertura é 

fundamental; políticas governamentais; organização e gestão, duas caraterísticas 

importantes para o bom funcionamento do sistema turístico.  

Neste seguimento, também o planeamento turístico deve ser feito de forma 

integrada, valorizando a coesão e unidade, que significa não apenas crescimento e 

desenvolvimento mas sim, um processo de aprendizagem, adaptação e capacidade de 

encontrar novos recursos e atracões (LANG, 1986 cit. em GUNN, 1989). Para além 

disso, o planeamento deve envolver todos os stakeholders, mas estes não devem ser 

forçados a integrar este sistema, é necessário que haja necessidade de comunicarem 

entre eles e perceberem com quem querem estabelecer contacto para negociar e 

colaborar.  

No planeamento turístico é ainda necessário ter em conta quatro objetivos, 

segundo a visão de GUNN (1989): agradar o visitante, tendo em conta os quatro 

componentes da oferta (atracões, serviços, transportes e promoção), de modo a tornar a 

experiência única e trabalhar para que o visitante volte a visitar o destino; salvaguardar 

os recursos, ou seja, pensar o turismo de forma sustentável quando se elaboram as 

políticas e leis; integrar, apoiar e preparar a comunidade para turismo; estimular e 

incentivar a economia local através de serviços diferenciados de apoio ao turismo.  

De facto, o turismo deve ser entendido, planeado e desenvolvido como um 

sistema onde haja um equilíbrio entre a oferta e a procura, muito embora não se tenha 
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assistido a este bom funcionamento nomeadamente nos destinos com uma larga 

experiência no mercado turístico, em geral de turismo massificado.  

Neste contexto e se se pensar no território Europeu, é importante reconhecer a 

importância dos pacotes turísticos ou férias organizadas e do low-cost, que têm vindo a 

ser incrementados nos últimos anos e que contribuem claramente para a massificação do 

turismo e aculturação social. Segundo SHAW & WILLIAMS (1990, cit. em SHAW & 

WILLIAMS, 1992), as áreas Mediterrâneas e as áreas Alpinas são as que mais têm 

beneficiado com o aparecimento do low-cost e dos pacotes turísticos, refletindo o 

aumento do turismo massificado.  

De facto, tendo como exemplo Portugal, só há bem poucos anos começamos a 

ver tentativas de funcionamento paralelo entre hotéis e agências de viagens, por 

exemplo. Contudo, ainda não conseguimos ter acesso a um produto que coloque em 

rede todos os restaurantes, hotéis, agências de viagens, museus, transportes e que ao 

escolhermos um destino consigamos obter a visão de tudo num só espaço. No fundo, 

parece que cada um age por si só, mesmo em sectores que nada têm a ver uns com os 

outros, havendo uma falha considerável no nosso país de um funcionamento pleno entre 

as DMC’s (Destination Management Company) e as DMO’s (Destination 

Marketing/Management Organisation). Observa-se realmente que há uns folhetos nos 

hotéis para promover a região, mas parcerias são muito poucas ou nenhumas, até 

mesmo entre empresas de rent-a-car que têm todo o interesse em ter parcerias com 

hotéis e mesmo assim não é frequente haver tal oferta. O turismo tem ainda muito que 

crescer e corrigir erros provenientes do passado para se tornar um verdadeiro sistema 

dinâmico.  

Por fim, ao estudar algumas teorias de sistema turístico, deve-se ter em atenção a 

visão de BENI (1997), com a apresentação do SISTUR (fig. 7).  
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Fig. 7 – Ambiente geral do SISTUR 

Fonte: BENI, (1997) 

Este sistema tem como objetivo a criação de um documento que permita 

representar, caracterizar e gerir a atividade turística de forma universal e padronizada. 

Com este documento, espera-se que cada país consiga gerir a sua atividade turística, 

entendendo-a primeiramente como um sistema e, de seguida, atuando como tal através 

da: identificação e classificação dos fatores que estão na base das motivações turísticas 

dos visitantes; da inventariação e identificação do potencial dos recursos turísticos 

naturais e culturais do território; da análise da oferta existente no que diz respeito aos 

transportes, infraestruturas e serviços; respectiva análise, caracterização e segmentação 

da procura; análise comprativa entre a oferta e procura de modo a identificar falhas e 

desajustes; análise das tendências do mercado de modo a prever o comportamento dos 

turistas; elaborar planos de ação para o turismo tendo por base o desenvolvimento e o 

marketing, de modo a promover e desenvolver o destino de forma sustentável; organizar 

e estruturar órgãos de gestão nacional do turismo, entendo-o como fundamental no 

âmbito das políticas da administração central, entre outros. 

Quanto aos componentes gerais do SISTUR, BENI (1997) identifica quatro 

principais componentes: o ambiente, ou seja, o contexto global que actua direta e 

indiretamente no sistema turístico; os recursos (turísticos e humanos) ou seja, os meios 

utilizados para desempenhar a atividade turística; os componentes, ou seja, as inúmeras 

inter-ligações que compõem o Conjuntos das Relações Ambientais (RA), da 
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Organização Estrutural (OE) e das Ações Operacionais (AO). Os subsistemas ecológico, 

económico, social e cultural, integram o ponto do Conjunto das Relações Ambientais. A 

OE integra a superestrutura e a infraestrutura, enquanto o mercado, a oferta e a procura, 

a produção, a distribuição e o consumo, constituem as Ações Operacionais. Por fim, a 

administração, diz respeito aos planos nos quais estão identificados todos os objetivos 

referentes ao ambiente, à utilização dos recursos e o processo de controlo dos 

componentes e respetivo rendimento. 

No Conjunto das Relações Ambientais, o Subsistema Ecológico diz respeito à 

natureza e ao contato com esta. O autor enfatiza a importância de ter em conta aspectos 

como o planeamento territorial do espaço turístico natural e urbano, as  consequências 

do turismo sobre o meio ambiente e, ainda, a necessidade de preservar a fauna, a flora e 

as paisagens. Quanto ao Subsistema Económico, este é um dos mais importantes, já que 

a atividade turística se reveste essencialmente da existência de vários serviços 

interligados que constituem uma verdadeira e imponente rede de produção, distribuição, 

consumo e de valor. Neste subsistema, o autor ressalva ainda a importância do estudo 

do comportamento económico dos turistas (o alojamento, os gastos durante o tempo de 

estada, entre outros) e o comportamento dos agentes que operam no destino de chegada. 

No que respeita ao Subsistema Cultural, entende-se todos os elementos que constituem 

o património cultural de cada destino e que deve ser gerido e utilizado para fins 

turísticos de forma responsável. Por fim, o Subsistema Social refere-se ao estudo dos 

impactos sociais do turismo nos residentes e visitantes, ou seja, nas comunidades 

receptoras e emissoras.  

1.2 O Turismo como fator de Mudanças Socioculturais  

O Turismo sendo um sistema complexo, dinâmico e intercultural, caracterizado 

por um vasto conjunto de trocas culturais, acarreta impactos sociais, económicos, 

culturais e ambientais que se refletem nas mudanças de comportamento e atuação das 

culturas emissoras e recetoras, ou seja, entre residentes e visitantes (SMITH 1989).  

De facto, o turismo pode constituir-se como um fator de mudança favorável e 

desfavorável, ou seja, por ser uma atividade tão complexa e em franco crescimento de 

dia para dia, tem inúmeras consequências e impactos negativos nos destinos turísticos, 

em especial quando se tratam de destinos de turismo de massas, devendo para tal existir 

um conjunto de políticas de planeamento e desenvolvimento do turismo e da atividade 
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turística de forma sustentável. Contudo, quando se aborda o tema dos impactos da 

atividade turística, é relevante abordar o tema dos impactos sociais e culturais e, por 

isso, esclarecer o que trata cada um deles: se por um lado os impactos sociais envolvem 

mudanças imediatas na estrutura social da comunidade e significa adaptações na 

economia e indústria local, os impactos culturais envolvem as mudanças a médio e 

longo prazo relacionadas com normas e padrões da sociedade, que gradualmente 

emergem nos artefactos e nas relações entre a comunidade (MURPHY, 1985).  

Estes impactos são, no geral, o resultado da interação entre turista e residente, 

embora nem sempre seja necessário existir contato direto entre estes dois agentes, já que 

mesmo quando não há uma relação de familiaridade entre turista e residente, podem 

criar-se relações de superioridade do primeiro para o segundo (PIZAM & POKELA 

1987). Este caso acontece quando, por exemplo, estamos perante um turista que 

demonstra elevadas posses económicas levando os residentes a acreditar que aquele 

indivíduo dispõe de muito tempo livre e de lazer onde pode gastar o seu dinheiro -  

situação que pode gerar sentimentos de inferioridade e, por consequência, uma certa 

inveja e vontade de ser como aquela pessoa, causando mudanças nas atitudes e valores 

sociais da comunidade recetora.  

Neste contexto, a interação entre o turista e o residente pode ser de carácter 

intercultural, se estão em contato duas culturas diferentes, ou transcultural, se estão mais 

de duas culturas em contato (RESINGER e TURNER, 2003), assim como os contextos 

de interação entre residentes e visitantes podem ser de carácter social, quando a 

interação ocorre em locais onde os recursos e facilidades são colocados à disposição do 

turista (praias, transportes públicos, entre outros); económico, quando turistas e 

residentes se envolvem na compra e venda de bens e serviços, como artesanato, 

alojamento, visitas, restaurantes; e, por fim, cultural, quando a interação reflete o 

interesse do turista em exposições, concertos, locais da cidade importantes, lugares com 

significado cultural, entre outros que dão a conhecer a cultura local a estrangeiros 

(KEYSER, 2002, cit. em RAMCHANDER, 2004). 

Segundo BENI (1987), o turismo pode ainda provocar nas comunidades 

recetoras consequências diversas como: a destruição do meio ambiente e dos recursos 

naturais; a perda da genuinidade ou autenticidade da cultura local (aculturação); a 

caracterização errada da cultura que visita o local através da criação de estereótipos por 

falta de informação, que podem gerar conflitos sociais; desmotivação e revolta nos 

residentes que não obtêm qualquer benefício direto da atividade turística; a afetação dos 
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valores das famílias, em especial as mais tradicionais, podendo provocar a 

desintegração ou disfunção social na própria família e na comunidade; e ainda, o estado 

de dependência do capital externo, entendido como principal motor da economia local.  

Por outro lado, o Turismo é também entendido como “uma forma de 

comercialização e massificação cultural” (BURNS, 2004) em que a aculturação, uma 

consequência natural do turismo, não deve ser entendida apenas como destrutiva, mas 

sim como uma oportunidade facilitadora da salvaguarda das tradições culturais. Assiste-

se hoje em dia à revitalização de inúmeras tradições que se foram perdendo ao longo 

dos tempos e que são agora objetos de inúmeras ações que visam a sua valorização e 

recuperação como danças, cantares, vestuário, recriações históricas, tradições 

gastronómicas, entre outros. Tal deve-se ao crescente interesse dos turistas nas culturas 

locais, assim como da consciencialização por parte dos habitantes em reconhecer o 

valor da sua cultura, causando um aumento significativo de ações que visam a 

salvaguarda do património imaterial das populações.    

Apesar disso, a massificação do turismo pode inúmeras vezes resultar em 

modificações socioculturais nem sempre positivas nas comunidades recetoras, nas quais 

se observa um decréscimo dos comportamentos positivos e enfraquecimento dos valores 

locais (CRAVIDÃO, 1996) - tais como o como as tradições, os costumes, a roupa e até 

mesmo a relação entre a comunidade - e, por consequência, observa-se um aumento dos 

comportamentos negativos como a droga, o alcoolismo e a sexualidade entre jovens 

(SHAW & WILLIAMS, 1992). Estas mudanças observam-se essencialmente em locais 

onde existe uma forte atividade turística e também uma forte procura de residências 

secundárias por reformados ou veraneantes por um longo número de dias. Nestes casos, 

os impactos socioculturais podem ser apenas sazonais, ou no caso de existiram 

habitantes de residências secundárias durante um longo período de tempo, as mudanças 

podem mesmo ser contínuas, significando profundas mutações socioculturais. É ainda 

visível uma substituição do sistema de valores baseado na moral e nas normas padrão, 

para um sistema de valores baseado no dinheiro que pode advir do turismo. Contudo, 

observa-se que algumas comunidades têm vindo a fazer esforços no sentido de mudar 

estas situações, havendo uma preocupação constante com as consequências que possam 

existir. Para este fenómeno, os autores SHAW & WILLIAMS (1992) referem que “uma 

das dicotomias associadas ao turismo é que este traz vantagens económicas para uns, 

mas mudanças culturais para todos”, indo de encontro ao referido anteriormente sob a 

visão de BENI (1987). 
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Não obstante, a atividade turística tem inúmeros benefícios que importa 

destacar, constituindo-se como uma atividade que facilita a implementação da paz, 

contribui para uma maior abertura a relações de amizade e familiaridade entre 

sociedades e nações através do intercâmbio cultural entre residentes e turistas, gera 

emprego e oportunidades de negócio e, mais importante, incrementa o desenvolvimento 

da economia local. Por outro lado, permite ainda a promoção dos recursos naturais, 

culturais e sociais das regiões, o desenvolvimento de sistemas criativos e estratégias em 

diversos setores da economia e, ainda, estimula o interesse pelo turismo e pela atividade 

turística (BENI, 1997), além de muitos outros benefícios inerentes.  

Ainda no que diz respeito à relação entre residentes e visitantes, há que referir 

que no geral a relação é de curta duração, uma vez que o turista se hospeda durante 

apenas alguns dias, estabelecendo uma relação superficial e, somente nos casos em que 

o turista volta ao mesmo destino várias vezes e frequenta os mesmos locais, existe a 

possibilidade de esta relação se desenvolver para um nível de familiaridade mais 

elevado. Nesta relação visitantes/resientes, o turista interessado pela cultura está sempre 

sob pressão, na medida em que pretende visitar inúmeros locais e experienciar diversas 

atividades num curto espaço de tempo, possibilitando aos residentes explorar esta 

vontade de visitar tudo e atraí-los para os seus serviços. As relações que se estabelecem 

são geralmente formais e planeadas, não existindo qualquer espontaneidade pelo menos 

nos primeiros contactos. Na verdade, são também relações desiguais e desequilibradas, 

tendo em conta as capacidades económicas dos dois grupos e as diferenças de poder. 

Todavia esta leitura varia muito em função dos resientes e visitantes em questão. Por 

último, ressalta a superficialidade da relação, onde os sorrisos e a simpatia dos 

residentes e trabalhadores e hotéis, restaurantes, entre outros, não passam de uma mera 

“hospitalidade comercial” para acolher da melhor forma os clientes, não refletindo os 

verdadeiros sentimentos sobre o turismo e o serviço prestado (MATHIESON & WALL, 

1982). Todavia, por exemplo, Portugal é reconhecido pela sua hospitalidade, a par da 

Islândia, Nova Zelândia, Marrocos entre outros, encontrando-se na sétima posição do 

ranking mundial de hospitalidade em 2013, segundo a notícia publicada no Mail Online 

(Fig. 8). No ranking os menos hospitaleiros encontram-se, por exemplo, países como a 

Mongolia, Bulgária, República Checa, entre outros. 
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Fig. 8 – Ranking Mundial de Hospitalidade 

Fonte: http://www.dailymail.co.uk 

Neste contexto, foram estabelecidas algumas tipologias que tentam caracterizar 

as diferentes relações entre o turista e o residente: “Win-win” – nesta relação quer a 

comunidade, quer o turista ganham. Por exemplo, acontece em destinos turísticos onde 

a comunidade é o suporte do turismo, participando ativamente e beneficiando 

simultaneamente. Assim como o turismo será a principal atividade que garante a 

sustentabilidade económica da comunidade; “Win-lose” – acontece quando a 

comunidade beneficia da atividade turística e das vantagens económicas associadas, 

mas o turismo, em especial o massificado, não tem qualquer benefício, refletindo o que 

acontece em regiões geralmente consideradas “nichos de mercado”, restritas a muitos 

indivíduos, para garantir a qualidade dos serviços prestados pela comunidade. O “Lose-

win” – ocorre quando a comunidade perde para o turismo pela destruição física, social e 

cultural da comunidade, através da construção por exemplo, de casinos e hotéis e ainda, 

do aumento dos comportamentos desviantes. Neste caso, os pacotes turísticos, o 

entretenimento, os shopping’s e o alojamento constituem atrações aos visitantes. Na 

situação “Lose-Lose” – quer a comunidade, como o turismo perdem. Acontece quando 

existe um forte crescimento do número de resorts ao longo da costa, nos quais a ênfase 

recai sobre os benefícios económicos de curto prazo em detrimento dos benefícios a 

longo prazo da comunidade e do ambiente.  
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A situação ideal seria a relação de win-win, otimizada através da implementação 

de um marketing de destinos turísticos e do marketing societal
6
, conciliando os 

interesses quer do destino, quer do mercado, i.e, valorizando o que o destino tem para 

oferecer, obtendo o maior benefício do mesmo e do fluxo de turistas mas considerando 

os aspetos monetários, os impactos sociais e ambientais, competências e os recursos do 

destino, permitindo a satisfação de todos os envolvidos (KASTENHOLZ, 2004), 

demonstrando a responsabilidade social, não comprometendo  os valores sociais, 

culturais e ambientais.  

Pode-se assim afirmar que a atividade turística “envolve muito mais do que 

apenas hotéis, hóspedes (…), necessita do envolvimento dos agentes intermediários e 

das infraestruturas” (JAFARI 1989, cit. em SHAW et al., 1992), assemelhando-se a 

uma rede complexa, com diferentes dinâmicas sociais e culturais, onde tudo depende de 

tudo e de todos: um verdadeiro sistema. 

1.3 Motivação e autenticidade  

A motivação turística e a autenticidade são dois temas correntes quando se fala 

em turismo e lazer. De facto, tal como defende RAMCHANDER (2004), as atitudes dos 

turistas e as suas motivações para viajar estão a mudar, tal como se observa nos novos 

interesses turísticos.  

Cada viagem tem na sua origem uma motivação, um pretexto para passar um ou 

mais dias fora de casa. Identificam-se cinco principais motivos principais da viagem 

(Estatísticas do Turismo, 2004): Lazer, Recreio ou Férias, passa pela valorização da 

cultura, das artes, do repouso, da apreciação da gastronomia, da prática ou visualização 

de desporto, entre outros; Profissionais ou de Negócios, participando em convenções, 

reuniões, seminários, missões empresariais, entre outros; Visita a Amigos e Familiares, 

onde se inserem os casamentos, funerais, convívios de família, aniversários, entre 

outros; Saúde e bem-estar, de forma voluntária com a intenção de obter cuidados de 

saúde e bem-estar como tratamentos termais, de beleza, manutenção física, entre outros; 

Religiosos ou de Peregrinação, quando o seu objetivo é assistir a eventos religiosos 

como festas locais ou visita a santuários. 

                                                           
6
 Marketing Societal enfatiza “não somente a satisfação do mercado-alvo, mas considera também as 

causas sociais e ambientais, numa perspetiva de consciência sistémica crescente, correspondente à 

responsabilidade social, assumida cada vez mais pela empresa” (KOTLER, et al, 1999) 
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O motivo que conduz o turista a viajar traduz-se numa complexidade de 

entendimento, tratando-se de um comportamento baseado em fatores de âmbito 

psicológico, que se refletem na atividade turística através do consumo nos locais, do 

tempo de estada, da frequência de visita, entre muitos outros. Contudo, podem definir-

se como gerais e particulares, sendo que no primeiro caso as motivações turísticas giram 

em torno da vontade de evasão, de mudar de lugar, o interesse pelo desconhecido, a 

novidade, ou seja, são de domínio universal; no segundo caso, as motivações turísticas 

dependem diretamente do próprio indivíduo, podendo ter um carácter cultural, de saúde, 

vocacional, comercial, sentimental, ou outro. O carácter da viagem pode ainda estar 

relacionado e dependente de um conjunto de fatores, possibilidades e variáveis, onde se 

inserem as variáveis visuais, auditivas, apetitivas e tendenciais, ou seja, os interesses 

individuais, desejos, afetos, necessidades no momento da decisão de viajar (BENI, 

1997).  

Na pirâmide das motivações de MASLOW (1970), talvez uma das mais 

conhecidas teorias da motivação, são identificados cinco níveis hierarquizados das 

motivações e necessidades (Fig. 9) inerentes aos indivíduos, na qual, para o autor, a 

autorealização correspondente ao último nível da pirâmide é aquele a que os indivíduos 

devem aspirar, quer em contexto de realização de âmbito pessoal, como profissionais. 

Esta teoria, de carácter holístico, inato e universal a todos os indivíduos, pressupõe que 

só quando as necessidades da base estejam satisfeitas é que o indivíduo será motivado 

pelo nível seguinte, ou seja, se as necessidades fisiológicas não forem satisfeitas, o 

indivíduo nunca poderá aspirar às necessidades de segurança ou aos restantes níveis 

(COOPER et al, 2005).  
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Fig. 9 – Pirâmide das Necessidades e Motivações 

Fonte: Adaptado de MASLOW, 1970 

Numa outra perspetiva, MCINTOSH, GOELDNER e RITCHIE (1995, cit. em 

COOPER et al, 2005) estruturam a motivação em quatro categorias principais que 

englobam as motivações físicas (descanso e bem-estar físico e psíquico, prática de 

desporto, fuga ao stress), culturais (interesse por conhecer novas culturas e tradições), 

interpessoais (interesse em visitar amigos, conhecer novas pessoas, de viajar em busca 

de novas experiências e de satisfação espiritual) e de status/prestígio (reconhecimento 

pessoal pelos outros, interesse na educação, desenvolvimento pessoal). Estes quatro 

conceitos aproximam-se da tese genérica da teoria da motivação de MASLOW (1970), 

já que por um lado estão presentes as motivações associadas à redução de tensão e de 

bem-estar físico e psíquico (motivações físicas, interpessoais) e, por outro, o desejo de 

evasão e a busca pela excitação (motivações culturais e interpessoais), muito associado 

à prática de atividades de lazer e de turismo. 

Viajar é hoje muito mais do que apenas evadir-se, traduz-se acima de tudo numa 

necessidade de contacto com outras culturas, conhecer novos mundos, novos lugares, de 

compreender e experienciar diferentes modos de vida, a par de uma necessidade e de 

um estado interior de fuga à rotina, de descanso e relaxamento do corpo e alma. Daí 

que, cada vez mais, a preocupação com o bem-estar físico e psíquico, constitua uma das 

principais motivações turísticas dos indivíduos, assistindo-se a um aumento gradual da 

procura de locais que proporcionem estas duas vertentes (RAMCHANDER, 2004).  

Necessidades de 
Auto-realização 

(satisfação e 
desenvolvimento 

pessoal) 

Necessidades de Estima 

(auto-estima, 
reconhecimento, status) 

Necessidades  Sociais 

(sentimento de pertença, amor, amizade) 

Necessidades de Segurança 

(proteção,segurança) 

Necessidades Fisiológicas  

(fome, sede, descanso, atividade) 
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Na verdade, a curiosidade sobre o nosso mundo e as diferentes sociedades são 

uma das motivações para viajar, havendo uma procura de lugares remotos e 

experiências diferentes e autênticas, o que nos leva a crer que também o estatuto social 

se constitui por si só como uma das principais motivações para viajar no contexto da 

classe alta da sociedade, tornando o lazer um processo de elitização social, porque no 

geral os favorecidos preferem destinos considerados nichos de mercado, mitigando a 

utilização de destinos associados a turismo de massas. Um dos objetivos destas viagens 

é, também, demonstrar a capacidade económica e exclusividade da experiência que 

ninguém mais conseguirá ter, exibindo no regresso as recordações e fotos dos locais que 

visitaram para o comprovar. Estas viagens são umas das causas do crescimento do 

turismo em destinos que até há poucos anos não eram muito visitados.  

Para além destes fatores, existem ainda outros indicadores que influenciam as 

motivações turísticas dos indivíduos, tais como: o aumento dos níveis de educação, que 

permitem ver as viagens como um meio de aprendizagem; o papel da mulher na 

sociedade atual, com o aumento da participação da mesma nas atividades culturais e na 

tomada de decisões das atividades de lazer das crianças e das férias em família; aumento 

do número de férias e diminuição da durabilidade das mesmas, premiando a qualidade 

em detrimento da quantidade; mudanças demográficas nos turistas, levando a que os 

indivíduos nascidos entre 1965 e 1977 procurem a autenticidade nas suas viagens (altos 

níveis de educação); a busca constante de diferentes significados na natureza, 

património e cultura; o crescimento dos eventos e festivais, que surgem como 

oportunidade de conhecer o património cultural da região; o uso da Internet, que 

disponibiliza informação de forma rápida e de todo o mundo, entre outros 

(CRAVIDÃO, 1996). 

Contudo, a busca pela autenticidade constitui-se também, por si só, como uma 

motivação turística, um desejo de encontrar algo que surgiu em filmes, na internet, na 

nossa imaginação através dos retratos que nos chegam através dos livros e da televisão.  

A autenticidade é, no entanto, um conceito tão subjetivo que suscita inúmeras 

discussões em torno do que deve ou não ser considerado autêntico, dependendo sempre 

e unicamente de cada indivíduo, de cada turista.  

Uma das propostas que BUCHMAN et al. (2010) nos apresentam como sendo 

autenticidade, consiste na junção de quatro fatores: o lugar em si, a visão do turista 

sobre o lugar, as ações/atividades realizadas no espaço e o próprio turista. Numa outra 

perspetiva, a autenticidade é vista como uma afirmação da subjetividade, com um vasto 
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significado de realização pessoal que não se esgota no escapismo nem no hedonismo. 

Para além disso é ainda vista como um ideal ético que se insere no subjetiv turn da 

modernidade enfatizando o lado interior de cada indivíduo e a sua maneira de ser, assim 

como a sinceridade e fidelidade que cada um deve ter consigo mesmo, ou seja, à sua 

própria originalidade (TAYLOR, 2001). 

A autenticidade é um conceito tão complexo e que envolve não só o lugar para 

onde o indivíduo pretende ir, viver, ou passear, mas também o próprio indivíduo e a sua 

maneira de ser que não é possível dar uma definição concreta daquilo que é autêntico; é, 

no entanto, possível ajudar a tornar uma experiência turística autêntica, através de 

conceitos como a sinceridade e originalidade e, ainda, proporcionando fenómenos 

inesquecíveis – um conceito que tem vindo a suscitar muito interesse em viagens, e que 

resultará naquilo que vários autores defendem como “autenticidade existencial”. 

A autenticidade existencial está muito associada ao conceito do turismo pós-

moderno, mas também às experiências do turismo cinematográfico. Segundo 

BUCHMAN et al. (2010), a autenticidade existencial implica a participação do turista 

no lugar onde, por exemplo, um filme foi produzido, sendo também um conceito 

importante na compreensão dos habituais espetadores de festivais de música que, tal 

como no turismo cinematográfico, levam a participação nestes eventos muito a sério. 

Estes rituais de participação podem conduzir à construção de relações sociais que, regra 

geral, são construídas no momento, em alternativa à própria realidade. Isto é, até num 

evento meramente comercial o turista pode encontrar a sua autenticidade, uma vez que 

sai do seu ambiente rotineiro, deixa de ser, por exemplo, o trabalhador bem comportado, 

para ser ele próprio, fazendo aquilo que lhe dá mais prazer, num ambiente hiper-real que 

pode mesmo entrar em oposição com o seu verdadeiro mundo, considerado real. Esta 

visão vai ao encontro ao que TAYLOR (1994, cit. em CORREIA, s/ identificação de 

data) defende, em que “a descoberta da autenticidade não é um processo monológico. 

Antes, resulta de um encontro com outro. Definimo-nos num diálogo, por vezes por 

oposição ou em conflito, com as identidades que os outros que contam reconhecem em 

nós”. 

MACCANELL (1973) sugere que há uma relação entre esta e a motivação 

turística, referindo que os turistas procuram experiências autênticas que não conseguem 

ter nas suas vidas diariamente. No entanto, o mesmo autor salienta a dificuldade de 

distinguir a verdadeira autenticidade da “autenticidade encenada”. Isto significa que as 

atrações variam consoante o nível de autenticidade apresentada, podendo num mesmo 
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dia um turista conseguir percecionar duas realidades distintas sugeridas por 

MACCANNELL (1988) e RICHARDS (1997): “backstage”, ou seja, as experiências 

genuínas, não encenadas, que correspondem ao que os turistas procuram, mas nem 

sempre encontram, já que associamos este tipo de realidade aos “bastidores”, por 

exemplo, de uma cidade ou região onde observamos as vidas da população, a pobreza, 

as drogas; por outro lado, a “autenticidade encenada” é o “front stage”, onde se inserem 

as encenações comerciais destinadas a um grande número de visitantes, por exemplo, 

quando estamos perante demonstrações culturais que visam atrair os turistas como 

danças locais ou eventos, mas que na verdade perdem o verdadeiro sentido pois não são 

realizadas genuinamente, por vontade própria, mas sim porque é necessário agradar aos 

turistas.  

Atualmente, muitos destinos e culturas proporcionam exatamente experiências 

que tentam que pareça o mais real possível, levando à alteração da forma como o 

artesanato e os rituais são apresentados e à consequente perda de significado e valor 

inicial. Apesar disso, assiste-se a uma procura crescente destes cenários, sendo o mais 

conhecido o local “Middle Earth”, onde decorreram as filmagens dos filmes de “O 

Senhor dos Anéis”, assim como se observa uma preocupação crescente em tornar 

autêntico todos os eventos que implicam uma recriação, uma encenação.  

Há, pois, lugares a serem criados para valorizar a autenticidade enquanto outros 

lugares, refúgios, santuários, se assumem como lugares de lazer e autencidade.  

1.4 Lazer e Espaços de Lazer 

“Há algumas ressalvas importantes a ter em conta quando se fala de economia 

do lazer. A primeira é que nem toda a gente será parte desta, assim como nem toda a 

gente será parte do tempo de crise. A segunda é que a economia do lazer pode não ser 

equitativa em termos de distribuição de riqueza e disparidades nos momentos de 

aposentação, constituindo assim um problema nela própria” (Nazareth, 2007). 

O lazer, enquanto atividade, integra o turismo e a atividade turística, sendo certo 

que é nos tempos livres e de lazer que os indivíduos aproveitam para viajar, conhecer 

novas culturas, descansar, libertar-se da rotina do dia-a-dia e acima de tudo trabalhar em 

prol do seu bem-estar, em períodos que se dividem entre diários, semanais, mensais ou 

anuais (SANTOS et al., 2008). De forma sintética, o tempo de lazer traduz-se num 

tempo sem compromissos e de uma grande disponibilidade para fazer o que queremos 
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(GLORIEUX et al., 2010), cuja importância tem vindo a aumentar – tendo sido uma das 

transformações sociais do século XX - nas sociedades industriais como elemento 

fundamental na manutenção do bem-estar físico e psíquico, em prol de uma excelente 

produtividade de cada indivíduo, quer na vida pessoal como em trabalho. 

Desta forma, o lazer é entendido como a forma de consumo que mais cativa os 

indivíduos, tendo cada vez mais um valor simbólico e social (SANTOS, 2011),  associa-

se inevitavelmente ao trabalho, constituindo este a forma de rendimento para usufruto 

durante o tempo livre e de lazer após o tempo de trabalho. De facto, “o conceito de 

lazer não convém para designar as atividades (…) ociosas. O lazer não é ociosidade, 

não suprime o trabalho; pressupõe-no” (DUMAZEDIER, 1979:28 cit. em 

MAGALHÃES, 1991:166). Claro está que, este tempo de lazer não corresponde à 

totalidade do tempo livre, sendo uma parcela ocupada pelas tarefas ditas obrigatórias a 

cumprir e que fazem parte da rotina de cada indivíduo (preparar refeições, cuidar de si 

próprio, limpar a casa, cuidar dos filhos, entre outros).  

Estamos assim perante uma sociedade que assume o lazer como uma forma de 

consumo, de identidade e, simultaneamente, como uma necessidade cada vez mais 

associada ao conceito de saúde e de bem-estar individual e na sociedade, podendo 

mesmo falar-se em lazer responsável (SANTOS, 2011). Este é um consumo 

individual/identitário, hedonista e experimental, que valoriza a diferenciação social tal 

como já referido (Fig. 3) através da existência de dois grupos diferentes (Grupos 

Dominantes e Grupos Seguidistas) e a demonstração socioeconómica através da 

atribuição de um valor simbólico ao objeto adquirido. No fundo, esta sociedade de 

consumo, que é também de espetáculo e de divertimento (DÉBORD 1967, cit. em 

SANTOS, 2011) na qual a principal motivação é, de facto, a demonstração dos bens - 

sinónimo de status, reconhecimento pessoal e onde o parecer se sobrepõe ao ter e ao 

ser-, está integrada num sistema de turismo de massas que conduziu a diversas 

mutações socioeconómicas, entre as quais valores, comportamentos, mobilidades e 

decisões. 

 A valorização do tempo livre e do tempo de lazer resultaram exatamente dessas 

mutações socioeconómicas, confluindo num estado de espírito em que já não se vive 

para trabalhar, mas trabalha-se para viver facilitado pelo aumento da capacidade 

económica de cada família, a entrada da mulher no mercado de trabalho, a redução do 

número de horas de trabalho para oito horas diárias, a facilidade na mobilidade com o 
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desenvolvimento dos meios de transportes e de vias de comunicação, o aumento da 

esperança média de vida, o novo modelo familiar, entre outros (SANTOS et al., 2008). 

Esta necessidade de lazer, traduz-se na necessidade de fuga às atividades 

rotineiras, ao stress do dia-a-dia, pelo que podemos definir o lazer como o “conjunto de 

ocupações às quais o indivíduo pode dedicar-se de maneira completamente voluntária, 

seja para descansar, para se divertir, para desenvolver de forma desinteressada a sua 

participação voluntária, liberto das suas obrigações profissionais, familiares e sociais” 

(DUMAZEDIER, 1969:20), pelo que, a sociedade atual entende que não deve haver 

uma abdicação do lazer por falta de tempo ou rendimento, mas sim uma adaptação 

destes e um esforço extra em prol da fruição do lazer (NAZARETH, 2007). 

Por outro lado, neste tempo de lazer os indivíduos podem estar em constante 

atividade ou, simplesmente não exercerem qualquer atividade, estarem em completa 

inatividade (SANTOS et al., 2008), o que irá sugerir o estilo de vida de cada indivíduo, 

a disponibilidade de equipamentos culturais e de lazer e, por último, a disponibilidade 

de tempo. De facto, o tempo constitui-se hoje como um recurso de extrema importância, 

numa sociedade pressionada pela falta tempo e que vive num ritmo diário alucinante. 

Cada vez mais os indivíduos têm pretensão de tempo, que nem sempre significa um 

tempo para praticar desporto ou ir às compras, mas sim um tempo afastado do local de 

trabalho (NAZARETH, 2007). Ou seja, tempo para si próprios, para fazer o que lhes 

convém e apetece em determinado momento, já que cada vez mais assistimos a uma 

inversão do que aconteceu no século passado (redução da jornada de trabalho) 

sobretudo nas classes mais qualificadas da sociedade e que auferem um salário mais 

elevado, que passam mais tempo do que o normal no local de trabalho (GLORIEUX et 

al., 2010), mas que em contrapartida têm uma vida social muito ativa. 

Este grupo de indivíduos, com um estilo de vida muito ativo e bastante 

sociáveis, no geral associam-se à prática de lazeres ativos e ao ar livre, como a prática 

de desporto em grupo, a ida a concertos e prática de atividades culturais entre amigos; 

em contraste o grupo de indivíduos cujos salários são baixos, assim como as 

habilitações académicas, têm lazeres passivos, no geral preferem passar os seus tempos 

livres a ver TV. No que diz respeito ao lazer, as principais diferenças existentes entre os 

indivíduos com baixas e altas qualificações, observam-se principalmente na diferença 

de tempo de lazer disponível e na pressão de tempo a estão sujeitos. No primeiro caso - 

indivíduos com baixas qualificações - estão, no geral, sujeitos a menos pressão de 

tempo, o que resulta num maior tempo de lazer disponível, utilizado sobretudo em 
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atividades de lazer passivas como ver TV e atividades no interior. No segundo caso – 

altas qualificações e que constituem o principal público do Parque Temático 

Molinológico de Ul, como veremos mais à frente, - embora estejam sujeitos a uma 

maior pressão de tempo, utilizam-no em atividades de lazer no exterior, tendo uma vida 

social muito mais ativa, em contraste com os indivíduos de baixas qualificações com 

uma vida social pouca ativa.  

Ainda quanto às classes cujos salários são mais elevados e que passam muito do 

seu tempo livre em trabalho, por vezes o tempo de lazer dilui-se no tempo de trabalho 

como resultado das diversas atividades habitualmente associadas a atividades de lazer, 

mas que pelo contexto laboral em que são praticadas, pode significar na verdade um 

tempo de “não-lazer”. Isto é, por diversas circunstâncias, os indivíduos são convidados 

a praticar atividades de lazer seja com os seus clientes ou no seio do seu ambiente de 

trabalho que, embora apresentem um caráter distinto das atividades ditas normais, não 

são praticadas voluntariamente.  

Esta dificuldade em determinar o lazer do não-lazer, seria resolvida se 

considerássemos que o lazer estaria presente em todas as atividades realizadas 

resultantes de uma livre escolha. Além disso, o lazer seria antes de mais um estado de 

espírito de cada pessoa, que pode entender como atividade de lazer até mesmo as 

atividades realizadas em tempo de trabalho, associadas ao conceito de “atividades 

contraditórias de lazer” (SUE cit. em MAGALHÃES, 1991), dependendo apenas da 

predisposição de cada pessoa.  

Em termos práticos, considerando o exemplo de um músico profissional de 

orquestra, por diversas vezes se percebe que para este músico o tempo de trabalho é 

também tempo de lazer, pois está realmente a praticar algo que lhe dá prazer, com a 

diferença de que ao fim do mês há uma remuneração pela atividade que executa.  

No que respeita ao consumo, a sociedade atual utiliza uma parte dos seus ganhos 

em atividades de lazer que lhes proporcionem um relativo prazer, como roupas, jantares 

ou almoços fora de casa, viagens, idas ao cinema, atividades culturais diversas. 

Contudo, há uma necessidade crescente de diversificar o consumo de lazer em 

atividades dispendiosas, embora devido a toda a pressão a que a sociedade no ativo está 

exposta, estas atividades tendam a concentrar-se nas proximidades de casa. 

Neste seguimento e tendo em conta o objeto de estudo desta dissertação, também 

as práticas culturais dos portugueses e da sociedade, em geral, são um objeto de estudo 

que se têm tornado frequentes no âmbito do estudo da evolução dos lazeres ao longo 
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dos tempos. Para este tema foram analisados dois autores que, embora com metodologia 

e modo de abordagem diversa, chegaram a conclusões muito idênticas. 

GOMES (2001) agrupa os lazeres dos portugueses em cinco modalidades 

principais: Sociabilidade Interdomiciliar (visitas à família, os jogos de “café” como 

damas, xadrez, cartas); Saídas Comensais (comer fora, discotecas, bares); Sociabilidade 

Local (associativismo, festas populares…); Saídas Informativas (museus, exposições); 

Práticas amadoras (desporto, tocar em grupos musicais…).  

Já CONDE (1998), não faz uma divisão tão organizada dos lazeres, refere antes 

especificamente aqueles mais habituais em Portugal e na Europa, tais como os lazeres 

domésticos como ver TV ou a leitura como os mais habituais, em contraposição com os 

lazeres outdoors como a ida a exposições, concertos de música clássica, rock, jazz ou 

ópera e teatro.  

Em ambos os estudos, as conclusões apontam para uma maior propensão à 

sociabilidade interdomiciliar e às saídas comensais, ou seja, o convívio como comer 

fora de casa com amigos ou familiares (73%), assim como festas populares comuns a 

50% da população (sociabilidade local). De seguida, surgem as saídas informativas 

(34%) e as práticas amadoras com 28% (GOMES, 2001).  

Ainda, ambos os estudos referem que a caracterização socioeconómica é 

determinante na escolha e prática dos lazeres, variando segundo o rendimento, nível de 

escolaridade, sexo, idade, verificando mais expressão das práticas informativas e 

comensais nas classes de alto rendimento e as práticas de sociabilidade local e amadoras 

nas classes de médio e baixo rendimento. Contudo a visitas a familiares e amigos 

continuam a ter grande importância em ambos os casos. 

Desta forma, também os espaços se constituem como espaços de consumo e 

lazer, que em correlação com o tempo, definem os territórios e controlam os tempos da 

vida de cada indivíduo (SANTOS et al., 2008). Estes espaços podem ter variadas 

tipologias, como naturais ou construídos, ao ar livre ou em infraestruturas próprias, 

entre outros. SEBASTIÁN (1975) agrupa estes espaços em dois grandes grupos, 

dividindo-os entre “Elementos Básicos” e “Elementos Compostos”, como se observa na 

Fig. 10, considerando que os elementos básicos não constituem por si só uma oferta 

recreativa (clima, geologia, vegetação…), mas sim um condicionamento que deverá ser 

tido em conta aquando da pretensão de criação de espaços de lazer específicos, sempre a 

pensar na sustentabilidade e na conservação da qualidade destes recursos. 
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Fig. 10 – Espaços de Lazer: elementos básicos e compostos 

Fonte: SEBASTIÁN, 1975 

Por outro lado, é ainda importante perceber que não basta existirem os espaços 

de lazer, sendo necessária a criação de estratégias de desenvolvimento, comunicação, 

marketing, animação, participação pública, que permitam a sustentabilidade do 

equipamento a curto e longo prazo. Do lado dos visitantes, SEBASTIÁN (1975) 

identifica um conjunto de fatores (tabela 1) que afetam a procura dos espaços de lazer e 

que, por si só, constituem a base de um plano de desenvolvimento integrado 

perfeitamente adaptável a qualquer espaço de lazer, como é o caso do Parque Temático 

Molinológico de Ul, como veremos mais à frente. No fundo, o autor salienta a 

importância de conhecer o perfil do público-alvo que se pretende atingir, bem como a 

análise e adaptação constante ao mercado, numa perspetiva competitiva.  

  

Elementos básicos 

Geologia e geomorfologia; 

Clima; 

Relevo; 

Recursos Hídricos; 

Vegetação; 

Fauna; 

Flora; 

Elementos urbanísticos; 

Elementos estético-
monumentais; 

Lugares históricos; 

Elementos compostos 

Paisagem (natural e construída) 

Áreas naturais; 

Parques naturais; 

Parques construídos; 

Jardins públicos e privados; 

Lagos artificais; 

Espaços polivalentes; 

Complexos desportivos; 

Praia; 

Locais recreativos-residenciais 
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Fatores que afetam a procura de Espaços de Lazer 
 

Fatores genéricos 
Condicionantes 

genéricas 
Condicionantes específicas 

A. Procura 

Visitante 

Caraterísticas familiares: rendimento; nível de 

educação; ocupação; tempo livre; automóveis; origem; 

residência (urbano ou rural; 

Caraterísticas individuais: idade; sexo; nível de 

educação; tempo livre 

Núcleo Gerador do 

visitante 

População; grau de urbanização; rendimento per capita 

e familiar; nível médio de educação; estrutura do 

emprego; parques de automóveis; vendas do comércio; 

idade média; tempo livre médio; índice de natalidade; 

índice de desemprego; densidade de residência: n.º de 

famílias; 

B. Preço total da 

atividade de lazer 

Viagem 

Qualidade da rota de viagem; tempo de viagem; custos 

de viagem; distância 

Preço de entrada e 

usufruto das instalações 

Custo total da 

família/grupo 

C. Disponibilidade 

temporal 

Férias Duração 

Época de férias Estação do ano; mês; dias da semana; horas 

D. Competitividade 
Oferta Acessibilidade aos espaços de lazer mais próximos; 

grau de atração dos espaços de lazer mais próximos; 

outros. Procura 

E. Oferta de 

espaços de lazer 

Instalações aquáticas Lago; Piscina; 

Equipamentos de lazer 

intensivos 

Campos de golf (características); área disponível para 

desportos ao ar livre; campo de ténis; campo de tiro; 

pistas de patinagem; picadeiros; aluguer de bicicletas, 

etc. 

Equipamentos de lazer 

extensivos 

Percursos e caminhos diversos; áreas de caça; entre 

outros. 

Tamanho total do espaço 

de lazer 

espaço não desenvolvido; espaço desenvolvido; espaço 

aquático; 

Restauração 
Restaurantes; parques de piquenique; distância ao hotel 

mais próximo; 

Alojamento 
Parque de Campismo; Hotéis; Pousadas; outros 

equipamentos de alojamento; 

Qualidade do ambiente 

físico 

Fauna; flora: água; clima; atrações naturais, históricas, 

culturais; 

Outros equipamentos de 

lazer e demonstração 

Jardim zoológico; parques de diversão; museus; 

auditórios; bibliotecas; concertos; entre outros 

Outros 
Aeroporto (distância, meios de transporte), entre 

outros. 

 

Tabela 1 – Fatores que afetam a procura de Espaços de Lazer 

Fonte: Adaptado de SEBASTIÁN (1975) 

Um dos problemas que se observa na construção de espaços de lazer é 

exatamente a falta de cuidado perante os recursos naturais, como por exemplo, a falta de 
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harmonia e estética para com a paisagem, a destruição de habitats bem como a poluição 

dos recursos hídricos existentes. Por diversas vezes, somos confrontados com algumas 

“aberrações” da arquitetura moderna, permitindo-se destruir uma paisagem bela e 

harmoniosa com edifícios em forma de caixas de fósforos para a construção de museus, 

hotéis ou até centros de interpretação. Embora os espaços de lazer acompanhem o 

urbanismo e sejam de responsabilidade dos organismos públicos, conclui-se que há uma 

filosofia de desinteresse total na preservação da paisagem, em prol da demonstração de 

criação e de investimento de capitais em busca de notoriedade, distinção social e, em 

muitos casos, de obtenção de votos em anos de eleições. Um dos exemplos que, numa 

opinião pessoal, considero como um elemento de boas práticas de arquitetura 

paisagística, muito embora numa interpretação pessoal, é o Hotel Douro 41, aberto ao 

público desde 2012 e, como se pode observar na figura 11, acompanha o declive até ao 

rio, numa harmoniosa camuflagem com a paisagem. Não atentando aos impactos 

ecológicos que este equipamento tenha causado, considero que se conseguiu um 

excelente trabalho em prol se harmonizar com a paisagem do Rio Douro, adaptando o 

equipamento à natureza e não a natureza ao equipamento.  

 

Fig. 11 – Hotel Douro 41 

Fonte: www.rolicorte.pt 
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Este problema não acontece apenas em espaços de lazer construídos e raiz, mas 

também com espaços que já estão construídos e são objetos de remodelação ou 

patrimonialização. Por diversas vezes nos deparamos com a não respeitabilidade da 

traça original, com a autenticidade, como é o caso da Aldeia de Areja na freguesia da 

Lomba (Gondomar) ou até mesmo com os Moinhos do Parque Temático Molinológico 

de Ul, que constituem o nosso estudo de caso. No caso da Aldeia de Areja, na freguesia 

da Lomba, trata-se de uma típica aldeia nas margens do Rio Douro, com um declive 

acentuado e característica pelas ruas estreitas e as casas pequenas, simples e caiadas de 

branco que pertencem a agricultores e pescadores. Atualmente existem já algumas 

edificações de arquitetura moderna e as cores já não são respeitadas, até mesmo em 

algumas casas tradicionais. 

No segundo caso, não há uma intervenção lesiva no que já existia, no entanto, 

foi decidido por questões de “estética” caiar de branco o conjunto de edificações que 

atualmente constituem o Parque Temático Molinológico de Ul (ver fig. 12, capítulo III), 

cuja traça tradicional era apenas de construções em pedra crua.  

Quer num caso, como noutro, apenas ilustrativos, considero que o bom senso 

dos políticos e dos técnicos de arquitetura paisagística, de turismo e de conservação do 

património, tem vindo a falhar, colocando os portugueses quase sem resposta quando se 

pergunta “afinal, qual a traça tradicional portuguesa?”. Este é um problema que se 

observa claramente noutras áreas, tais como quando se aborda o tema do ordenamento 

do território em Portugal, entre muitos outros, que têm vindo a merecer cada vez mais a 

atenção dos investigadores. Dito isto, não se defende aqui a imutabilidade ou a 

impossibilidade de intervenção ou o aparecimento de elementos arquitetónicos 

inovadores. Todavia, ter presente a história dos lugares, das pessoas e das funções é 

fundamental para valorizar os produtos do nosso território. 

1.5 Património Cultural e os Novos Patrimónios 

"Culture and tourism are destined once and for all to be together" (quoted in 

Groen, 1994:25) 

O Património Cultural é um mundo infinito de redes e ligações entre o 

Património, a Cultura, o Turismo, as Heranças deixadas pelos antepassados, entre 

muitas outras áreas essenciais para a sua constituição. Por isso mesmo, foi necessário 

agrupar tudo isto numa definição simples, concisa e, simultaneamente, com abertura 
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suficiente para englobar todo um mundo de cultura e património levando-nos também 

ao conceito de Turismo Cultural, entendido como “não só o consumo de produtos 

culturais do passado, mas também a cultura contemporânea ou o «modo de vida» de um 

povo ou região.” (RICHARDS, 2001). 

Em 1972, na Conferência Geral da Organização das Nações Unidas, surge a 

“Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural”, prevenindo a 

ameaça de destruição a que o Património Natural e Cultural estavam expostos, o que 

geraria um défice patrimonial para a humanidade. O documento, por sua vez, abriu as 

portas à salvaguarda e proteção deste património. Neste contexto, a ONU considera 

como Património Cultural “os monumentos – (…) com valor universal excecional do 

ponto de vista da história, da arte ou da ciência; Os conjuntos – (…) valor universal 

excecional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência; Os locais de interesse – 

(…) com um valor universal excecional do ponto de vista histórico, estético, etnológico 

ou antropológico” (Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 

Natural, 1972), definição que Portugal também subscreve na Lei n.º 13/85 definindo 

que “o Património Cultural Português é constituído por todos os bens materiais e 

imateriais que, pelo seu reconhecido valor próprio, devam ser considerados como de 

interesse relevante para a permanência e identidade da cultura portuguesa através do 

tempo” (Diário da República, 6 Julho de 1985). 

Apesar destas definições que auxiliam a compreensão daquilo que pode ser o 

Património Cultural, muito há ainda a dizer sobre este e, acima de tudo, em que consiste 

na prática. O Património Cultural à escala de um país, pode ser tudo o que represente a 

identidade de um povo, desde o folclore, a arte, a música tradicional, as tradições das 

mais variadas artes e ofícios, entre muitos outros. Em suma, o património cultural pode 

ser todos os recursos móveis e imóveis, materiais e imateriais, que representam um 

local, um povo, uma região ou até uma Nação, e que segundo Rodríguez Becerra 

(1997), tem por objetivo garantir a sobrevivência dos grupos sociais e também interligar 

umas gerações com as outras.  

Ao longo dos tempos, várias foram as Cartas e Convenções sobre o património 

lançadas tais como o Património Construído, o Património Arqueológico, entre outras, 

com a perspetiva de o preservar e salvaguardar. De facto, o património não pode estar 

encerrado em si próprio, há uma ligação genuína e eminente entre este e o turismo, que 

representa o paradoxo do cruzamento entre a procura do autêntico e a necessidade de  e 
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que multiplicar os recursos (BORGHI et al., 2011), assim como entre o conceito de 

património e valorização do mesmo.  

Neste sentido, muito devido à influência que o turismo tem sobre o património, 

tem-se assistido a mutações, ao longo do século XX, no que diz respeito às tendências 

evolutivas do património e da cultura, que obviamente estão em contínua mutação. Este 

facto leva muitos autores a questionar se realmente é possível falar em Património do 

Século XX, atribuindo várias designações desde Património Recente, Novos 

Patrimónios, Outros Patrimónios que se referem exatamente a este património recente. 

Este Novo Património pode-se caracterizar por ser um “património frágil e 

perigoso. Resultado das modernizações autóctones ou impostas pela atividade colonial, 

o património recente tem fortes dificuldades de se fazer reconhecer como integrante da 

história dos lugares” e, por isso, “um património significativo (…), produto da 

globalização – importante fase por que a sociedade passa atualmente – e em que o 

turismo é uma das suas expressões” (BORGHI et al., 2011:22). Em suma, também o 

Património tem acompanhado as novas tendências evolutivas da sociedade, criando 

novos produtos turísticos e novas formas de lazer, onde os Novos Patrimónios estão 

cada vez mais integrados no sistema turístico e são um novo segmento da procura 

turística. Apesar deste crescimento, poucos são ainda os trabalhos realizados / 

publicados nesta área, nomeadamente no domínio dos patrimónios emergentes ou cuja 

preocupação de salvaguarda e valorização é ainda recente. Dentro destes Novos 

Património é possível integrar um vasto leque de ofertas, desde a Azulejaria, os 

Cemitérios, locais de sofrimento humano, cultos antigos, caminho-de-ferro, música, 

enfim, talvez tudo aquilo que o ser humano considere importante valorizar. 

A confusão entre a tradição, a inovação e os novos produtos precisa de 

intervenção, ações, metas e competências específicas que devem contar sempre com a 

sustentabilidade os processos e o planeamento encarado de forma estratégica e 

participativa.



Capítulo II – Sustentabilidade, Planeamento e Desenvolvimento Local 

51 
 

CAPÍTULO II- SUSTENTABILIDADE, PLANEAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL 

2.1 Planeamento, Desenvolvimento e Sustentabilidade 

No turismo, é fundamental a existência de uma relação entre o planeamento e as 

políticas de desenvolvimento do turismo, baseadas numa perspetiva sustentável e 

dinâmica, valorizando os produtos e recursos (culturais, ecológicos, naturais), tendo em 

vista a satisfação das necessidades e objetivos do turismo, dos turistas e das 

comunidades recetoras, sem com isso comprometer a existência futura, evitando para tal 

uma degradação acelerada dos mesmos.  

Cada vez mais se entende o turismo como uma ferramenta essencial para o 

desenvolvimento económico e local, reconhecendo-se que se trata de uma indústria que 

mobiliza inúmeros recursos e atividade, tendo, por isso, grande importância na 

revitalização e crescimento dos espaços rurais que até então viviam – e morriam - à 

margem do turismo e do desenvolvimento (MARUJO et al, 2010). Ao conceito de 

desenvolvimento, associa-se ainda o planeamento, que tal como já referimos no capítulo 

I, GUNN (1989) sugere que deve ser entendido como vetor um estratégico e 

desenvolvido de forma integradora e participativa, envolvendo os diversos stakeholders 

nas diversas dimensões que compõem a sociedade, permitindo ainda estabelecer 

objetivos, linhas de ação e planos detalhados, orientando quais os recursos necessários 

para atingir os mesmos de forma contínua e dinâmica (BENI, 1997). 

Nestas duas décadas, o turismo e a atividade turística são um espelho das 

diversas mutações globais ao nível político e económico que têm ocorrido no mundo de 

forma rápida e que contribuíram diretamente para o crescimento do turismo, mas 

também para o aumento da “insustentabilidade” de diversas regiões turísticas, 

colocando em causa o desenvolvimento turístico sustentável das mesmas (BUTLER, 

1999).  

Por isso, cada vez mais o se aborda o tema do planeamento e da sustentabilidade 

no turismo, que tem sido largamente discutido desde há pelo menos duas décadas a esta 

parte, muito associado ao desenvolvimento turístico e às formas de ecoturismo e 

turismo alternativo, que contrastam com o turismo de massas e contribuem de forma 

vital para o desenvolvimento local de pequenas comunidades não desenvolvidas ou 

menos desenvolvidas e rurais (BURNS, 2004).  
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Para tal, o conceito de desenvolvimento sustentável deve implicar uma relação 

saudável entre as dimensões físicas (ambiente) e humanas (sociedade, cultura, 

economia) que compõem o sistema turístico. (BUTLER, 1999) afirma que o 

planeamento, quando aplicado ao turismo, pode resolver inúmeros problemas negativos 

que têm surgido com o desenvolvimento desmedido da atividade turística. 

A definição original de Desenvolvimento Sustentável surge em 1987, quando a 

World Commision on Environment and Development, criada pelas Nações Unidas, 

publica o relatório de Brundtland, intitulado de Our Common Future definindo 

desenvolvimento sustentável como “desenvolvimento que dê resposta às necessidades 

do presente, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras darem resposta 

às suas próprias necessidades" (WCED, 1987:15). Apesar disso, esta definição tem 

sido alvo de diversas interpretações em diferentes contextos, tornando-se uma forma de 

ideológica, uma política, um processo, um produto e até uma filosofia (WALL, 1996 

cit. em BUTLER, 1999). Em Portugal, é a partir de 1986, aquando da entrada de 

Portugal para a Comunidade Económica Europeia (CEE), que começam a surgir as 

preocupações com o desenvolvimento sustentável e o ambiente, nomeadamente em 

espaço rural (PAIS et al, 2008), a partir de documentos como a Lei de Bases do 

Ambiente (Abril de 1987) enfatizando a importância de desenvolver os espaços de 

forma integrada, harmoniosa e sustentável, ou o Plano Nacional de Política do 

Ambiente (Abril de 1995), direcionado para a educação ambiental, embora nunca tenha 

sido implementado. Mais tarde, em Março de 2002, com a Resolução do Conselho de 

Ministros n.º39/2002 é elaborada a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

(ENDS) 

De acordo com a perspetiva de BENI (1997), o turismo e o desenvolvimento 

sustentável devem basear-se numa ótica de integração sustentável da economia - 

associada à sustentabilidade económica do turismo; do ponto de vista ambiental, 

enfatizando a necessidade de sustentabilidade ecológica do turismo; da sociedade e da 

cultura, como parte da estratégia de desenvolvimento sustentável, tendo em conta os 

aspetos físicos e humanos do meio ambiente; e ainda, do ponto de vista da viabilidade 

do destino a longo prazo, reconhecendo a competitividade dos destinos. 

Muitas outras perspetivas do que deve integrar o conceito de turismo sustentável 

e de desenvolvimento sustentável têm surgido ao longo dos tempos, no entanto, cada 

um, na sua profissão, continua a ter a sua própria visão do que deve ser ou não o 

desenvolvimento sustentável do turismo, ressaltando WHEELLER (1993,) que para os 
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turistas, este conceito na verdade não significa nada mais do que uma oportunidade de 

se sentir bem enquanto se diverte e desfruta dos prazeres que o destino lhe proporciona.  

Assim, são várias as opiniões de que o turismo sustentável necessita de turistas e 

de relações entre estes e as comunidades muito mais responsáveis e equilibradas 

(MARUJO et al, 2010). Por outro lado, não deve ser feita uma análise que oponha o 

turismo sustentável ao turismo de massas no que respeita aos impactos que produz no 

terreno, pois à partida não há turismo que não cause impactos físicos ou humanos no 

local onde ocorre (BUTLER, 1999). Isto é, mesmo nos destinos turísticos cujo conceito 

principal é a natureza e o “verde”, existem impactos, na medida em que normalmente 

são locais pertencentes a áreas protegidas ou de interesse natural, mas apesar de tudo 

são construídos equipamentos e infraestruturas de suporte à atividade turística. Ainda 

neste seguimento, vários autores referem a importância de provar a “insustentabilidade” 

do turismo massificado, pois desde que o planeamento turístico seja pensado de forma a 

conseguir um destino o mais sustentável possível, nada impede que também ele não 

tenha o carácter de sustentável.  

Tal, remete-nos para o tema dos problemas associados ao desenvolvimento 

sustentável que estão por resolver, como a capacidade de suporte de cada destino e o 

nível de desenvolvimento, sendo necessário a criar políticas que controlem estes limites 

que podem colocar em causa a sustentabilidade do meio ambiente. Estes limites estão 

normalmente associados ao número de turistas que casa destino, equipamento ou 

infraestrutura consegue acolher sem causar problemas maiores, pelo que assim que os 

números são ultrapassados, uma série de consequências e impactos negativos começam 

a surgir passado algum tempo - como as questões relacionadas com o ambiente -, ou no 

imediato - nomeadamente no que respeita aos residentes e atitudes destes.  

Na verdade, quando os limites não são respeitados, a natureza do destino, ou 

seja, a sua essência e originalidade perde-se por completo e surgem sinais de que este 

destino não é sustentável, observando-se uma redução do número de visitantes e a busca 

por um novo destino esquecendo por completo o anterior (BUTLER, 1999). É ainda 

necessário salientar que, embora o número de destinos turísticos alternativos tenha 

vindo a aumentar e alguns adquiram aos poucos as características do turismo 

massificado, o número de turistas continua inferior ao número dos turistas do turismo 

convencional, que não mostra sinais de desaparecimento.  

Por outro lado, tem-se assistido nos últimos anos à valorização do Espaço Rural 

e do Desenvolvimento Local, tendo como alicerce o turismo através da salvaguarda do 
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património material e imaterial destes espaços, como a recuperação de edifícios para 

fins de hotelaria, restauração, museologia, ou até de tradições que remontam aos 

antepassados, desde a recuperação de trajes, festividades, profissões, entre outros. O 

Espaço Rural, é hoje um espaço multifuncional, rico, diversificado e em plena mudança 

desde os anos 60 (PAIS et al., 2008), altura em que se começam a observar alterações 

(de mercado, culturais, na agricultura, entre outros) que colocam o mundo rural num 

patamar que ultrapassa as características conservadoras deste espaço, ou seja, já não é 

propriamente um meio apenas e só agrícola, cuja atividade económica é a agricultura e 

produção de alimentos por famílias camponesas e onde as paisagens refletem a vida 

quotidiana do campo e o subdesenvolvimento associado. Hoje em dia o Espaço Rural é 

um espaço que complementa o espaço urbano e, devido a estas alterações ao longo dos 

anos e à dificuldade de estabelecer uma definição abrangente do conceito de Espaço 

Rural, surgem documentos oficiais internacionais e nacionais que estabelecem uma 

uniformidade do conceito de rural, tendo por referência a definição reconhecida 

internacionalmente de “zonas rurais” da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico (OCDE), embora esta definição não tenha em conta as 

zonas rurais mais povoadas e designadas de “periurbanas”, pelo que há uma necessidade 

crescente de opor o urbano ao rural a partir do seu grau de subdesenvolvimento (PAIS 

et al., 2008). No que respeita a Portugal, estudos do Ministério da Agricultura, do Mar, 

do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), tendo por base a definição 

da OCDE, o espaço rural é classificado em três níveis consoante a densidade 

demográfica e que assenta na classificação das NUT III: Predominantemente Urbanas, 

onde menos de 15% da população reside em freguesias com densidade demográfica 

inferior a 150 hab/km
2
; Significativamente Rurais, onde 15 a 50% da população reside 

em freguesias com densidade demográfica inferior a 150 hab/km
2
; e, por último, 

Predominantemente Rurais, onde mais de 50% da população reside em freguesias com 

densidade demográfica inferior a 150 hab/km
2
.  

Neste seguimento, estamos hoje perante dois tipos de rural e, consequentemente 

dois paradigmas do rural: por um lado a “rurbanização” do rural, constituído pelas áreas 

periféricas às cidades, que não têm já características nem só urbanas nem só rurais, 

facilitam os movimentos pendulares de casa-trabalho/trabalho-casa e permitem ainda 

um estilo de vida diferenciador, com a tranquilidade do mundo rural e a certeza de um 

mundo urbano próximo, com todas as facilidades de serviços e emprego; e a 

“fetichização” do rural, ou seja, olhar o rural através de uma perspetiva nostálgica, 
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valorizando a natureza, as paisagens, a autenticidade das memórias, identidades e 

valores genuínos num mundo cada vez mais global e, ainda, a procura, mercantilização 

e fruição dos espaços verdes para a prática de turismo e recreio, consequências do 

aumento do tempo de lazer (FERRÃO, 2000 cit. em PAIS et al., 2008). Apesar de tudo, 

esta “fetichização” do rural, não passa de uma tendência orientada para o consumo 

associado a novas atividades como a caça, pesca, desporto ao ar livre, alojamento em 

espaço rural, restauração, venda de produtos de artesanato, entre outros, assim como a 

sacralização dos espaços e atividades, gerando por vezes conflitos entre a população 

residente e os turistas/visitantes. Estes conflitos surgem devido às diferentes visões que 

ambas as partes têm do rural: os habitantes entendem e utilizam os recursos como 

suporte económico para a vida quotidiana, através da agricultura, construção de 

estruturas, entre outros; os turistas procuram a imagem de um rural tradicional, genuíno, 

embora muitas vezes encenado, já que muitas vezes, por exemplo, a agricultura está 

presente não pelos efeitos económicos que produz, mas sim pelo valor cultural e 

significado estético que transmite aos turistas. 

É por todos estes motivos que são necessários instrumentos de gestão do mundo 

rural e urbano, como são as políticas de ordenamento do território, de desenvolvimento 

local e sustentável, assim como as estratégias de turismo, que serão abordadas no tópico 

seguinte.  

2.2 Estratégias e Políticas de Desenvolvimento e Turismo  

As políticas de desenvolvimento local constituem-se por uma estratégia que 

prima pelas iniciativas criadas e fundamentadas pelos atores locais, cujo objetivo é criar 

regiões, destinos, no caso do turismo, mais competitivas, mediante a otimização dos 

seus recursos e atrações. Assim, nesse contexto, integram o processo de 

desenvolvimento local diversos atores económicos, sociais e institucionais que, por si 

só, constituem um sistema de relações de carácter produtivo, tecnológico, comercial, 

cultural e institucional, permitindo o crescimento económico, a competitividade e 

posicionamento de cada região (BARQUERO, 1999).  

Desta forma, as estratégias de desenvolvimento devem ter como objetivo o 

desenvolvimento dos aspetos produtivos, como a agricultura, a indústria e os serviços, 

assim como potenciar as dimensões sociais e culturais que afetam o bem-estar da 

sociedade, levando-nos a crer que, para cada região, as estratégias devem ser diferentes, 
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consoantes as caraterísticas e capacidade económica da população local. Para tal, o 

território deve ser entendido como um potencial de desenvolvimento e de 

transformação, pelo que o ponto de partida de uma comunidade deve sempre ser o 

conjunto de todos os recursos existentes (económicos, humanos, institucionais e 

culturais) e não apenas um recurso, satisfazendo as necessidades da população local 

através da participação da comunidade nos processos de desenvolvimento, ou seja, 

pretende-se um desenvolvimento participativo, tal como já referimos anteriormente. 

Porém, é necessário que haja por parte da sociedade uma capacidade de adaptação 

sociocultural e de resposta aos avanços tecnológicos e às mudanças no mercado, 

exercendo uma atitude empreendedora, na qual as empresas são um importante veículo 

facilitador da inserção dos sistemas produtivos nas relações socioculturais do território 

(BARQUERO, 1999). Não obstante, também as estruturas familiares, a cultura e os 

valores locais podem condicionar o desenvolvimento local e os mecanismos de ação 

deste processo, ou seja, é a partir da família que surgem os recursos humanos, a 

educação e a transmissão de valores, que à posteriori serão fundamentais na dinâmica 

produtiva do sistema de desenvolvimento, na medida em que uma forte identidade local 

e reconhecimento da atividade económica e das empresas, pode favorecer e impulsionar 

a economia através de uma coopetição, ou seja, um misto de cooperação e competição 

saudável, entre agentes económicos e a criação de novos produtos e serviços. 

Deste modo, as políticas de desenvolvimento local, tal como defende 

BARQUERO (1999) são, acima de tudo, orientadas para a ação, permitindo abordar os 

problemas e reestruturar o sistema produtivo, assim como auxiliar as comunidades 

locais e regionais na superação dos desafios presentes em prol de um aumento da 

competitividade, através da utilização dos recursos e potencialidade do território 

(RICHIE et al., 2003).  

Quando se fala em desenvolvimento, é frequente a confusão com crescimento, 

no entanto o primeiro é definido como “toda a combinação de transformações mentais 

e sociais de uma população (…) que a tornam apta para crescer cumulativamente e 

duravelmente (…), no longo prazo, o seu produto real”, enquanto o crescimento é 

definido como “o aumento sustentado, durante um ou mais períodos longos, de um 

indicador de dimensão económica, que é o produto global bruto ou líquido da Nação” 

(Nunes, 1969:258 cit. em PAIS et al., 2008:7). 

Nas últimas décadas tem-se assistido a uma mudança nas políticas de 

desenvolvimento, observando-se uma maior clareza na definição das regiões a 



Capítulo II – Sustentabilidade, Planeamento e Desenvolvimento Local 

57 
 

desenvolver com a atribuição de poderes e gestão a entidades regionais e locais, 

orientadas para o desenvolvimento económico de cidades e regiões concretas, como é o 

caso das Direções Regionais e das Associações de Desenvolvimento Local, como 

teremos oportunidade de analisar mais à frente a Associação de Desenvolvimento Rural 

Integrado das Terras de Santa Maria (ADRITEM). Esta forma de gestão permite um 

contacto mais direto com os problemas e necessidades do território e das comunidades, 

assim como abordar os recursos e potencialidade da perspetiva do conhecedor.  

Na Europa há já vários anos que se têm vindo a aplicar diversas políticas de 

desenvolvimento, no entanto, cada política apresenta características próprias consoante 

o Estado em questão, tendo em conta a sua forma de organização política (federal, 

regional ou centralizado), as linhas programáticas políticas de cada governo e, ainda, a 

história política e económica (BARQUERO, 1999). Apesar disso, é ainda importante ter 

em conta problemas como o desemprego, a produção e perda de mercados, a 

necessidade de melhorar a resposta aos desafios locais, a competitividade ou perda dela 

e as mudanças na procura, tendo sempre em conta que, apesar de ser necessário agir 

localmente, importa pensar globalmente, de modo a conseguir economias competitivas. 

Para tal, a estratégia passa, diversas vezes, por reestruturar o sistema económico e 

ajustar o modelo institucional, cultural e social de cada território, em prol de mais 

competitividade e produtividade e mais emprego, sendo esta a estratégia de 

desenvolvimento local ideal (BARQUERO, 1999). Além disso, as políticas de 

desenvolvimento devem ainda visar a redução das consequências e impactos negativos 

provenientes da integração espacial socioeconómica e, por outro lado, a racionalização 

da promoção do desenvolvimento, estendendo-o também às áreas rurais periféricas, ou 

seja, não apostar num desenvolvimento concentrado num núcleo/centro, mas sim na 

difusão espacial do mesmo (REIS, 2012). 

Em suma, o desenvolvimento local não deve pretender a realização de grandes 

projetos com visibilidade, mas sim de impulsionar todo o tipo de projetos, que utilizem 

o potencial do território e promovem os recursos locais. Desta forma, as principais 

ações a tomar para o desenvolvimento local passam pela melhoria das infraestruturas de 

suporte às atividades (indústria, turismo, serviços), a criação e melhoria dos recursos 

imateriais e, ainda, o fortalecimento da organização e redes do território. O processo de 

desenvolvimento local, tal como representado na Fig. 12, devem ainda ter inúmeros 

objetivos, sendo que atualmente se pretende uma maior eficiência dos recursos e 

organismos públicos, equidade na distribuição da riqueza e do emprego, maior 



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

competitividade, satisfação das necessidades presentes e futuras da população através de 

um uso racional dos recursos naturais e humanos e, por fim, tentativas de encontrar um 

equilíbrio em todo o processo e estabelecer prioridades, metas e objetivos a curto e 

longo prazo. 

 

Fig. 12 – Objetivos dos processos de Desenvolvimento Local 

Fonte: BARQUERO, 1999 

Atualmente a União Europeia tem um papel fundamental na gestão e promoção 

do desenvolvimento local nos estados membros, definindo, para isso, metas a atingir 

através da abertura de programas de financiamento. Tendo em conta que 92% do 

território da União Europeia integra zonas rurais e 37% da população habita em zonas 

com uma componente rural bastante significa, a questão do desenvolvimento rural tem 

sido largamente debatida, havendo já políticas neste âmbito – ainda que de cariz 

agrícola – desde os finais da década de 50, com a criação da Política Agrícola Comum 

(PAC), que tinha como principais fins a estabilização de mercados e fixação de preços 

(PAIS et al., 2008). Em 1992 houve uma reforma substancial que direcionou as 

estratégias para o desenvolvimento rural, a questão ambiental e o ordenamento do 

território, marcando uma transição na forma de olhar o rural, entendendo-o não apenas 

como recurso agrícola, mas como um potencial de recursos endógenos, valorizando a 

conservação e proteção desses recursos.  

De facto, é com a Conferência Europeia sobre Desenvolvimento Rural datada de 

1996 e com a Agenda 2000, em Berlim, do ano de 1999, que se observa o início de um 

processo de intervenção no desenvolvimento rural, através do estabelecimento de 

estratégias e orientações neste âmbito, assim como da abertura de financiamento de 

incentivos comunitários, tendo por base os fundos estruturais. Neste seguimento, 

Portugal integrou quatro fundos estruturais para desenvolver os espaços rurais: o FSE 

(Fundo Social Europeu), o FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional), o 
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FEOGA (Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola) e, ainda o IFOP 

(Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca), sendo o FEOGA o instrumento mais 

importante, que permitiu o financiamento de projetos comunitários de agricultores de 

«zonas desfavorecidas» e «regiões com condicionantes ambientais» e dos projetos 

inseridos no programa de financiamento LEADER, INTERREG e EQUAL, que visam 

exclusivamente a promoção do desenvolvimento rural (QCA III, Portugal).  

Desde 2007 que a PAC, após algumas reformas, privilegia as políticas de 

desenvolvimento rural, bem como as políticas de mercados. No entanto, é na primeira 

que estão a ser produzidos mais esforços, tendo sido criado em 2005 o FEADER (Fundo 

Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural), um único instrumento comunitário de 

apoio que financia todo o desenvolvimento rural.  

Em Portugal, o QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional) é o 

principal instrumento que define todas as orientações de utilização dos fundos 

comunitários de carácter estrutural, em articulação com diversas entidades responsáveis 

pela aplicação, gestão e acompanhamentos destes fundos, onde se inserem o PRODER 

(Programa de Desenvolvimento Rural do Continente) e o PENT (Plano Estratégico 

Nacional do Turismo), os mais importantes para este trabalho.  

De forma genérica, subdividimos o QREN em dois grandes grupos (Fig. 13): 

ENDS (Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável) que engloba o PNAC 

(Programa Nacional de Ação para as Alterações Climáticas), o PNACE (Programa 

Nacional da Ação para o Crescimento e o Emprego), o PNPOT (Programa nacional da 

Política Nacional de Ordenamento do Território) e o PEN (Plano Estratégico Nacional 

de Desenvolvimento Rural); e os Programas Operacionais (PO), cofinanciados pela 

FEDER, FC e FSE.  



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

 

Fig. 13 – Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) 

Fonte: PAIS et al., 2008 

Quanto ao PRODER, é um instrumento de financiamento, cofinanciado pelo 

FEADER em 3,5 mil milhões de euros, para o período de 2007-2013, aprovado pela 

Comissão Europeia, Decisão C (2007) 6159, em 4 de Dezembro. Como orientações 

estratégicas visa atingir os seguintes objetivos: “Aumentar a competitividade dos 

setores agrícola e florestal; Promover a sustentabilidade dos espaços rurais e dos 

recursos naturais; Revitalizar económica e socialmente as zonas rurais” 

(www.proder.pt).  

Para tal, o programa está subdividido em quatro subprogramas de atuação - 

Subprograma 1 – Promoção da Competitividade; Subprograma 2 – Gestão Sustentável 

do Espaço Rural; Subprograma 3 – Dinamização das Zonas Rurais; Subprograma 4 – 

Promoção do Conhecimento e Desenvolvimento de Competências -, no entanto, apenas 

o Subprograma 3 está a ser implementado na área de intervenção da ADRITEM, 

referente à Dinamização das Zonas Rurais, privilegiando os agentes locais para a 

dinamização quer do turismo, quer das atividades culturais através das medidas 3.1 - 

Diversificação da Economia e Criação de Emprego, 3.2 - Melhoria da Qualidade de 

Vida, 3.3 - Implementação de Estratégias Locais de Desenvolvimento, 3.4 - Cooperação 

LEADER para o Desenvolvimento, 3.5 - Funcionamento dos GAL, Aquisição de 

http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=385&exmenuid=384
http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=386&exmenuid=455
http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=386&exmenuid=455
http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=387&exmenuid=385
http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=388&exmenuid=387
http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=388&exmenuid=387
http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=389&exmenuid=476
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Competências e Animação e 3.6 - Implantação de redes de Banda Larga de Nova 

Geração, em Zonas Rurais. 

Neste contexto, o turismo tem sido um dos setores mais privilegiado e que mais 

beneficiou com as políticas de desenvolvimento rural, em especial o Turismo em 

Espaço Rural, em regiões menos desenvolvidas, promovidas por microempresas de 

carácter familiar, na maior parte das vezes. Contudo, por si só não é uma base suficiente 

para o desenvolvimento económico de cada região, por se considerar frágil quando não 

há uma gestão em rede e uma articulação com as estruturas responsáveis pela 

conservação de valores, modos de vida e salvaguarda da comunidade rural, bem como 

uma diferenciação de produtos, valorizando a singularidade dos recursos ambientais, 

históricos e das tradições (PAIS et al., 2008). Assim, é necessário entender o 

desenvolvimento das áreas rurais através de processos “Bottom-up”, ou seja, uma 

gestão de baixo para cima, que se adeque às necessidades de cada local, privilegiando e 

promovendo o saber-fazer e os conhecimentos técnicos dos habitantes e empresas da 

região, permitindo-lhes esperança no desenvolvimento do próprio meio (REIS, 2012). 

Alguns projetos têm surgido e apoiados pelas Comissões de Coordenação de 

Desenvolvimento Regional, sendo os mais comumente conhecidos os programas das 

Aldeias Históricas, Aldeias do Xisto e as Aldeias de Portugal, no entanto, considero que 

estes programas não têm contribuído na íntegra para um desenvolvimento rural 

sustentável. Esta afirmação baseia-se no facto de, apesar de haver um esforço 

significativo para melhorar as condições e infraestruturas de suporte à atividade turística 

e desenvolvimento local, não há de facto uma continuidade deste trabalho, acabando 

estas aldeias por ficarem à margem do desenvolvimento, sem qualquer atividade 

dinamizadora, pois não se constituem por si só como atrativos ao comércio e ao 

investimento. Por outro lado, assiste-se ainda à musealização das Aldeias, associando-se 

este desenvolvimento rural, promovido pelas ADL e CCDR à “fetichização” do rural, 

através da tentativa de criar um rural quase idílico que acaba por ser deixado por 

completo à margem da economia e do turismo, o que deixa os investimentos sem grande 

retorno, embora sejam importantes investimentos de patrimonialização por intervenção 

das ADL responsáveis pelo território.   

No que respeita ao Turismo, em especial ao Turismo Verde, Turismo de 

Natureza e Turismo em Espaço Rural, estes, e outras formas alternativas, têm sido 

claramente utilizados como escape das áreas rurais ao processo de subdesenvolvimento 

quando as receitas provenientes da agricultura não são suficientes para financiar os 

http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=1834&exmenuid=385
http://www.proder.pt/conteudo.aspx?menuid=1834&exmenuid=385
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habitantes destas regiões (REIS, 2012). Esta estratégia de aposta no turismo deve-se ao 

facto do poder que a atividade tem na dinamização, modernização e diversificação da 

economia e produção local, permitindo arrastar consigo setores diretamente e 

indiretamente associados  

Desta forma, a World Travel & Tourism Council (WTTC) é a principal 

instituição na organização do Turismo no Mundo, orientando as linhas estratégicas 

gerais que cada membro deve adotar quer no setor público e privado, tendo em linha de 

conta as necessidades das comunidades ao nível económico, local e regional. Como 

principais prioridades desta organização estão o reconhecimento por parte dos governos 

do turismo e viagens enquanto setor prioritário, o equilíbrio entre o turismo e a 

população, cultura e o ambiente e, também, o crescimento a longo prazo das regiões.   

Já a United Nations World Tourism Organisation (OMT), é a agência para o 

Turismo das Nações Unidas, responsável pela promoção de um turismo responsável, 

sustentável, universal e acessível. Esta organização engloba 155 países membros, 6 

membros associativos e 400 membros afiliados, que no total representam o setor 

privado, instituições educacionais, associações de turismo e autoridades do turismo 

locais e tem como uma das principais responsabilidades encorajar a implementação do 

Código Ético Mundial do Turismo, já discutido em pontos anteriores, maximizando a 

contribuição socioeconómica do turismo e minimizando os impactos negativos da 

atividade. A Organização Mundial do Turismo, assim denominada em Portugal, tem 

ainda como principais objetivos a promoção do turismo, de modo a alcançar os 

Objetivos de Desenvolvimento das Nações Unidas (United Nations Developement 

Goals – MDGs) que visam sobretudo reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento 

sustentável.  

No fundo, é a partir das diretrizes destas duas organizações de turismo assim 

como da União Europeia, que são definidas as linhas estratégicas de Turismo em 

Portugal, tendo como principal instrumento o Plano Estratégico Nacional do Turismo 

(PENT) promovido pelo Turismo de Portugal, I.P., integrado no Ministério da 

Economia e do Emprego. Esta autoridade do turismo é responsável pela “promoção, 

valorização e sustentabilidade da atividade turística” no país e tem como missão a 

qualificação e o desenvolvimento de infraestruturas turísticas, a formação de recursos 

humanos capazes para atuar no turismo, apoiar o investimento privado no setor, 

valorizar a promoção interna e externa de Portugal enquanto destino turístico e, ainda, a 

regulamentação e fiscalização dos jogos.  
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Com um horizonte temporal de 2007-2015, o PENT foi alvo em 2013 de uma 

revisão, devido aos problemas financeiros que a Europa e, em especial, Portugal 

atravessa e alguns desajustamentos nas estratégias propostas em 2007, havendo 

necessidade de redefinir prioridades, metas, mercados, produtos estratégicos entre 

outros. Assim, o PENT apresenta uma matriz de dez produtos estratégicos (Fig. 14) 

distribuídos por 9 regiões de Portugal, que variam conforme as características naturais e 

culturais de cada uma. Comparativamente ao documento original, a revisão do PENT 

altera os produtos estratégicos de Touring Cultural e Paisagístico para Touring 

valorizando os circuitos turísticos e o Turismo Religioso, Saúde e Bem-estar passa a ser 

denominado de Turismo de Saúde valorizando ainda a componente do Turismo Médico, 

Resorts Integrados e Turismo Residencial passa a denominar-se Turismo Residencial e 

os restantes mantêm-se (Gastronomia e Vinhos, Turismo Náutico, Turismo de Natureza, 

Golfe, Turismo de Negócios, City Breaks, Turismo Religioso e Sol e Mar). 

 

Fig. 14 – Matriz de produtos vs Destinos do PENT (revisão 2013-2015) 

Fonte: Turismo de Portugal, I.P 

A definição dos produtos e mercados tem ainda como classificação uma divisão 

entre os Produtos Consolidados, Produtos em Desenvolvimento, Produtos 

Complementares e Produtos Emergentes.  

O PENT materializa-se ainda em cinco eixos estratégicos – Território, Destinos 

e Produtos; Marcas e Mercados; Qualificação de Recursos; Distribuição e 

Comercialização; Inovação e Conhecimento – implementados a partir de onze projetos: 

1 – Produtos, Destinos e Pólos, 2 – Intervenção em ZITs (urbanismo, ambiente e 

paisagem), 3 – Desenvolvimento de Conteúdos Distintivos e Inovadores, 4 – Eventos, 5 
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– Acessibilidade Aérea, 6 – Marcas, Promoção e Distribuição, 7 – Programa de 

Qualidade, 8 – Excelência no Capital Humano, 9 – Conhecimento e Inovoção, 10 – 

Eficácia no Relacionamento Estado-Empresa, 11 – Modernização Empresarial.  

A implementação destes objetivos e projetos é da responsabilidade da equipa do 

Turismo de Portugal, apoiada por Direções Regionais, Entidades de Gestão do Destino 

(OGD’s), Regiões de Turismo, Municípios, ADL’s, Associações Municipais, Empresas 

diversas do setor, entre outros, através do financiamento do QREN, do LEADER, dos 

PIT, dos Planos Municipais, da ANA das ARPTs e outros meios de financiamento 

complementares.  

Na região Norte, área onde se insere o estudo de caso deste trabalho, observa-se 

que os principais produtos estratégicos definidos para o período de 2013-2015 são a 

Gastronomia e Vinhos, o Turismo Náutico, o Turismo de Natureza, o Turismo de Saúde 

na vertente de Termas e SPA’s Thalasso, o Golfe e o Touring valorizando o Turismo 

Religioso.  

Tal como já referido, as estratégias e políticas de turismo devem salvaguardar a 

genuinidade e capacidade de carga dos destinos, assim como, no caso do Turismo em 

áreas rurais, promover a criação de redes entre empresas de modo a sustentar o 

desenvolvimento económico de cada região (REIS, 2012). Para além disso, é ainda 

fundamental a união de esforços por parte dos agentes turísticos em prol da criação de 

produtos e serviços turísticos inovadores e diversificados, a criação de parcerias e a 

valorização do património cultural material e imaterial. Por fim, a reconfiguração dos 

espaços e atividades de lazer no território, a promoção da coesão social e do 

crescimento económico através da utilização dos recursos endógenos, traduz-se numa 

mais-valia e bom funcionamento para o sucesso do turismo em áreas de baixa densidade 

populacional, áreas rurais, tornando-as atrativas, diferenciadoras e competitivas. 
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CAPÍTULO III- CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO, DAS 

TENDÊNCIAS SOCIOECONÓMICAS DO CONCELHO DE OLIVEIRA DE 

AZEMÉIS  

3.1 Contextualização geográfica 

Pertencente à Grande Área Metropolitana do Porto, inserido no Distrito de 

Aveiro, região Norte e NUT III, sub-região de Entre Douro e Vouga – ou “Cambra”, 

segundo Amorim Girão (DEUS et al., 2000), Oliveira de Azeméis é um município 

privilegiado pela sua localização próxima dos grandes centros, estando a 40km quer do 

Porto, quer de Aveiro, subdivido em 19 freguesias – Carregosa, Cesar, Cucujães, 

Fajões, Loureiro, Macieira de Sarnes, Macinhata da Seixa, Madaíl, Ossela, Palmaz, 

Pindelo, Pinheiro da Bemposta, Santiago de Riba Ul, São Martinho da Gândara, 

Travanca, Ul e São Roque – num total de 163 km
2
.  

Este concelho está situado entre a região da Beira Litoral e Douro Litoral, 

encontrando-se, por isso, numa área de transição entre o litoral e o interior, destacando-

se o primeiro por paisagens planas, onde se encontram as freguesias de Loureiro e São 

Martinho da Gândara, com apenas 75 metros de altitude; e, o segundo, por paisagens 

com uma topografia mais acidentada, sendo o ponto mais alto no Monte de São 

Mamede, também conhecido como Monte de São Marcos, na freguesia de Fajões, com 

uma altitude de 610 metros, constituindo-se em dias de sol como um verdadeiro 

miradouro, proporcionando uma panorâmica impressionante, reconhecendo-se na 

perfeição toda a costa Litoral desde a Ria de Aveiro até ao Porto de Leixões.  

Oliveira de Azeméis é delimitado a norte por São João da Madeira e Santa Maria 

da Feira, a nordeste Arouca, a este por Vale de Cambra, a sudeste por Sever do Vouga, 

a sul por Albergaria-a-Velha, a sudoeste por Estarreja e a oeste por Ovar, integrando 

ainda o subgrupo dos municípios das Terras de Santa Maria, do qual fazem parte 

também o concelho de Arouca, Santa Maria da Feira, São João da Madeira e Vale de 

Cambra.  

Este é um concelho que apresenta um regime hídrico complexo e variado, 

constituído por diversos cursos de água, que têm vindo a influenciar ao longo dos 

tempos, a ocupação, carácter e desenvolvimento das freguesias, sendo possível 

distinguir as freguesias onde há um maior predomínio da agricultura pela proximidade a 

cursos de água como Cucujães, São Martinho da Gândara, Loureiro, Madaíl e Ossela 
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das restantes freguesias, cuja atividade agrícola é substancialmente reduzida e as 

maiores plantações são de pinheiro ou eucalipto (DEUS et al., 2000). Por outro lado, 

desde as décadas de 1970 e 1980 que se observou um crescimento industrial em 

diversas freguesias, causando o desinvestimento na atividade agrícola e aumento do 

investimento no setor secundário, que hoje ocupa cerca de 71% dos habitantes do 

concelho, no qual predomina ainda hoje o fabrico de calçado, os lacticínios, descasque 

de arroz, colchões, confeções, mobiliário, cobres, loiças metálicas e moldes de plástico, 

constituindo-se como um município cujo tecido empresarial tem projeção nacional e 

internacional.  

Sendo, quase desde sempre, um ponto de passagem e paragem das vias romanas 

entre Conímbriga e Porto e Lisboa e Braga, subsistindo o marco com a milha XII, ainda 

hoje o concelho é atravessado pelo Itinerário Complementar n.º 2 (IC2) e pela 

Autoestrada n.º 1 (A1). Outras vias permitem o acesso ao município como a E.N. 224, a 

linha ferroviária do Vouga que faz a ligação com a linha Norte de Espinho e passa pelas 

freguesias (sentido sul-norte) de Pinheiro da Bemposta, Travanca, Macinhata da Seixa, 

Ul, Oliveira de Azeméis, Santiago de Riba-Ul e Cucujães, e mais recentemente, a A32, 

Autoestrada do Douro Litoral. 

Para além disso, a sua localização privilegiada é facilitadora dos processos de 

transporte de mercadorias e entrada de visitantes, estando a 67 km do Aeroporto 

Francisco Sá Carneiro, a 64 km do Porto de Leixões e a 32 do Porto de Aveiro, todas 

estas infraestruturas essenciais para o desenvolvimento do tecido económico.  

3.2 Demografia, Tecido Empresarial e Mercado de Trabalho 

No concelho de Oliveira de Azeméis, apesar da queda de 3% da população entre 

2001 e 2011, residem atualmente 68611 indivíduos, segundo o Observatório da Rede 

Social do concelho. Quanto às freguesias mais populosas, Oliveira de Azeméis e 

Cucujães absorvem cerca de 34% da população de todo o concelho, contrastando com 

Madaíl, onde reside apenas 1% da população do concelho.  

O concelho de Oliveira de Azeméis embora não seja exceção quando nos 

referimos à crescente tendência de envelhecimento da população, destacando-se a 

freguesia de Ul a que concentra maior percentagem indivíduos com mais de 65 anos do 

concelho, num total 21,76% e a de Fajões (16,23%) e Travanca 13,19%) com maior 
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percentagem de crianças e jovens, respetivamente (Observatório da Rede Social), é 

ainda um concelho jovem e dinâmico. 

Quanto à escolaridade, Oliveira de Azeméis é um concelho ainda pouco 

qualificado onde 17,11% da população não tem qualquer instrução, 47% tem o primeiro 

ciclo do ensino básico e apenas 7,13% tem o ensino superior como habilitações 

académicas. 

Em Março de 2012 a taxa de desemprego de Oliveira de Azeméis era de 8,2%, 

relativamente menor que os concelhos vizinhos de Santa Maria da Feira (13,2%), São 

João da Madeira (11,2%), Albergaria-a-Velha (10,8%) e Sever do Vouga (9,7%), já que 

os concelhos de Arouca e Vale de Cambra apresentavam taxas de desemprego de 7,3% 

(IEFP). Maioritariamente, os desempregados são indivíduos com o primeiro ciclo do 

ensino básico, num total de 29%, acompanhando a tendência nacional (Observatório da 

Rede Social). 

No que respeita ao Tecido Empresarial do Concelho de Oliveira de Azeméis, 

este é um concelho fortemente industrial constituído essencialmente por microempresas 

(93% do tecido produtivo) que empregam menos de 10 trabalhadores e que pertencem 

maioritariamente ao setor do “Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos 

automóveis e motociclos” e à “Indústria Transformadora” (nomenclatura segundo o 

CAE rev. 3, 2009), na qual predomina a indústria do couro e dos produtos do couro e a 

fabricação de produtos metálicos. Quanto ao ganho médio mensal é de 884,60 €, cerca 

de 150€ abaixo da tendência geral de Portugal, refletindo também as baixas 

qualificações literárias.  

3.3 O Turismo e Património em Oliveira de Azeméis 

Apesar de Oliveira de Azeméis não ser considerado, ainda, um destino turístico 

por excelência devido à pouca atratividade e oferta turística presentes no concelho, 

apresenta uma enorme potencialidade para atrair o turismo de negócios, devendo este 

ser um dos eixos estratégicos de um plano de turismo e desenvolvimento para o 

concelho. Esta afirmação e opinião própria prende-se com a quantidade de indústrias de 

renome nacional e internacional que existem no concelho, assim como o facto de estar 

bastante próximo dos principais centros urbanos de Porto e Aveiro. Não esquecendo 

ainda que, a proximidade com Santa Maria da Feira é bastante favorecedora na medida 

em que se trata de um concelho que tem como suporte turístico os eventos, atraindo 
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milhares de visitantes, podendo constituir-se como uma alavanca para a visitação do 

concelho de Oliveira de Azeméis, aproveitando as novas infraestruturas hoteleiras quer 

de luxo, quer de Turismo em Espaço Rural que surgiram com o financiamento do 

PRODER e da ADRITEM, que permitem um maior descanso, fuga à confusão que se 

sente nestes eventos num ambiente descontraído e rural.  

Para além disso, Santa Maria da Feira, Oliveira de Azeméis e São João da 

Madeira, são concelhos cuja indústria está fortemente demarcada no território, havendo 

já uma aposta no Turismo Industrial em São João da Madeira, exemplo que poderá ser 

seguido também pelos dois concelhos já referidos, podendo ainda pensar-se na 

constituição de uma rede turística entre os três concelhos, promovendo uma rede de 

complementaridade e cross selling. 

Não obstante a diminuta oferta turística no concelho, há de facto uma riqueza 

patrimonial bastante fundamentada, sobretudo na gastronomia e no património imaterial 

do concelho, ambos potenciadores dos recursos do concelho: o pão, o arroz e os 

moinhos de água.  

De facto, aproveitando os recursos endógenos, a gastronomia local passa 

essencialmente pela valorização da atividade económica da moagem e do trabalho dos 

moleiros, oferendo aos visitantes o reconhecido e saboroso Pão de Ul, as Regueifas 

Doces e o arroz de Febras de Cesar. Importa ainda referir que a freguesia de Ossela está 

inserida na região demarcada dos vinhos verdes. 

No que respeita ao Património do município de Oliveira de Azeméis, tal como já 

foi referido no capítulo anterior, o património pode ser tudo aquilo que possa ser 

considerado a identidade de uma sociedade, região, povoado. Oliveira de Azeméis tem 

como principais recursos patrimoniais os moinhos que se encontram por todo o 

concelho, sendo os mais importantes os que integram o Parque Temático Molinológico 

de Ul. Estes, embora se constituam como património edificado, representam um saber-

fazer, uma profissão, uma tradição que se consagra num valioso património imaterial: a 

moagem, os moleiros, as padeiras, o pão, o arroz, tendo o rio como elemento comum e 

recurso de trabalho / lazer.  

Os moinhos arquitetonicamente são constituídos por edifícios de forma simples, 

com quatro paredes, uma porta de entrada e um ou dois pontos de iluminação e 

ventilação interior e têm como característica principal a elevada interdependência dos 

seus subsistemas, desde o edificado, o açude, a levada, assim como a perícia de 
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inúmeras artes responsáveis pela sua criação e manutenção como os pedreiros, moleiros, 

carpinteiros, entre outros (DEUS et al., 2000).  

No caso dos moinhos de Oliveira de Azeméis, estes são constituídos apenas por 

um sistema de um rodízio horizontal e eixo vertical, embora haja duas variantes 

conhecidas essencialmente no edificado dos mesmos: nos rios de menor caudal as casas 

são mais pequenas e só com um par de mós; no caso de Ul, o rio tem maior caudal 

obrigando à existência de casas maiores devido à necessidade de construir mais mós e 

por isso, em muitos casos, serviam de habitação aos moleiros. As casas eram 

normalmente construídas com os materiais existentes nas proximidades, havendo 

especial cuidado na construção da parte onde era instalado o mecanismo do moinho e 

saída da água em direção a outros moinhos, pelo que nos casos associados à moagem 

profissional em grandes quantidades, a escolha das pedras e materiais era bastante 

cuidadosa, ao contrário dos casos familiares e mais simples, nos quais as pedras para a 

construção eram escolhidas quase ao acaso (FERREIRA, 2008).  

De facto, é pertinente olhar o Moinho como um símbolo de património imaterial, 

tratando-se de um espaço de trabalho, dedicação, persistência, mas também de lazer e 

convivialidade, pois ao moinho chegavam os clientes que paravam para um dedo de 

conversa com o moleiro, as lavadeiras que passavam em direção ao rio, era ainda o local 

dos arraiais e festas como a de São Brás em Ul e também local de partilha de refeições. 

Os moinhos à medida que a industrialização se foi impondo, foram pouco a pouco 

esquecidos por autarcas e proprietários que decidiram investir noutras áreas, no entanto, 

com os apoios comunitários, há hoje uma preocupação crescente em salvaguardar este 

património, cujas paredes contam muitas histórias e estórias.  

Por fim, além da profissão de moleiros, também as padeiras de Ul tem uma 

importância acrescida quando se refere o património imaterial de Oliveira de Azeméis e 

a moagem tradicional. Estas padeiras surgem de núcleos familiares cujas mães e avós 

eram já padeiras e acabavam, normalmente, por se casar com moleiros, criando 

pequenas empresas familiares, tendo o pão e o arroz como principais produtos para 

venda e subsistência económica. Em 1966 o fabrico de pão é autorizado pelo Instituto 

Nacional do Pão, observando-se um crescimento do setor, bem como a transformação 

do pão e das regueifas em símbolos identitários da freguesia de Ul. 
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3.4 Atrações e Condições de Suporte à Atividade Turística 

Do conjunto de atrações do concelho de Oliveira de Azeméis, destacam-se os 

Castros de Ul e de Ossela onde se encontram vestígios de cerâmica de construção 

romana, várias inscrições lapidares e um marco miliário, acreditando-se que teria sido 

um castro lusitano, transformado pelos romanos em base militar de guarda da estrada de 

Conímbriga a Braga (ALMEIDA, 1945); os moinhos de água, para a moagem dos 

cereais e do arroz, que atualmente integram o Parque Temático Molinológico de Ul, que 

apresentaremos mais à frente (Fig. 15);  

 

Fig. 15 – Parque Temático Molinológico de Ul 

Fonte: www.cm-oaz.pt 

o Parque de La Salette, bem como a capela, que se constituem como ex-líbris da cidade, 

situando-se bastante próximo do IC2 e que oferece aos visitantes um magnífico espaço 

verde e um miradouro natural; as Casas de Brasileiro, que representam um estilo 

arquitetónico bastante presente por todo o concelho, construídas por emigrantes que 

viveram no Brasil durante muitos anos; edifícios e monumentos da autoria do arquiteto 

António Siza Vieira; os rios Antuã, Caima e Ul; as festas religiosas que atraem centenas 

de visitantes ao concelho, onde se destacam as festas em honra de Nossa Senhora de La 

Salette, a Festa de Cesar, as Festas da Alumieira e, ainda, a Festa em honra de São Brás 

de Ul; o Museu Ferreira de Castro, como homenagem ao autor literário de Ossela e, por 

último, o Mercado à Moda Antiga.  

http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&cad=rja&docid=57GdvZAJlDZ_MM&tbnid=DvDf_3cv8lBVcM:&ved=0CAUQjRw&url=http://www.cm-oaz.pt/oliveira_de_azemeis.1/espacos_naturais_2.297/parque_tematico_molinologico.299.html&ei=eYaTUcPCN8HM0QXT7ICoCQ&bvm=bv.46471029,d.ZGU&psig=AFQjCNHPNyFV1E-RE984nB1ycXtFbZHMSw&ust=1368709107365863


Capítulo III – Caracterização do Espaço Físico e das Tendências Socioeconómicas do concelho 

de Oliveira de Azeméis  

71 
 

 Quanto às condições de suporte à atividade turística, Oliveira de Azeméis conta 

agora com cinco unidade de alojamento, das quais duas foram apoiadas e financiadas 

pelo PRODER e ADRITEM (Casa da Trapa e Quinta da Dinha): Hotel Dighton, um 

estabelecimento de quatro estrelas, com 92 quartos e 5 salas de reuniões e seminários 

com capacidade até 250 pessoas, situado em plena cidade de Oliveira de Azeméis; Hotel 

Rural Vale do Rio, com 28 quartos, aberto ao público em 2012 em Palmaz, a cerca de 9 

km do centro da cidade, que combina as sensações do rural e da tranquilidade do rio 

Caima com um serviço de qualidade, requinte e prestígio, possibilitando ainda aos 

visitantes a prática de desportos ao ar livre como o Paintball, o Tiro com Arco, 

Escalada, entre outros, privilegiando a parceria com a empresa de animação turística 

Dupla Alegria, um projeto também financiado pela ADRITEM no âmbito do PRODER; 

Casa de Campo Souto da Ínsua, localizada em Carregosa, a cerca de 10 km do centro 

de Oliveira de Azeméis; a Casa da Trapa, um projeto de Agroturismo aberto ao público 

em Julho de 2012, localizado na freguesia de Ossela, a cerca de 8 km de Oliveira de 

Azeméis, com 2 apartamentos adaptados a mobilidade reduzida; por fim, a Quinta da 

Dinha, um Turismo em Espaço Rural aberto ao público em Setembro de 2012 em São 

Roque, situando-se a cerca de 8 km de Oliveira de Azeméis e a 4 km de São João da 

Madeira, que tal como a Casa da Trapa surge da recuperação de uma casa de família 

antiga, gerida por uma pequena empresa familiar e composta por uma suite, dois quartos 

standard, um quarto adaptado a mobilidade reduzida, piscina, horta biológica, 

biblioteca, entre outros.  

 Este concelho auto apelida-se ainda por “Cidade Desportiva”, havendo uma 

grande aposta em todas as freguesias na criação e recuperação de complexos 

desportivos como pavilhões gimnodesportivos, piscinas e courts de ténis, cumprindo os 

objetivos traçados no plano de desenvolvimento do desporto do concelho, tais como a 

criação de condições de excelência no âmbito do desporto na cidade e concelho, que 

têm merecido o elogio por parte de diversos dirigentes nacionais. Embora esta aposta 

seja positiva, acredita-se que é talvez excessiva a importância dada ao desporto e ao 

futebol, especialmente quando esta se sobrepõe à cultura e ao turismo, embora as 

sinergias sejam evidentes. 

 Muitos são ainda os equipamentos de lazer, restauração e diversão noturna 

proporcionados pelo concelho, no entanto não foi possível chegar a estes números por 

falta de resposta por parte da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis. Contudo, foi 

possível obter algumas informações sobre estes espaços, como a Biblioteca Municipal 
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Ferreira de Castro, o Cine-Teatro Caracas, o Centro Lúdico, alguns museus como o 

Berço Vidreiro, a Casa-Museu Regional de Oliveira de Azeméis, a Casa-Museu Ferreira 

de Castro, o Museu Regional de Cucujães, entre muitos outros equipamentos de apoio à 

atividade turística. 

 Quanto à hotelaria deste concelho, não há dados estatísticos que revelem a 

estada média do concelho, nem a taxa de ocupação, no entanto o Anuário Estatístico da 

Região Norte sobre o ano 2011, editado em 2012, refere que na região de Entre Douro e 

Vouga a estada média total foi de 1,8 noites e a taxa de ocupação de 23,2%, sendo que 

nesta região, Santa Maria da Feira é o concelho que se destaca com 27,9% de taxa de 

ocupação.  

3.5 ADRITEM – Associação de Desenvolvimento Rural Integrado 

das Terras de Santa Maria 

3.5.1 Âmbito da Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das 

Terras de Santa Maria 

A ADRITEM – Associação de 

Desenvolvimento Rural Integrado das 

Terras de Santa Maria, sediada na 

freguesia de Cesar, concelho de Oliveira 

de Azeméis, é uma entidade que tem 

como principal missão e objetivo o 

desenvolvimento rural integrado, a 

promoção e a valorização dos recursos endógenos – Património Natural, Património 

Cultural (histórico, arquitetónico), Recursos Humanos - dos territórios classificados 

como “rurais” e que integram a sua área de intervenção, através da “implementação e 

gestão de programas, projetos e iniciativas de interesse para a região” 

(www.adritem.pt).   

Deste modo, a ADRITEM, fundada em 16 de Outubro de 2007 e enquanto 

entidade de direito privado e sem fins lucrativos, tem como área de intervenção as áreas 

rurais dos municípios de Oliveira de Azeméis, Santa Maria da Feira, Gondomar, 

Valongo e Albergaria-a-Velha, num total de 36 freguesias e apresenta mais de 130 

associados de âmbito público e privado.  

Fig. 16 – Logótipo ADRITEM  

Fonte: ADRITEM 
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Segundo os Estatutos da ADRITEM e tendo em conta que o objeto social da 

mesma é a promoção do desenvolvimento rural integrado, esta entidade tem como 

responsabilidade “a promoção do desenvolvimento socioeconómico território, a 

valorização dos recursos endógenos, a defesa e promoção do património natural, 

ambiental, cultural, etnográfico e turístico, o desenvolvimento do turismo rural, a 

promoção e apoio à comercialização de produtos locais de qualidade, a animação do 

espaço rural, a promoção e realização de ações de formação profissional e o 

desenvolvimento e estabelecimento de contactos com entidades e organismos para tal 

vocacionados” (Art.º 3 dos Estatutos da ADRITEM). 

Constituem-se ainda como objetivos desta entidade a fixação da população nos 

territórios rurais bem como a melhoria das condições de vida da população mais 

desfavorecida, a salvaguarda do património material e imaterial, o incentivo ao 

desenvolvimento económico e social em prol da criação de emprego através de projetos 

e iniciativas que permitam e comercializem os produtos locais. 

Deste modo, a ADRITEM é responsável pela implementação e gestão do 

Subprograma 3 – Dinamização das Zonas Rurais do PRODER na área de intervenção já 

referida. Este Subprograma integra-se no Eixo 3 do PRODER e tem por objetivo a 

promoção da qualidade de vida nas zonas rurais e a diversificação da economia rural, 

tutelado Gabinete de Planeamento e Políticas do Ministério da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território através da Medida 3.1 referente à 

Diversificação da Economia e Criação de Emprego e à Medida 3.2 relativa à Melhoria 

da Qualidade de Vida.    

No que respeita aos projetos e iniciativas promovidos e apoiados pela 

ADRITEM, no âmbito do PRODER e inseridos nas medidas 3.4 (Cooperação LEADER 

para o Desenvolvimento) e 3.5 (Aquisição de Competências e Animação), destacam-se 

os Projetos de Cooperação Interterritorial – PROVE, Territoria Ordinum, Qualificação 

do Turismo Ativo, Aldeias de Portugal, 7 Maravilhas da Gastronomia -, os Projetos de 

Cooperação Transnacional – Cooperar em Português – e, por fim, os Projetos Rede 

Rural Nacional – Indústrias Culturais e Criativas em Espaço Rural, Lusofonia e 

Desenvolvimento Rural, Sítios de Interesse Nacional do Vale do Sousa.  
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3.5.2 Estágio Curricular 

O estágio curricular inserido no 2.º ciclo de estudos em Lazer, Património e 

Desenvolvimento, teve a duração de 6 meses, durante os quais foram várias as tarefas 

realizadas inseridas nos diversos projetos e iniciativas promovidas pela ADRITEM. 

Deste estágio, foi essencial o apoio de toda a equipa técnica desta entidade, com os 

quais havia já bastante familiaridade, já que a minha presença pela ADRITEM iniciou-

se em Abril de 2012 com um “Estágio de Curta Duração” de 3 meses, promovido pelo 

Gabinete de Estágios e Saídas Profissionais da Universidade de Coimbra, bem como se 

prolongou durante os meses de Julho e Agosto, por sugestão da Coordenadora desta 

entidade, Engenheira Teresa Pouzada.  

Neste seguimento, o conhecimento dos processos, projetos e integração na 

equipa estava já bastante consolidado, destacando-se o meu total envolvimento e 

responsabilidade em conjunto com a Engenheira Cláudia Castro, no encontro de 

parceiros Territoria Ordinum que teve lugar de 9 a 12 de Agosto de 2012, mas cujo 

trabalho ocorreu durante todo o mês de Julho e Agosto. Para este evento foram 

aplicados todos os conhecimentos adquiridos durante o percurso académico na 

Universidade de Coimbra, desde o primeiro ano da Licenciatura em Turismo, Lazer e 

Património, até ao primeiro ano do Mestrado em Lazer, Património e Desenvolvimento, 

os quais se devem a todo o apoio incondicional e qualidade dos Doutores de todas as 

unidades curriculares, que se tornaram referências fundamentais no meu percurso 

académico.  

Deste evento, que teve a presença dos parceiros da Estónia e Finlândia, 

destacam-se os contactos efetuados via telefónica e email, em língua inglesa e francesa, 

que foram primordiais para a evolução bastante positiva das capacidades linguísticas já 

adquiridas, mas que até então não houvera uma oportunidade profissional de as colocar 

em prática; a organização de toda a logística de transportes, alojamento, refeições, 

visitas e acompanhamento dos parceiros durante estes dias que tiveram como principal 

objetivo dar a conhecer a Viagem Medieval em Terras de Santa Maria; a realização de 

toda a comunicação e divulgação do evento, com a criação de flyers, cartazes, 

comunicação à imprensa, entre outros; destaco ainda a organização do Seminário 

intitulado “História, Património e Animação: Eventos que Alavancam Destinos”, 

organizado em parceria com a Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, a empresa 

municipal Feira Viva e a Federação das Coletividades de Santa Maria da Feira, 
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envolvendo também toda a organização do mesmo desde os recursos de tradução, 

elaboração de material de comunicação, convites e contactos com oradores, organização 

de coffee-break, entre outros; por fim, destaca-se a visita aos projetos (Imagem 4) 

financiados pela ADRITEM no âmbito do PRODER, que à data estavam concluídos e 

se disponibilizaram para esta iniciativa de modo a dar a conhecer aos parceiros a 

tipologia de investimento existente no território, bem como os prazos médios de 

execução. 

 

Fig. 17 – Visita aos projetos financiados pela ADRITEM no âmbito do PRODER 

Fonte: ADRITEM 

Toda esta experiência, apesar de não se encontrar oficialmente inserida nas datas 

do estágio curricular, foi a que me permitiu obter realmente bastantes competências de 

organização, responsabilidade, linguísticas, de comunicação e, sobretudo, um acesso 

total ao mundo do trabalho no turismo, bem como uma total dedicação e empenho 

durante dois meses consecutivos.  

Após o início do estágio curricular em Setembro, destaco o envolvimento nos 

projetos Aldeias de Portugal, Cooperar em Português, Qualificação do Turismo Ativo e 

PROVE, bem como na organização do curso de Higiene e Segurança no Trabalho e 

alguns procedimentos de Contratação Pública (CCP) e conhecimentos acerca do 

funcionamento da gestão dos fundos comunitários PRODER perante os promotores, 

embora nesta última não tenha tido qualquer responsabilidade associada. Foram ainda 
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realizadas inaugurações de projetos nas quais estive também presente, quer antes de 

Setembro como depois (Fig. 18).  

 

Fig. 18 – Inauguração do Projeto de Agroturismo “Casa da Trapa” 

Fonte: ADRITEM 

Deste modo, no dia 08 de Setembro de 2012, no lugar de Areja, freguesia da 

Lomba, concelho de Gondomar, conduzi a apresentação da “Ação de Sensibilização 

Aldeias de Portugal”, que mereceu toda a atenção durante a semana anterior na recolha 

de informação e preparação da apresentação. Esta ação teve como objetivo principal 

demonstrar a importância e benefícios da candidatura de Areja à marca “Aldeias de 

Portugal”, sublinhando a importância da participação ativa da comunidade em prol do 

desenvolvimento económico da aldeia. Esta participação deverá, essencialmente, passar 

pela dinamização cultural do lugar de Areja, através do aproveitamento dos recursos 

endógenos como a gastronomia, o Rio e os espaços de lazer existentes; para além disso, 

é também importante a criação de eventos que sirvam como atrativo para a deslocação 

de visitantes e turistas à Aldeia. Salienta-se ainda a importância da criação de espaços 

de restauração / bar, por exemplo nas proximidades do rio junto do parque de merendas 

– mesmo que seja um espaço sazonal e concessionado – como forma de aproveitamento 

da marina e do espaço envolvente, permitindo o visitante desfrutar da paisagem e da 

natureza. Este espaço seria importante na medida em que permitiria a existência de dois 
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espaços distintos de lazer no Verão, retirando parte dos visitantes da Praia da Lomba 

para este espaço, que seria mais tranquilo.  

Além desta tarefa acima descrita, procedeu-se ainda à recolha de empresas de 

sinalética e pedido de orçamento às mesmas para a elaboração da sinalética do projeto 

“Aldeias de Portugal”.  

No âmbito do projeto “7 Maravilhas da Gastronomia” foram contactados os 

municípios para a obtenção das fotos das receitas que disponibilizaram como 

características do concelho para incorporar o livro que irá ser publicado a posteriori. 

Ainda em Setembro e durante todo o mês de Outubro e Novembro foi dada 

especial atenção ao projeto “Cooperar em Português, no âmbito da Missão Empresarial 

a Moçambique que teve lugar de 17 a 27 de Novembro de 2012, tendo procedido à 

organização da reunião de esclarecimento de dúvidas dos empresários, à recolha de 

inscrições para a Missão Empresarial a Moçambique, bem como do contacto frequente 

com os empresários antes e depois da viagem.  

Relativamente ao projeto “Qualificação do Turismo Ativo”, destaco a 

participação e organização da logística e atividades do roadshow, presente no território 

de intervenção da ADRITEM de 8 a 18 de Outubro de 2012. Para a organização deste 

evento foram estabelecidos contactos com as entidades interessadas na iniciativa, tais 

como a Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, a Câmara Municipal de Oliveira de 

Azeméis, a Câmara Municipal de Valongo e as empresas de animação turísticas 

presentes no território e apoiadas pela ADRITEM - Dupla Alegria e Tobogã – para a 

dinamização do roadshow e definição dos locais estratégicos para a colocação do 

camião. E, ainda, a realização da apresentação escrita do território da ADRITEM para o 

LogBook do projeto “Qualificação do Turismo Ativo”, a concretização de pedidos de 

orçamento para equipamento desportivo, solicitados pelas empresas Dupla Alegria e 

Tobogã, a realização de notícias relativas ao Roadshow e ainda a concretização ao longo 

de vários meses dos Ajustes Diretos n.º 03/2012 e 04/2012, referentes à aquisição de 

Material Promocional da Marca World Adventure para a prática de Arborismo e 

Cannyoning no território da ADRITEM. 

Uma outra intervenção importante durante o estágio curricular foi a participação 

na Feira das PME’s (Fig. 19) em Oliveira de Azeméis, durante os dias 25, 26 e 27 de 

Outubro, no qual me foi solicitada a presença no stand da ADRITEM, juntamente com 

a estagiária Susana Martins, a fim de promover a entidade e responder às diversas 

solicitações dos visitantes. Neste evento obtive ainda o certificado de participação no 
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“Workshop Temático – Gestão, Recursos Humanos e Internacionalização das PME’s: 

Como Transformar a Mudança em Oportunidades” e, ainda, na “Conferência 

Empreendedorismo e Inovação: Estratégia para o aumento da competitividade das 

PME’s em tempo de crise”.  

 

Fig. 19 – Participação na feira PME’s, com a direção da ADRITEM e equipa técnica 

Fonte: ADRITEM  

Quanto ao envolvimento nos projetos PRODER e sistemas de informação 

associados ao mesmo, destacam-se a participação na ação de formação realizada em 

Mirandela que teve como objetivo o esclarecimento de dúvidas na submissão de 

pedidos de pagamento dos promotores, a atualização e inserção de informação dos 

projetos no SI LEADER (Sistema de Informação do projeto LEADER), processo de 

aprendizagem de submissão de pedidos de pagamento da ADRITEM e dos promotores, 

bem como de regras do funcionamento do PRODER e acompanhamento das dúvidas 

colocadas pelos promotores aos técnicos responsáveis pela gestão dos projetos, como 

meio de conhecimento e aprendizagem, entre outras tarefas.  

De Novembro a Fevereiro foi dada especial importância à organização da 

formação de Segurança e Higiene no Trabalho, promovida de forma gratuita pela 

ADRITEM aos promotores interessados. Durante estes meses até ao dia 22 de Janeiro 

(data de início da formação), foi necessária a organização de toda a logística da 

formação, desde o estabelecimento de contactos com todos os promotores via email e 
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por telefone; contacto com a entidade responsável; após ter a confirmação dos 

interessados foi necessário proceder à recolha dos horários preferenciais e tentar 

agendar o melhor para todos, bem como conciliar com a disponibilidade da entidade 

formadora; organização da sala bem como recolha das necessidades de equipamento. 

Após a formação começar, estive também responsável pela difusão da informação entre 

a formadora e todos os formandos, já que me foi possível frequentar a formação e obter 

o certificado de “Desempenho de Funções de Segurança e Higiene no Trabalho por 

Trabalhadores Designados”, num Curso de Formação Profissional com a duração total 

de 35 horas. 

 

Fig. 20 – Formandos do curso de Segurança e Higiene no Trabalho 

Fonte: ADRITEM 

Ao certificado acima referido, acrescento ainda o certificado de conclusão do 

Curso de Formação Profissional em “Língua Inglesa”, a duração total de 72 horas. 

Ambos os cursos funcionaram em horário de estágio.  

Em Janeiro, para além da ocupação com o curso de Segurança e Higiene no 

Trabalho e várias tarefas relativas a assuntos diversos pedidas pelos colegas, destaco 

ainda a organização de toda a informação e realização dos textos para o atual website da 

ADRITEM. Ao longo de várias semanas foi estabelecido contacto permanente por mim, 

enquanto responsável pela tarefa, com a empresa responsável pela página web da 

ADRITEM, de modo a que pudessem ser esclarecidas dúvidas quanto ao conteúdo da 

página.  



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

Ainda em Janeiro e durante o mês de Fevereiro, foram realizadas tarefas como a 

organização dos Boletins Itinerários da equipa técnica da ADRITEM referentes ao ano 

de 2009, a recolha de fotos da inauguração do “Espaço de Memórias”, acompanhamento 

e participação na elaboração do cartaz e folhetos da iniciativa “Oportunidades de 

Negócio na Agricultura”, Organização dos valores de honorários e material 

promocional de todos os projetos desde o ano de 2008 a 2012, pedido e organização de 

orçamentos para material didático, participação na “Sessão de Esclarecimento de 

Produção de Pequenos Frutos” e elaboração da respetiva notícia para o jornal Vila 

Cesari. 

Por fim, importa referir que toda a fase de estudo do Parque Temático 

Molinológico de Ul, realização do inquérito e aplicação do mesmo ocorreu durante o 

estágio curricular, com o apoio da Engenheira Teresa Pouzada, equipa técnica da 

ADRITEM e, ainda, com a Dr.ª Ana Nadais, coordenadora do Parque Temático 

Molinológico de Ul.  

3.6 Metodologia 

A metodologia refere as principais atividades sistemáticas que permitem 

alcançar os objetivos propostos para a realização de um estudo e que auxilia na 

construção da validade e viabilidade dos conhecimentos adquiridos. 

Neste estudo foi, de facto, utilizada uma vasta gama de fontes e recursos que 

permitiram o conhecimento de todos os conteúdos apresentados.  

Assim, a investigação baseou-se sobretudo em material bibliográfico, 

webgráfico e, ainda, através de contactos com diversas entidades e pessoas com um 

vasto conhecimento do território de Oliveira de Azeméis, essencialmente.  

Quanto à abrangência geográfica, foi dada uma maior importância ao território 

nacional, em especial à região norte, onde se insere o estudo de caso apresentado na 

neste trabalho. No entanto, procurou-se também encontrar alguns termos de comparação 

com o exterior, através da recolha de alguma bibliografia cujos temas apresentam 

algumas afinidades com este trabalho.  

Deste modo, para a concretização deste trabalho foram realizadas as seguintes 

tarefas: 

a) Realização de pequenas reuniões com a coordenadora da ADRITEM, 

Eng.ª Teresa Pouzada, que se mostrou disponível para o acompanhamento e 
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fornecimento de material bibliográfico relacionado com a entidade acima referida; 

pequenas reuniões e troca de emails com a coordenadora do Parque Temático 

Molinológico de Ul, Dra. Ana Nadais, que apoiou todas as fases de aplicação de 

inquéritos e fornecimento de bibliografia relacionada com a freguesia de Ul e o 

respetivo Parque Temático Molinológico de Ul; 

b) Foi realizado um estudo prévio do Parque Temático Molinológico de Ul 

e do concelho de Oliveira de Azeméis, com base em visitas ao mesmo e 

acompanhamento de atividades que nos levaram à identificação de alguns problemas 

decorrentes da atividade do PTM; 

c) Aplicação de 100 inquéritos aos visitantes do Parque Temático 

Molinológico de Ul, visando o estudo de satisfação dos mesmos após a visita ao Parque 

Temático Molinológico de Ul. A aplicação destes passou por um processo de 

administração direta e presencial, numa amostragem aleatória, obrigando à deslocação 

ao Parque Temático Molinológico de Ul, na qual o inquirido foi responsável pelo 

preenchimento do inquérito. A dimensão da amostra, sendo esta um subconjunto 

representativo da população, uma vez que possui as mesmas características (ABREU, 

2006), foi definida com base na Tabela da Dimensão da Amostra com uma significação 

de 0,95%, o que significa que em 100 medições há uma probabilidade de 95 estarem 

dentro dos limites do erro e que 5 possuam uma diferença maior. Deste modo, não se 

conhecendo o verdadeiro número de visitantes que se deslocaram ao Parque Temático 

Molinológico de Ul num ano, sabendo-se no entanto que se situam entre 10 000 a 15 

000 visitante/ano, verificou-se através da Tabela da Dimensão da Amostra (ABREU, 

2006), que a aplicação de 100 inquéritos constituía uma amostra significativa da 

população do Parque Temático Molinológico de Ul; 

d) Análise dos dados recolhidos através dos inquéritos aplicados; 

e) Recolha bibliográfica na biblioteca Municipal de Oliveira de Azeméis, 

Santa Maria da Feira, Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra e, ainda, arquivo 

bibliográfico do Parque Temático Molinológico de Ul e da ADRITEM, onde foram 

consultados os concursos 1, 2 e 3 do subprograma 3 do PRODER entre 2009 e 2013, 

apoiados e financiados pela ADRITEM, assim como os registos municipais com a 

identificação dos vários equipamentos de lazer e de carácter turístico do concelho; 

f) Recolha de uma vasta gama de material bibliográfico relacionado com a 

temática abordada, em diversos suportes disponíveis: online, bibliográfico e, ainda, 
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foram valorizados os conhecimentos de várias pessoas que se disponibilizaram a 

colaborar com este trabalho. 



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer  

83 
 

CAPÍTULO IV - CARACTERIZAÇÃO DOS VISITANTES DO PARQUE 

TEMÁTICO MOLINOLÓGICO DE UL  

4.1 Os visitantes do PTM de Ul 

De modo percecionar a opinião dos visitantes do Parque Temático Molinológico 

de Ul, foram aplicados 100 inquéritos que tiveram como principal objetivo verificar o 

grau de satisfação dos visitantes quanto a este equipamento. As questões colocadas 

visavam, na maioria, uma resposta objetiva a perguntas de escolha múltipla e de 

classificação quantitativa de 1 a 7, na escala de Likert de 7 elementos, em que 1 

correspondia a “Muito insatisfeito” / “Não gostei nada” / “Muito má” e 7 a 

“Extremamente satisfeito” / “Adorei” / “Excelente”.  

Neste inquérito, os visitantes foram convidados a avaliar o funcionamento do 

Parque Temático Molinológico de Ul, tendo em conta as atividades e serviços 

oferecidos. 

Os resultados obtidos permitiram concluir que apesar de a maior parte dos 

visitantes estarem relativamente satisfeitos com o funcionamento do Parque Temático 

Molinológico de Ul, há uma percentagem de visitantes insatisfeitos com o 

funcionamento deste equipamento, sendo, por isso, necessária uma intervenção no 

sentido de melhorar os seus níveis de satisfação. 

A análise que se segue visa traçar o perfil sociodemográfico dos visitantes 

inquiridos, seguida da análise de satisfação dos mesmos ao Parque Temático 

Molinológico de Ul. Na análise dos resultados o número de respondentes a cada 

pergunta equivale a 100 %. 

4.1.1 Perfil Sociodemográfico dos visitantes 

a. Género e Idade 

No que diz respeito ao género e idade dos inquiridos, a análise permitiu verificar 

uma certa homogeneidade, como é possível verificar no gráfico 1, (Anexos, Tabela 2).  

Quanto à idade dos inquiridos, observa-se também uma equidade entre as várias 

faixas etárias, predominando contudo, uma maior percentagem de visitantes entre os 21 

– 30 anos (23%) e os 31 – 40 anos (22%), seguidos da faixa etária compreendida entre 

41 – 50 anos. Ainda assim, as faixas etárias superiores a 50 anos e inferiores a 21, têm 

também um peso considerável, já que apenas os inquiridos entre 71 – 80 anos 
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representam menos de 10% dos visitantes do Parque Temático Molinológico de Ul. Se 

bem que os adultos jovens sejam aqueles que mais procuram o PTM de Ul. Desde já se 

define uma orientação de segmentação de clientela que permite perceber que há que 

criar programas para os mais jovens e para os mais idosos, de forma a manter a 

atratividade. 

 

Gráfico 1 – Idade dos inquiridos 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Em termos de género, conclui-se que há uma uniformidade entre o sexo 

masculino com 48% e o sexo feminino com 52%, não sendo esta diferença significativa. 

b. Situação perante o emprego e profissão 

A partir da análise dos dados recolhidos, é possível identificar que existe uma 

predominância nos inquiridos relativamente a duas situações perante o emprego: 

empregado e estudante, não estando presentes, na primeira linha, um grupo que goza de 

muito tempo livre: os reformados. Dos dados recolhidos, das 98 pessoas que 

responderam à questão, 40% afirma estar empregado/a e 25% declarou ser ainda 

estudante, devido à atração de viagens de estudo. Por outro lado, estão presentes os 

reformados e gestores/gerentes, ambos com 13%, sendo que apenas 4% dos inquiridos 

declarou estarem desempregados, tal como representado no gráfico 2 (Anexos, Tabela 

3).  

Perante este perfil de visitante, será pertinente reformular a estratégia PTM de 

Ul, visando uma maior visitação do grupo de reformados e desempregados, já que se 

tratam de grupos com disponibilidade de tempo livre e, no primeiro grupo, com 

capacidade económica. Não se trata de alterar as características do PTM de Ul, mas sim 

de criar novas atividades de ocupação de tempo livre orientada para séniores e 

desempregados, a baixo custo. É ainda de referir que, embora não esteja presente o 
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grupo de crianças com idade compreendidas entre 3 e 10 / 11 anos, este é um dos 

principais grupos de visitantes do PTM de Ul devido ao interesse que as escolas 

primárias demonstram perante este equipamento. No entanto, o reforço das parcerias 

com escolas básicas e secundárias seria também interessante, permitindo uma 

consciencialização dos jovens perante as questões do património rural.  

 

 

Gráfico 2 – Situação perante o emprego 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Quanto à profissão, optou-se por agrupar em 10 grandes grupos as diferentes 

respostas de acordo com a Classificação Portuguesa das Profissões, com o acrónimo 

CPP, de 2010, elaborada pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), a 

partir da Classificação Internacional Tipo de Profissões (CITP/2008) da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). 

Tendo em conta esta classificação e os grupos designados no gráfico 3 (Anexos, 

Tabela 4), é possível concluir que a maior parte dos visitantes do Parque Temático 

Molinológico de Ul pertencem ao Grupo 2, relativo aos Especialistas das Atividades 

Intelectuais e Científicas, com um total de 41%, seguidos do Grupo 9, referente aos 

Trabalhadores não qualificados com 12%. Os demais grupos, têm pouca 

representatividade, situando-se abaixo dos 10%. Contudo, o Grupo 4 (Pessoal 

Administrativo) e o Grupo 1 (Representantes do Poder Legislativo e de órgãos 

executivos, Dirigentes, Diretores e Gestores Executivos), têm ainda uma importância 

significativa essencialmente pelo seu estatuto económico e social que auferem, com 

11% e 10% respetivamente. Como veremos no tópico seguinte, estes resultados estão de 
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acordo com as elevadas habilitações académicas dos visitantes, o que significa que se 

trata de visitantes mais exigentes, mais críticos, mais conhecedores das questões da 

cultura e do património e com um estatuto social mais elevado.  

 

 

Gráfico 3 – Profissões dos Inquiridos segundo o CPP/2010 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Legenda:  

Grupo 1 - Representantes do Poder Legislativo e de órgãos executivos, Dirigentes, Diretores e 

Gestores Executivos; Grupo 2 – Especialistas das Atividades Intelectuais e Científicas; Grupo 

3 – Técnicos e Profissões de Nível Intermédio; Grupo 4 – Pessoal Administrativo; Grupo 5 – 

Trabalhadores dos Serviços Pessoais, de Proteção e Segurança e Vendedores; Grupo 6 – 

Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura, da Pesca e da Floresta; Grupo 7 – 

Trabalhadores qualificados da Indústria, Construção e Artífices; Grupo 8 – Operadores de 

Instalações e Máquinas e Trabalhadores da Montagem; Grupo 9 – Trabalhadores não 

Qualificados 

c. Habilitações Literárias  

No que se refere às habilitações literárias dos inquiridos, os resultados permitem 

observar uma consistência entre este ponto - representado pelo gráfico 4 (Anexos, 

Tabela 5) - e as profissões exercidas analisadas no ponto anterior, tal como já referimos. 
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Gráfico 4 – Habilitações Literárias 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Após a análise dos resultados, das 91 pessoas que responderam, constata-se que 

a maioria dos visitantes tem o ensino superior (42%) como habilitações académicas, 

desde bacharelato, licenciatura, pós-graduação, mestrado ou doutoramento, seguidos do 

ensino secundário (24%). Ainda assim, é de notar que o número de visitantes com o 

ensino primário é relativamente significativo. 

Estes resultados permitem-nos afirmar que estamos perante visitantes com um 

nível de escolaridade médio a superior. No entanto, tal amostra não é novidade, já que 

ao analisar o gráfico das profissões exercidas pelos inquiridos e da respetiva situação na 

profissão, é possível identificar uma correspondência quase direta entre a percentagem, 

por exemplo, de reformados (13%), Trabalhadores não Qualificados (12%) e inquiridos 

cujas Habilitações Literárias se resumem ao Ensino Primário (20%). Quanto aos 

inquiridos cujas habilitações literárias correspondem ao ensino superior, há uma grande 

consistência quando observamos o Grupo 2, relativo aos Especialistas das Atividades 

Intelectuais e Científicas (40%). Assim, investir na qualificação científica a oferta do 

PTM de Ul pode ser estimulante para o grupo 2 de profissionais e permitir melhores 

resultados de visitação. 

d. Nacionalidade, Naturalidade e Residência  

A partir da análise de resultados, conclui-se que 98% dos visitantes inquiridos do 

Parque Temático Molinológico de Ul têm nacionalidade portuguesa e apenas 2% 

declararam ter nacionalidade brasileira. O PTM de Ul é, pois, um produto apenas 

presente no mercado nacional. Todavia, sabemos que muitos dos estrangeiros que nos 

visitam encontram nestes “santuários” de modos de fazer tradicionais, uma grande 

atração, só se compreendendo este resultado deve-se ao facto de ainda não existir uma 
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adequada estratégia de marketing, comunicação e divulgação para este grupo de 

visitantes.  

Quanto à naturalidade, tal como o gráfico 5 representa (Anexos, Tabela 6), dos 

97 inquiridos que responderam a esta questão, a grande maioria dos inquiridos são 

naturais do concelho de Oliveira de Azeméis (51%), seguindo-se o concelho de Santa 

Maria da Feira (11%) e Ovar (6%). Os restantes concelhos têm pouca ou nenhuma 

representatividade, com percentagens abaixo de 6% cada, pelo que se optou por 

representar apenas os concelhos com alguma significância. 

 

Gráfico 5 – Naturalidade por concelho 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Após a análise dos resultados referentes à residência dos inquiridos presente no 

gráfico 6 (Anexos, Tabela 7), tendo em conta os 99 inquiridos que responderam à 

questão, observa-se que os concelhos de Oliveira de Azeméis (49%), Santa Maria da 

Feira (18%), Ovar (7%) e São João da Madeira (6%), são os principais concelhos 

emissores de visitantes ao Parque Temático Molinológico de Ul. Tal, deve-se à 

proximidade existente entre Santa Maria da Feira, Ovar e São João da Madeira ao 

concelho de Oliveira de Azeméis. Contudo, é também um motivo de alerta que permite 

afirmar que, muito provavelmente, a política de promoção e divulgação para o exterior 

não está a ser bem-sucedida, sendo necessário proceder a alterações bastantes 

significativas neste âmbito em termos de marketing, comunicação e imagem, tal como 

foi referido para os visitantes estrangeiros. 
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Gráfico 6 – Residência dos Inquiridos 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

4.1.2 Análise e Interpretação da Satisfação dos Visitantes   

Após a análise do perfil sociodemográfico do visitante ao Parque Temático 

Molinológico de Ul, pretende-se com este tópico perceber o grau de satisfação dos 

visitantes perante os serviços, atividades e equipamentos que este espaço oferece.  

Para tal, foi solicitado aos visitantes em grande parte das questões a atribuição 

de uma classificação de 1 a 7 destes serviços, atividades ou equipamentos e, ainda, o 

preenchimento de várias questões de escolha múltipla. 

a. Caracterização da visita ao Parque Temático Molinológico de Ul  

Neste tópico, os inquiridos foram convidados a responder a questões diretas de 

“sim” ou “não” e de escolha múltipla que nos permitirão perceber se os visitantes já 

tinham visitado alguma vez o Parque Temático Molinológico de Ul, com quem 

efetuaram a visita, como tiveram conhecimento da existência deste e, por fim, se têm 

conhecimento de outros Parques Molinológicos.  

Quando inquiridos, das 95 respostas (Anexos, Tabela 8), a maioria dos visitantes 

(78%) referiu que já tinha efetivamente visitado o Parque Temático Molinológico de Ul 

e apenas 22% nunca antes tinha visitado este equipamento. Os restantes 5% não deram 

qualquer resposta.  

Em contrapartida, das 98 respostas (Anexos, Tabela 9), apenas 24% dos 

inquiridos contra 76% afirma já ter visitado outros espaços molinológicos em vários 

pontos do país, sendo referidos alguns locais como Avanca, Couto Esteves no Gerês, 

Entrevinhas, Guarda, Seia, Paredes de Coura, Penacova, São Pedro do Sul, Seixal, 

Tondela, Vila Nova de Cerveira, Vinhais. Estas informações podem não corresponder 
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totalmente a espaços molinológicos com o carácter do Parque Temático Molinológico 

de Ul podendo ser apenas, em alguns casos, moinhos recuperados com diversos fins. 

Daqui é possível concluir que existe, com grande probabilidade, um nicho de mercado 

associado ao turismo “molinológico”. A promoção de lugares com visitação organizada 

e qualidade dos produtos oferecidos só poderá beneficiar o PTM de Ul.   

Dos 98 inquiridos que responderam à questão, a maioria dos visitantes efetuou a 

visita com a família ou amigos, tal como é possível observar no gráfico 7 (Anexos, 

Tabela 10) e apenas 6% efetuou a visita sozinho. 

 

Gráfico 7 – Companhia de visita 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

 Quanto ao meio de transporte utilizado até ao Parque Temático Molinológico de 

Ul (Anexos, Tabela 11), o carro é sem dúvida a principal escolha dos visitantes, com 

uma percentagem de 73%, das 99 respostas obtidas, seguido da opção “A pé” com 19%. 

Todas as outras opções como autocarro, carro alugado, bicicleta ou outro, não têm uma 

importância significativa, tendo uma média entre 1% a 3%. Assim, este para além de ser 

um lugar de turismo, é mais um lugar de lazer para a população que reside próxima, 

podendo ser este interesse motivador de realização possam levar mais residentes mais 

vezes até ao PTM de Ul. Estabelecer um programa cultural pode ser um instrumento 

importante para a visitação do PTM de Ul.  

 Assim, de acordo com estes resultados e com base nas 97 respostas, a grande 

maioria dos visitantes afirma ter tido conhecimento deste equipamento através de 

amigos (59%), sendo que apenas 10% teve conhecimento através de jornais e revistas, 

tal como se observa no gráfico 8 (Anexos, Tabela 12). De notar que 16% dos visitantes 

refere outros meios através dos quais teve conhecimento da existência deste 

equipamento, surgindo neste sector contactos profissionais com a ADRITEM – 

Associação de Desenvolvimento Rural das Terras de Santa Maria, com a Câmara 
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Municipal de Oliveira de Azeméis, com escolas e professores do concelho e, até devido 

à Festa de São Brás de Ul.  

 A principal conclusão que se retira deste tópico é que, na verdade, se as pessoas 

não têm amigos que nunca antes visitaram o Parque Temático Molinológico de Ul, não 

têm qualquer conhecimento da existência deste equipamento. Mais uma vez, existe uma 

grande falha de comunicação e imagem deste equipamento, sendo colocada a questão: 

existe, na verdade, alguma estratégia predefinida de comunicação, publicidade e 

imagem? 

 

Gráfico 8 – Modo de conhecimento do Parque Temático Molinológico de Ul 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Note-se ainda que os meios de comunicação mais comumente como a internet, 

ou mesmo as brochuras têm uma importância quase nula neste equipamento, embora 

sejam os meios mais poderosos e utilizados no século XXI.  

Quanto ao motivo da visita ao Parque Temático Molinológico de Ul, das 95 

respostas obtidas, a maioria dos inquiridos (48%) refere o motivo Férias/Lazer, seguido 

da Visita a amigos (18%). Tal como representado no gráfico 9 (Anexos, Tabela 13), 

além dos eventos culturais / desportivos, é pertinente valorizar a componente dos 

negócios / motivos profissionais, já que podem e devem ser aproveitados para atrair 

visitantes a este equipamento através de parcerias institucionais, quer públicas ou 

privadas, permitindo a criação de mais uma valência de Turismo de Negócios em UL.  
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Gráfico 9 – Motivo da visita 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

b. Satisfação quanto à divulgação, sinalética e acessibilidade  

Quando questionados acerca do grau de satisfação relativo à divulgação, 

acessibilidade e sinalética, numa escala de 1 a 7 em que 1 corresponde a “Mau” e 7 a 

“Excelente”, há uma grande percentagem em ambas as questões que classificam a 

divulgação, acessibilidade e a sinalética como más (37%, 29% e 34% respetivamente) e 

apenas 4 a 6% consideram que estas funcionalidades são excelentes, como representa o 

gráfico 10 (Anexos, Tabela 14). Embora haja uma boa percentagem que classifica estes 

atributos como bons / muito bons, sobressai sem dúvida a atribuição da classificação 

negativa ou suficiente, que para um equipamento cultural significa que as estratégias de 

funcionamento – caso existam – estão completamente desadequadas ao contexto real do 

turismo. É necessário (re) pensar estas questões, que são essencialmente da 

responsabilidade da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, especialmente porque 

este é um produto identitário e se integra no âmbito das novas ofertas de turismo que 

procuram integrar a população local, o meio, a promoção da experimentação e a 

participação ativa do turista para permitir situações de emoção e satisfação.  
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Gráfico 10 – Avaliação da Acessibilidade, Divulgação e Sinalética 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

c. Grau de satisfação após a visita quanto ao atendimento ao público, 

horário de funcionamento, falhas de funcionamento  

Com este tópico pretende-se conhecer o grau de satisfação geral do visitante 

após a visita ao Parque Temático Molinológico de Ul, bem como perante o atendimento 

ao público, o horário e ainda perceber se os visitantes consideram que existem falhas de 

funcionamento e quais.  

Nesta questão representada pelo gráfico 11 (Anexos, Tabela 15), das 95 pessoas 

que responderam, a maioria (54%) afirma estar muito satisfeitas após a visita ao Parque 

Temático Molinológico, seguidos de 23% que afirmam estar satisfeitos. Apenas 12% 

referiram estar extremamente satisfeitos. O produto oferecido é, por isso, e grande 

qualidade, porque embora existam algumas condições não completamente satisfatórias, 

89% dos respondentes afirma a sua satisfação ou grande satisfação. 

 

Gráfico 11 – Grau de satisfação após a visita 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

No mesmo sentido, tal como representado no gráfico 12 (Anexos, Tabela 16), 

92% e 93% dos visitantes afirmam estar satisfeitos com o atendimento ao público e 

horário de funcionamento, respetivamente, contra 8% e 7% que não está. A principal 

razão apontada pelos visitantes que afirmaram não estar satisfeitos com o atendimento 

ao público prende-se com o facto de não terem sido atendidos no dia da visita, ou 

porque não se encontrava ninguém no local, ou porque simplesmente ninguém se 

deslocou a questionar se estava tudo bem e necessitavam de informações ou ajuda. Tal 

remete-nos para a necessidade de averiguar a necessidade de existir um maior apoio ao 
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visitante, impondo-se o aumento do emprego, já que um equipamento cultural público 

não pode funcionar apenas com um funcionário, em especial em épocas festivas, de 

férias ou quando há atividades. Mais recursos humanos significariam ainda a criação de 

mais atividades, dinamismo, bem como maior interação com o público, elemento 

salientado como menos positivo pelos respondentes. Quanto ao horário de atendimento, 

o alargamento do mesmo é a principal sugestão dada pelos visitantes, embora 93% 

afirma que está satisfeito com o horário de atendimento.  

 

Gráfico 12 – Grau de satisfação com atendimento ao público e horário de funcionamento 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Por fim, dos 89 inquiridos que responderam à questão, 58% dos inquiridos, de 

acordo com a leitura previamente efetuada, considera que não existem falhas no 

funcionamento deste equipamento. A percentagem de visitantes que considera que 

existem falhas é bastante significativa, perfazendo um total de 42%. 

Nesta questão pediu-se aos inquiridos para enumerar segundo o grau de 

importância os vários setores apresentados que apresentam falhas de funcionamento, 

caso assinalassem que estas existem no Parque Temático Molinológico de Ul. 

Após a análise constata-se que os 58% de inquiridos que referiram existir falhas 

no funcionamento, assinalaram como principais falhas: 

1. Divulgação e Promoção;  

2. Atividades Culturais, Lúdicas e de Lazer; 

3. Equipamentos Lúdicos Exteriores; 

4. Informação; 

5. Equipamentos de Restauração e Bar; 

6. Instalações; 

7. Espaços Verdes; 

Em 8º lugar surgem algumas considerações como a não abertura de todos os 

moinhos ao público, a poluição do rio ou a falta de sinalética.  
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Esta será a ordem de importância pela qual o plano de desenvolvimento irá 

incidir, com uma forte aposta na divulgação e promoção e na criação de um plano de 

atividades. 

d. Avaliação das Atividades  

Nesta questão os inquiridos foram convidados a avaliar as atividades oferecidas 

pelo Parque Temático Molinológico de Ul, entre Mau e Excelente, avaliando se estas 

são suficientes e adequadas ao público.  

Tendo em conta os resultados obtidos através do gráfico 13 (Anexos, Tabela 17) 

abaixo representados, é necessário referir que se tratam de atividades de carácter 

sazonal.  

Quanto à avaliação das atividades, observa-se que existe uma forte avaliação 

negativa em todas as atividades, com cerca de 23% a 33% dos visitantes a avaliarem as 

atividades como más, sendo que a semana da criança é a atividade que detém maior 

percentagem negativa com 33% das respostas. Em contrapartida, apesar de a Feira de 

Artesanato e a Aldeia Natal estarem fortemente avaliadas como Más (30% e 23% 

respetivamente), são as que obtém uma maior avaliação positiva, quando somadas as 

variantes Boa/Muito Boa e Excelente, ambas com 54% dos visitantes a classificarem-

nas como muito positivas.    

 

Gráfico 13 – Avaliação das Atividades 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Apesar de haver sempre uma classificação positiva superior à negativa, é 

pertinente pensar que, pelo menos metade dos visitantes não dá, de facto, uma avaliação 

verdadeiramente positiva às atividades, o que significa que é necessário haver mais 

esforços na organização das atividades. Na verdade, tendo em conta o ponto 
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anteriormente referido acerca da satisfação dos visitantes, observa-se que, embora os 

visitantes estejam satisfeitos com o que veem, na verdade não estão satisfeitos com o 

conteúdo que o PTM de Ul oferece, o que significa que os canais não funcionam e 

nunca se observam níveis de excelência na avaliação deste equipamento. Quer isto dizer 

que existe um ótimo recurso turístico, que todavia ainda não consegue ser considerado 

como um produto de grande qualidade 

Relativamente à visita guiada e ao percurso pedestre estas deverão ser uma mais-

valia para este equipamento, no entanto, não se apresentam como tal, sendo necessário 

criar animação e atividades durante a realização destas. É necessário ainda criar mais 

eventos, evitando a sazonalidade, criar mais exposições permanentes, mais comunicação 

e informação para que os níveis de excelência sejam atingidos, pois trata-se de um 

equipamento rico patrimonialmente, mas que na realidade não está a oferecer qualquer 

proveito aos visitantes e comunidade residente.  

e. Avaliação dos espaços que constituem o Parque Temático Molinológico 

de Ul 

Num equipamento como o Parque Temático Molinológico de Ul, cuja génese 

reside nos seus espaços físicos, tendo os moinhos como principal atração, é importante 

conhecer a opinião dos visitantes e perceber quais os espaços a que o público está mais 

recetivo. Nesta questão foi solicitado aos inquiridos que classificassem cada espaço 

entre “Não Gostei Nada” e “Adorei”. 

 

Gráfico 14 – Avaliação dos Espaços 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 
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Tendo em conta o gráfico acima representado, Gráfico 14 (Anexos, Tabela 18), 

os espaços que mais agradam aos visitantes são o moinho e o Forno. Apesar disso, todos 

os espaços estão bem classificados, à exceção da receção e da exposição temporária 

com uma representação significativa da insatisfação dos visitantes. De modo a reduzir 

esta conotação negativa, será pertinente repensar a organização dos espaços, bem como 

a dinamização dos mesmos. 

f. Pagamento para usufruto no PTM de Ul 

Neste tópico foi questionado aos visitantes se estariam dispostos a pagar por um 

serviço ou produto do Parque Temático Molinológico e, ainda, se estariam dispostos a 

pagar para visitar e desfrutar do espaço. No primeiro caso foram dadas cinco opções de 

respostas e contemplava a escolha entre 2 padas, uma visita guiada, uma regueifa, um 

workshop, ou outro à escolha do visitante. No segundo caso foram estipulados valores 

entre “0.50€” e “Mais de 5€”, na qual o inquirido deveria responder até quanto estaria 

disposto a pagar. 

Em ambas as perguntas a maioria dos inquiridos respondeu que estavam 

dispostos a pagar qualquer um deles, no entanto as respostas negativas são bastante 

representativas.  

Na primeira questão, Gráfico 15 (Anexos, Tabela 19), a maioria dos visitantes 

(64%) afirmaram estar dispostas a pagar por um serviço/produto do parque, contra 36% 

que não está disponível para o pagamento. Na análise dos resultados, observa-se que as 

duas padas são a primeira opção de pagamento, seguidas da regueifa, do Workshop e, 

por fim, da visita guiada, permitindo concluir que há uma maior valorização do produto 

regional em detrimento de um serviço como uma visita guiada ou workshop. 

Quanto à segunda questão também a mesma percentagem de visitantes estão 

dispostos a pagar para visitar e desfrutar deste espaço, contra 36% que não aceitam 

qualquer pagamento. Através do gráfico 16 (Anexos, Tabela 20), conclui-se que a maior 

parte (33%) estaria disposto a pagar até 1€ ou 1,50€ (23%) e apenas 2% estaria disposto 

a pagar mais de 5€. 
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Gráficos 15 e 16 – Predisposição para pagamento de Serviço/Produto e Para visitar e desfrutar do espaço 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

A principal conclusão que se retira após a análise destes gráficos é que, de facto, 

há uma predisposição de pagar por um serviço ou produto do PTM de Ul, ou até mesmo 

para visitar e desfrutar do espaço. Esta predisposição valoriza uma contrapartida, ou 

seja, o pagamento em troca de um produto ou o pagamento até 1,5€. 

De modo a atrair mais público, era pertinente pensar na criação de um pacote, no 

qual, o pagamento de uma determinada quantia deveria incluir a oferta de um pequeno 

saco com alguns folhetos, guias, canetas/lápis, uma pada ou uma visita, entre outras 

ofertas. No fundo, pretende-se que haja sempre uma contrapartida e que essa seja 

dinâmica e que sirva como um atrativo, uma recompensa para atrair novos públicos.   

No caso do pagamento por uma visita guiada, workshop, percurso pedestre, estes 

serviços devem sempre ter uma componente de animação muito forte, de modo a que o 

cliente acabe as atividades em plena satisfação e possa recomendar o produto e voltar. É 

importante pensar ainda no complemento com o arroz, criando por exemplo, parcerias 

com as fábricas de arroz na proximidade, oferecendo um pouco de história não só do 

pão mas também dos restantes cereais e atividades agrícolas de Ul. 

g. Probabilidade de Voltar a Visitar e Probabilidade de Recomendar 

A satisfação do visitante influenciará de forma direta a probabilidade de este 

voltar a visitar e, mais importante, de recomendar a amigos e familiares a sua 

experiência. Nesta questão os inquiridos teriam de assinalar entre “Nada Provável” e 

“Muito Provável” qual a probabilidade de voltar a visitar e de recomendar.  

Após a análise dos resultados do gráfico 17 (Anexos, Tabela 21), conclui-se que 

a maioria dos visitantes está satisfeita com o equipamento. Assim, 49% dos 93 
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visitantes que responderam a esta questão afirma ser Muito Provável voltar a visitar o 

Parque Temático Molinológico de Ul e 40% afirma ser Provável. Apenas 3% dos 

inquiridos declara ser Nada Provável voltar a visitar este equipamento. 

Quanto à probabilidade de recomendar, observa-se um padrão semelhante com 

51% das 92 pessoas que responderam a esta questão afirmarem ser Muito Provável, 

39% afirma ser Provável e 1% afirma ser Nada Provável.  

 

Gráfico 17 – Probabilidade de Voltar a Visitar e Recomendar o PTM de Ul 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

4.2 Análise de pormenor da visitação ao PTM  

Na tentativa de perceber se existem relações entre diferentes variáveis que 

permitam explicar determinados acontecimentos e retirar diferentes conclusões, foram 

cruzados alguns dados deste inquérito e analisados segundo os testes de Pearson.  

Assim, se existirem, estas relações têm de ser estudadas de modo a averiguar o 

tipo de relação existente, sendo a mais comum a correlação bivariada, que permite a 

análise de duas variáveis (MARTINEZ et al, 2008). Após a análise, os resultados 

podem ser três: a associação é positiva (quanto mais estudar melhor serão as notas), a 

associação é negativa (quanto mais desporto praticar, mais peso irá perder) ou a 

associação é nula (o número de livros que o aluno tem, não terá em princípio nenhuma 

relação com as notas desse aluno).  

A correlação permite medir o grau de associação linear entre variáveis entre 0 e 

1, isto é, quanto mais próximo os valores estiverem do número 1 (maior ou igual a 0,5), 

maior e mais forte será a associação, nunca esquecendo que se esta associação for 

positiva as variáveis evoluem no mesmo sentido (por exemplo: quanto maior o grau de 

satisfação, maior a probabilidade de visitar), quando a associação é negativa, as 
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variáveis variam em sentido oposto (quanto mais habilitações, menor o grau de 

satisfação). Por outro lado, importa referir que a correlação permite medir o grau de 

associação entre variáveis (X <-> Y), mas não constituem de forma isolada provas de 

causalidade (X -> Y).  

Embora tivessem sido postos em relação diferentes variáveis, não houve 

quaisquer resultados significativos em nenhuma associação, como se pode constatar de 

seguida, através dos resultados do teste de Pearson, no entanto há de facto dados 

interessantes a ter em conta nesta análise de pormenor da satisfação dos visitantes. 

Quando colocadas em cruzamento as variáveis Idade vs Considera que existem 

falhas de funcionamento, os resultados representados pelo gráfico 18 (Anexos, Tabela 

22) permitem-nos concluir que, apesar de não haver conclusões significativas, a opinião 

dos jovens está dividida, significando que se trata de um público muito mais exigente e 

cujo produto do Parque Temático Molinológico de Ul não se adequa às necessidades 

deste grupo. Para além disso, mais de 1/3 dos adultos que visitam o PTM de Ul de 

considera existirem falhas no funcionamento. Apenas a maioria dos séniores que 

respondeu à questão, não acha que existam falhas de funcionamento, talvez porque 

consideram que a recuperação e salvaguarda deste património é suficiente, não havendo 

assim necessidade de criar novas atividades.  

 

Gráfico 18 – Comparação de variáveis: idade e falhas de funcionamento 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Na correlação entre as Habilitações literárias x Grau de Satisfação após a visita, 

apesar de não ser significativa com um valor de 0,11, trata-se de um tópico pertinente, 

já que é possível tentar aferir se realmente as habilitações literárias influenciam o grau 

de satisfação após a visita. No entanto, o grau de dependência é de apenas 11%, 

havendo ainda 79% de independência entre estas variáveis. Caso este valor fosse 

superior a 0,5, isto é, se a associação fosse positiva, significaria que quanto maior o 
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nível de habilitações académicas, maior seria o grau de satisfação após a visita, tal como 

está significativamente representado no gráfico seguinte (Anexos, Tabela 23). 

 

Gráfico 18 – Comparação de variáveis: habilitações literárias e grau de satisfação 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Ainda relativo à análise da satisfação, colocamos em comparação as variáveis Idade x 

Grau de Satisfação após a visita, tal como representado no gráfico 18 (Anexos, Tabela 

24) que se conclui não ser uma correlação nada significativa (0,06), já que há um padrão 

consistente entre as três faixas etárias, nas quais todas apresentam um grau de satisfação 

intermédio maior que todos os outros, seguidos da insatisfação e, só depois a satisfação 

plena conotada por “Muito satisfeito”. Contudo, embora não haja uma correlação direta 

entre a idade e o grau de satisfação, é pertinente observar que há de facto uma 

componente negativa bastante acentuada no caso dos adultos. 

 

Gráfico 19 – Comparação de variáveis: idade e grau de satisfação 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Seguindo para a correlação Com quem visitou o PTM vs Grau de Satisfação 

representada no gráfico 20 (Anexos, Tabela 25), a principal conclusão que se retira é 
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presença de grupos próximos como os amigos ou a família. Tal pode dever-se à falta de 

atividades para a ocupação de tempos livres para grupos não institucionais, devendo 

esta ser uma das apostas futuras do PTM de Ul. 

 

Gráfico 20 – Comparação de variáveis: acompanhamento na visita grau de satisfação 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

No que respeita à comparação das variáveis Habilitações literárias x Avaliação 

da Acessibilidade, mais uma vez não há qualquer significância entre estas variáveis, 

com uma dependência de apenas 4%. Através do gráfico 21 (Anexos, Tabela 26), 

constata-se que quanto maior o grau de habilitações, menor a satisfação com a 

acessibilidade, havendo classificação má e suficiente nos visitantes com o ensino 

secundário e superior, em comparação com os visitantes com o ensino primário e básico 

que avaliam a sinalética de forma mais positiva como boa/muito boa. 

 

Gráfico 21 – Comparação de variáveis: habilitações literárias e avaliação da acessibilidade 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 
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No que respeita à comparação das variáveis Habilitações literárias x Avaliação 

da Sinalética, mais uma vez não há qualquer significância entre estas variáveis, com 

uma dependência de apenas 4%. Tal como representado no gráfico 22 (Anexos, Tabela 

27), observa-se apenas um ligeiro aumento da avaliação negativa da sinalética quando o 

nível literário aumenta, através do aumento da avaliação negativa (Má) e a anulação da 

avaliação muito positiva (Excelente), tal como no anterior. 

 

Gráfico 22 – Comparação de variáveis: habilitações literárias e avaliação da sinalética 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Ainda tendo em conta as habilitações literárias, foram colocadas em comparação 

as variáveis Habilitações Literárias vs Avaliação da Divulgação, representadas pelo 

gráfico 23 (Anexos, Tabela 28). Assim como o tópico anterior, também na divulgação a 

insatisfação aumenta consoante os níveis literários, chegando mesmo a ser superior à 

avaliação positiva e muito positiva. Embora não haja uma correlação direta, entende-se 

que é necessário proceder a alterações profundas na organização do Parque Temático 

Molinológico de Ul, começando por desenvolver uma estratégia adequada ao turismo e 

ao contexto local, valorizando e criando produtos, eventos, entre outros. 
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Gráfico 23 – Comparação de variáveis: habilitações literárias e avaliação da divulgação 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Quanto à comparação entre Profissão x Disposto a Pagar para Visitar e 

Desfrutar do Espaço a correlação é de 0,34. Esta correlação, apesar de ainda se situar 

abaixo dos 0,5, permite-nos concluir que o grau de dependência já é significativo com 

34%, o que nos leva a crer que quanto mais reconhecida a profissão em termos de 

estatuto social e remuneração, maior será a disposição para pagar para visitar e desfrutar 

do espaço, embora não haja ainda uma associação direta entre estas duas variáveis;  

Por último são colocadas em comparação as duas principais variáveis para o 

funcionamento do Parque Temático Molinológico de Ul, tal como representa o gráfico 

24 e 25 (Anexos, Tabelas 29 e 30), que são o Grau de Satisfação com a Probabilidade 

de Visitar e de Recomendar. Quanto ao Grau de Satisfação vs Probabilidade de Visitar: 

correlação 0,48 – nestas duas variáveis existe uma dependência de 48%, a maior 

associação de significância que foi possível recolher, o que demonstra que quanto maior 

o grau de satisfação, maior a probabilidade de o visitante voltar a visitar o Parque 

Temático Molinológico de Ul;  
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Gráfico 24 – Comparação de variáveis: Satisfação e Probabilidade de visitar 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Grau de Satisfação vs Probabilidade de Recomendar: correlação de 0,43 – 

também entre estas duas variáveis há uma associação bastante significativa, com uma 

dependência de 43%, o que significa que à semelhança do anterior, quanto maior o grau 

de satisfação, maior a probabilidade de recomendar o espaço. 

 

Gráfico 25 – Comparação de variáveis: Satisfação e Probabilidade de recomendar 

Fonte: elaboração própria com base nos inquéritos aplicados ao PTM Ul 

Assim, os resultados mostram que as associações mais importantes são de facto 

as relações entre o grau de satisfação e a probabilidade de visitar e recomendar o 

espaço. É importante que os espaços de lazer estejam de acordo com as expectativas dos 

visitantes, de modo a que haja um constante número de visitantes ao longo de todo o 

ano. Não obstante, o passa-palavra é um dos mais potentes meios de divulgação, pelo 

que, se o visitante estiver satisfeito com o que visitou, a probabilidade de o recomendar 

é enorme; se pelo contrário não está minimamente satisfeito, o feedback negativo deste 

e de outros visitantes poderá ter consequências graves para o Parque Temático 

Molinológico de Ul, levando à redução drástica do número de visitantes por ano.
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CAPÍTULO V - PLANO DE DESENVOLVIMENTO / PROPOSTA DE 

INOVAÇÃO 

5.1 Estratégia de Desenvolvimento do PTM de Ul  

A estratégia de desenvolvimento do Parque Temático Molinológico de Ul 

assenta na valorização do património material e imaterial em articulação com os 

recursos naturais envolventes, pretendendo-se para tal dinamizar este espaço, 

permitindo o reconhecimento de um produto turístico baseado num dos principais 

símbolos do concelho de Oliveira de Azeméis: o pão e os moinhos.  

Esta nova estratégia para o Parque Temático Molinológico de Ul passa pela 

criação de novas atividades e avaliação e colocação em prática de uma análise de 

benchmarking tendo por referências outros espaços molinológicos ou museus do pão, 

considerando que a criação de parcerias entre infraestruturas e municípios é uma mais-

valia para o turismo. Desta forma, pretende-se atingir níveis de satisfação de excelência, 

contrariando os resultados obtidos no inquérito analisado anteriormente, bem como 

impulsionar o crescimento deste espaço, deixando de ser apenas um espaço de visitação 

para escolas e residentes nas periferias do concelho, mas sim conquistando novos 

públicos e novos territórios.  

5.1.1 Apresentação do Parque Temático Molinológico de Ul 

O Parque Temático Molinológico de Ul (Fig. 21), está situado nas freguesias de 

Travanca e Ul, na parte sul do concelho de Oliveira de Azeméis, ocupando uma área ao 

ar livre de 29 hectares integrando uma parte das bacias hidrográficas dos rios Antuã e 

Ul. 
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Fig. 21 – Parque Temático Molinológico de Ul 

Fonte: www.cm-oaz.pt 

A única estrada que permite o acesso a este equipamento de automóvel é através 

é passagem pelo Largo do Souto (freguesia de Ul), onde se celebra a festa de São Brás 

todos os anos em Fevereiro, também designada pelo lugar do Crasto – nome que 

provém da existência de um antigo Castro datado da época lusitano-romana – que se 

situa a uma altitude de 111 metros com um desnível até ao rio de cerca de 60 metros 

numa das suas vértices.  

O Núcleo Museológico surge de um projeto de desenvolvimento integrado, 

iniciado em 2000, com um custo associado de 1,25 milhões de euros, com intervenção 

em ações imateriais desde o levantamento das estruturas de moagem e de secagem, 

ações de sensibilização e de divulgação, edição de livros, realização de filmes), bem 

como a execução de obra física que assenta numa “estratégia de valorização e 

requalificação das infraestruturas associadas ao moinho” (http://www.cm-oaz.pt), 

nomeadamente a recuperação de moinhos (a maioria dos moinhos recuperados pela 

autarquia ao abrigo de uma candidatura ao III Quadro Comunitário de Apoio, e os 

restantes por promotores privados), açudes, levadas e muros, recuperação de caminhos e 

pontes, a criação de infraestruturas turísticas e de equipamentos culturais.  

A Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, assume como principal objetivo 

deste equipamento “entrar nos circuitos da oferta turística da região numa perspetiva 
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de promoção do município enquanto destino turístico ligado à fruição dos recursos 

patrimoniais, históricos e paisagísticos” (http://www.cm-oaz.pt). 

Desta intervenção resultou o Parque Temático Molinológico de Ul que integra 4 

núcleos museológicos num total de 11 moinhos de água, sendo o principal o núcleo da 

Ponte da Igreja, onde se situa a o edifício receção, o edifício de exposição com peças e 

artefactos associadas à moagem, o edifício moinho onde se encontra toda a 

instrumentação para a moagem tradicional, o edifício auditório, o forno tradicional que 

contempla os fornos para a cozedura do pão e da regueifa e, por fim, o bar. O segundo 

núcleo é o Núcleo de Adães, tradicionalmente associado ao descasque de arroz, já que aí 

se localizam as maiores indústrias nacionais de descasque de arroz, oferecendo também 

uma área de lazer na natureza. O terceiro núcleo – Núcleo do Crasto – e o quarto – Dois 

Rios – situam-se na freguesia de Travanca, na margem esquerda do rio Antuã e têm 4 

moinhos associados, dos quais apenas um contempla um pequeno anfiteatro destinado a 

palestras, sendo que os restantes embora tenham sido recuperados, mantêm apenas as 

engrenagens em funcionamento, não oferecendo qualquer espaço lúdico no seu interior.  

Associada a esta requalificação de edifícios, procedeu-se também a 

requalificação ambiental através da limpeza dos rios, margens, trilhos e caminhos 

pedestres, sendo estes últimos outras formas de chegar ao Parque Temático 

Molinológico de Ul.  

5.2 Pressupostos da estratégia  
 

I. A oportunidade que se coloca ao turismo é verdadeiramente 

vantajosa. Oliveira de Azeméis encontra-se a 50 km da cidade do Porto, onde se 

encontra o aeroporto Francisco Sá Carneiro e a 40 da cidade de Aveiro. Ambas, em 

especial o Porto, são referências turísticas bastante reconhecidas que anualmente atraem 

milhares de visitantes. Com a facilidade de vias de comunicação existentes, Oliveira de 

Azeméis deve investir na promoção e divulgação do Parque Temático Molinológico de 

Ul, bem como na criação de parcerias com o Turismo de Portugal e o Turismo do Norte 

e Centro.   

II. As novas acessibilidades são uma oportunidade. Oliveira de Azeméis 

está dotado de boas vias de acesso sendo já um ponto de passagem, no entanto, agora 

com a construção da A32 o meio rural está mais próximo do meio urbano, permitindo 
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uma rápida ligação entre o concelho e os concelhos de Gaia/Porto. É de destacar ainda 

as já existentes A1 e IC2, que permitem uma fácil e rápida deslocação até ao concelho 

desde Lisboa ou Porto.  

III. A Sustentabilidade é condição fundamental. É importante que a 

criação de novas atividades e atrações, bem como o desenvolvimento das já existentes, 

tenha em conta a sustentabilidade dos espaços naturais e construídos, nomeadamente no 

que se refere à capacidade de lotação e ao modo de utilização dos espaços, de modo a 

salvaguardar as espécies, não destruir o meio envolvente e salvaguardar o património.  

IV. Melhoria da oferta de produtos e serviços. A estratégia de 

desenvolvimento do Parque Temático Molinológico de Ul deve assentar em parâmetros 

de qualidade e profissionalismo, presentes na oferta de produtos e serviços, assim como 

dos recursos humanos valorizando as pessoas formadas em turismo e património, 

permitindo o aumento da procura e a conquista de níveis de satisfação de excelência.  

V. Articulação de produtos é fundamental. A estratégia de 

desenvolvimento visa articular, complementar e organizar os produtos e serviços 

oferecidos pelo Parque Temático Molinológico de Ul com outras entidades, 

nomeadamente no que respeita à valorização do Património Natural, Edificado e 

Imaterial, a Gastronomia, Hotelaria e os Eventos, de modo a que se consiga uma oferta 

complexa, credível e consolidada, imprescindível para o sucesso.  

VI. O crescimento do Turismo em Espaço Rural e da valorização do 

rural é uma oportunidade. O Parque Temático Molinológico de Ul pertence, desde 

2012, a uma Aldeia de Portugal. Esta classificação, aliada ao crescente interesse pelo 

rural como fuga à agitação citadina, é deveras uma enorme oportunidade para a 

dinamização e atração de visitantes a este equipamento que se constitui o principal 

recurso turístico da Aldeia de Ul.  

VII. O marketing e a promoção são fundamentais. A aposta na criação de 

um plano de marketing e promoção é uma questão pertinente e fundamental para um 

equipamento turístico e cultural. No caso do Parque Temático Molinológico de Ul, esta 

deverá incidir sobre a melhoria da sinalética que foi avaliada negativamente nos 

inquéritos, bem como da divulgação acompanhando as novas tendências de 

comunicação como a internet e as redes sociais, os outdoors, as feiras internacionais de 

turismo, a criação de folhetos apelativos, a aposta na rádio e televisão. 
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5.3 Metas  

A estratégia de Desenvolvimento do Parque Temático Molinológico de Ul tem 

como meta principal atingir níveis de satisfação de excelência e aumentar a procura.  

Pretende-se ainda que até 2015 o Parque Temático Molinológico de Ul se afirme 

como um produto turístico de referência do concelho de Oliveira de Azeméis e, que 

acima de tudo, se transforme num espaço de interativo, de experiências e aprendizagem, 

com eventos temáticos durante todo o ano, bem como oferecendo produtos e serviços 

atrativos e inovadores.  

Quanto ao posicionamento, em 2015 o Parque Temático Molinológico de Ul 

será um espaço museológico dinâmico e reconhecido em Portugal, pretendendo-se o 

aumento do número de visitantes que, em 2011 rondou os 2 mil visitantes, para 20 mil 

visitantes em dois anos.  

Para o êxito destas metas, é necessário que sejam alcançados objetivos 

estratégicos de suporte à atividade turística por todo o concelho, sempre num padrão 

assente na qualidade, profissionalismo e eficácia dos serviços e produtos, tais como:  

1. Qualificar e aumentar a rede de suporte à Atividade Turística do 

concelho e do Parque Temático Molinológico de Ul, nomeadamente ao nível da 

sinalética, informação turística, melhoria de serviços à comunidade, marketing e 

divulgação, restauração e criação de parcerias institucionais e particulares; 

2. Incentivar o investimento privado e o Turismo de Negócios, 

nomeadamente valorizando o Turismo em Espaço Rural, Gastronomia e Vinhos, 

Turismo de Natureza e de Aventura. O aumento do investimento privado nas diversas 

áreas permitirá a criação de atrações, funcionando como uma rede. 

3. Promover a formação e empregabilidade através de incentivos à 

formação na área do turismo, hotelaria, gestão e serviços, de parcerias com as Escolas 

de Hotelaria e Turismo e Instituições de Ensino Superior Privado do país através da 

criação de protocolos de estágios curriculares e profissionais e, ainda, a criação de 

sistema de voluntariado durante os eventos, proporcionando aos voluntariados o 

contacto com o turismo, o património oferecendo-lhes uma experiência em ambiente de 

trabalho;  

4. Desenvolver produtos e atividades diferenciadoras, valorizando os 

recursos endógenos tais como as diferentes associações e entidades locais, nas diversas 
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áreas culturais, incentivando a participação comunitária em todos os momentos no 

Parque Temático Molinológico de Ul; 

5. Consolidar e afirmar a imagem do Parque Temático Molinológico de Ul 

como um produto rico e diversificado, através da construção de uma estratégia de 

marketing e publicidade que visa a promoção do espaço no mercado nacional e 

internacional. Esta estratégia deve passar pela presença em feiras de turismo nacionais e 

internacionais e ainda pela criação de parcerias com entidades regionais de Turismo, 

Universidade, empresas, entre outros.  

5.4 Análise de Benchmarking  

 “A alimentação é um dos meios privilegiados para as sociedades efetuarem 

trocas de valores, relações identitárias e prazeres.” (SANTOS; CUNHA, 2011) 

No panorama nacional, encontramos alguns museus e núcleos museológicos que 

integram os moinhos e o fabrico do pão como atrações turísticas. De facto, o pão e o 

cereal que lhe dá origem existem praticamente desde sempre, desde que o Homem se 

sedentariza e começa a dominar a agricultura e, desde então o pão tornou-se um dos 

principais constituintes da alimentação dos Homens.  

Além da presença assídua na alimentação, sendo um elemento a todas as comum 

de todas as civilizações ao longo de séculos, representando os diversos saber-fazer das 

civilizações, o pão é ainda associado à religião, como símbolo da vida, de partilha, 

sendo representado pela Igreja Católica em forma de hóstia, simbolizando Jesus Cristo, 

assim como outras associações conhecidas como os pãezinhos de Santo António e, até a 

famosa lenda da Rainha Santa Isabel que, num dos dias da distribuição do pão aos 

pobres surge inesperadamente o Rei e lhe questiona “Que tendes em seu regaço?” e a 

Rainha temendo a censura do Rei responde “São Rosas, Senhor, são Rosas” e, abrindo 

os braços caíram as rosas que tomaram lugar ao pão, facto que foi considerado um 

milagre e, em homenagem a este feito, é hoje comemorado o dia 8 de Julho como o dia 

da Rainha Santa Isabel, uma festa onde o pão é o principal símbolo religioso.  

Não querendo entrar em pormenores associados à história do pão e às suas 

associações mais comuns como a religiosa, assiste-se desde há uns anos para cá a uma 

valorização cultural e social do pão e dos elementos a ele associados, como os moinhos, 

os açudes, a história dos moleiros e das padeiras, enfim, desde o foro privado ao 
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institucional por todo o país se encontram moinhos recuperados, núcleos museológicos, 

museus do pão.  

Em Seia encontra-se o Museu do Pão (Fig. 22), uma infraestrutura que por todo 

o seu carácter, simbolismo e características se auto-entitula como “um dos maiores, 

senão o maior, Museu do Pão em todo o mundo” (http://www.museudopao.pt/). Aberto 

desde 2002, este equipamento apresenta de facto uma qualidade notável e que, graças à 

sua estratégia de marketing é hoje, na verdade, a principal referência museológica 

nacional do pão, sabendo-se que não há um consenso de opiniões quanto a este 

equipamento, pelo que está a ser alvo de uma análise estritamente externa. A partir da 

página web deste museu percebe-se, desde logo, que ao contrário do Parque Temático 

Molinológico de Ul, há um cuidado especial com a imagem, o marketing e a 

comunicação, sobretudo na participação bastante ativa nas redes sociais como o 

Facebook, em constante atualização e uma comunidade de cerca de 6 mil seguidores, 

bem como no próprio website a preocupação com as novas formas de organização das 

páginas e colocação de imagens e informação apelativa.  

 

Fig. 22 – Museu do Pão, Seia 

Fonte: www.museudopao.pt 

Apesar destas vantagens e preocupações, o Parque Temático Molinológico de Ul 

encontra-se estrategicamente melhor posicionado no mapa de Portugal, com uma 

proximidade aos diversos centros urbanos, bem como das principais vias de 

http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&frm=1&source=images&cd=&cad=rja&docid=qPmKeFrNWsIjjM&tbnid=OIDaskroIPyJJM:&ved=0CAUQjRw&url=http://trendalert.me/museu-do-pao/attachment/1518767/&ei=p0ueUejdCNGT0QX8oYGIAg&bvm=bv.46865395,d.ZGU&psig=AFQjCNHq-FT6_AahioEbfFevdERDLirALQ&ust=1369414946390352
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comunicação do país. Quanto ao pagamento de entrada, também o Parque Temático 

Molinológico de Ul tem a vantagem de não haver entrada paga, ao contrário do Museu 

do Pão, onde a entrada tem um custo de 5 euros para adultos, 3 euros para reformados e 

crianças com mais de 3 anos.  

Quanto aos produtos oferecidos, destacam-se como elementos diferenciadores a 

biblioteca e a pequena mercearia no interior do Museu do Pão, que permitem aos 

visitantes desfrutar do espaço, conhecer a história dos utensílios associados e, ainda, 

adquirir produtos regionais que não são apenas relacionados com o pão, permitindo a 

difusão produtores locais. No entanto, com a criação do Centro de Provas 

Gastronómicas, com abertura prevista para 2014, o Parque Temático Molinológico de 

Ul, pode e deve aproveitar para difundir riqueza dos produtos locais, não se limitando 

apenas ao pão e à regueifa doce.  

Um outro município a destacar na referenciação do pão e dos moinhos é Viana 

do Castelo, que conta com 5 núcleos museológicos que integram o Museu do Traje de 

Viana do Castelo, entre os quais 3 tem como símbolos o pão e os moinhos: Moinhos de 

Água da Montaria, Núcleo Museológico do Pão e Azenha do Outeiro, Núcleo 

Museológico dos Moinhos de Vento de Montedor, Núcleo Museológico do Sargaço de 

Castelo do Neiva e Núcleo Museológico Agro Marítimo de Carreço.  

Estes núcleos não têm qualquer associação entre eles, tal como acontece com o 

Parque Temático Molinológico de Ul, pelo que não há uma organização efetiva para a 

visitação dos diversos moinhos e núcleos museológicos.  

No primeiro núcleo referido - Moinhos de Agua da Montaria (Fig. 23) – trata-se 

de um conjunto de 42 moinhos, pertencentes a particulares e partilhados entre herdeiros, 

dos quais 14 foram recuperados e podem ser visitados apenas com marcação prévia, 

com a vantagem de poder circular dentro do núcleo através de percursos pedestres, 

passando por todos os moinhos ao longo da Serra d’Arga.  



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

 

Fig. 23 – Moinhos de Água da Montaria 

Fonte: http://cm-viana-castelo.pt 

Também no Núcleo Museológico do Pão e Azenha do Outeiro, a visitação é 

restrita a marcação prévia, tratando-se este núcleo apenas de uma antiga escola onde se 

encontram alguns utensílios relacionados com a cozedura do pão, inclusive um forno 

tradicional a lenha, que permite a prova de broa com mel aos visitantes. No terceiro 

núcleo - Museológico dos Moinhos de Vento de Montedor – embora os moinhos não 

sejam de água, têm a particularidade interessante de serem praticamente geridos por 

habitantes da localidade, proporcionando aos visitantes provas gastronómicas e danças e 

cantares locais. Os restantes núcleos não têm qualquer associação ao pão e aos moinhos.  

Neste caso de Viana do Castelo, embora haja uma dinamização diferenciadora e 

interessante, com a vantagem de tal como no Parque Temático Molinológico de Ul não 

se pagar entrada, não há uma organização efetiva destas visitas, colocando-se em causa 

a taxa de atividade destes moinhos e o público que normalmente faz a visitação dos 

mesmos. Talvez este seja apenas mais um dos casos que existem por todo o Portugal de 

uma requalificação que ficará esquecida pelo tempo.  

Por último, e recentemente aberto ao público (2012), analisa-se o Museu do Pão 

e Vinho de Favaios, um núcleo museológico que integra o Museu do Douro e que 

pretende dar a conhecer os dois principais produtos de Alijó: o pão e o vinho. No 

entanto, tendo uma associação tão grande ao Museu do Douro, este núcleo não tem 
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qualquer página web associação, nem participação nas redes sociais. A falta de 

informação é também um problema, encontrando-se apenas um pequeno parágrafo que 

descreve este museu na página da Câmara Municipal de Alijó. A escolha deste museu, 

recai exatamente na importância que a região do Douro tem e que, a partir deste 

exemplo, se observa que não há um cuidado na imagem e divulgação dos produtos de 

uma região tão rica e que atrai milhares de visitantes por ano, sobretudo estrangeiros. 

No turismo, a imagem é fundamental para o sucesso ou insucesso de um país, 

região, equipamento, pelo que deve existir um esforço maior e mais eficaz na promoção 

do território, bem como na dinamização das atividades já existentes.  

5.5 Análise SWOT 

Este tópico contempla a análise feita ao Parque Temático Molinológico de Ul, 

onde são analisados os fatores internos e externos, que exercem influência na proposta 

de inovação para este equipamento.  

A análise foi feita tendo por base a metodologia SWOT (Strenghts, Weaknesses, 

Opportunities e Threats), que é “uma visão conjunta e relacionada dos pontos fortes e 

fracos da empresa com as oportunidades e ameaças provenientes do meio envolvente 

(…) que permitam à empresa aproveitar as oportunidades, tentar transformar as 

ameaças em oportunidades (…) bem como reforçar os pontos fortes e minimizar os 

fracos” (CARVALHO, 2007:206).  

Fatores Internos 

Forças Fraquezas 

 Localização estratégica no panorama 

nacional (próximo do Porto e de 

Aveiro); 

 Boas acessibilidades; 

 Grande área de recreio/lazer ao ar livre 

(29 hectares); 

 Riqueza patrimonial (imaterial e 

material); 

 Boas infraestruturas; 

 Qualidade nos produtos; 

 Fraca/Nenhuma estratégia de 

Marketing – reduzida aposta na 

divulgação, fraca sinalética e 

comunicação; 

 Dificuldade em atrair público externo 

ao concelho, bem diversificar o 

público, havendo um grande número 

de crianças a visitar o parque com as 

escolas; 

 Não aproveitamento dos recursos 

endógenos do concelho ao nível de 



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

outros tipos de turismo, bem como de 

produtos culturais, através da 

aplicação de cross selling; 

 Falta de parcerias com unidades 

hoteleiras, empresas de animação 

turística e outros equipamentos cujo o 

Pão é o elemento principal; 

 Pouca receita gerada durante o ano nas 

visitas; 

 Fraca participação comunitária; 

 Fracos acessos a veículos de grande 

porte (autocarros) e de emergência, 

dificultando o acesso de pessoas de 

mobilidade reduzida ao local a pé pela 

elevada inclinação; 

 Falta de recursos humanos; 

 Fraca dinamização das atividades 

existentes, bem como falta de 

inovação/realização de novas 

atividades; 

Fatores Externos 

Oportunidades Ameaças 

 Integração na rede de “Aldeias de 

Portugal” 

 Condições climatéricas favoráveis à 

prática de exercícios, lazer e desporto 

ao ar livre; 

 Proximidade a concelhos bastante 

ativos e dinamizados; 

 Proximidade ao Porto e Aveiro; 

 Crescente preocupação com a Saúde e 

Bem-estar físico e mental, assim como 

o interesse por áreas verdes – Turismo 

 Conjuntura económica pode impedir 

ou afastar visitantes ao concelho 

devido à falta de transportes mais 

baratos e acessíveis até ao PTM de Ul 

(autocarros, comboio, etc.), sendo o 

carro o principal meio de acesso; 

 Núcleos Museológicos ou Museus do 

Pão com melhores ofertas podem 

atrair os visitantes e impedir a 

visitação a este parque; 

 Impossibilidade de contratação de 
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de Saúde e Bem-estar e Turismo de 

Natureza / TER; 

 Crescente interesse pelas questões do 

património, em especial de atividades 

de produção antigas; 

 Criação de parcerias com territórios 

fronteiriços com produtos semelhantes 

(Museu do Pão em Seia, Núcleos 

Museológicos de Viana do Castelo); 

 Forte área florestal presente no 

concelho – Turismo de Natureza; 

 Forte presença da indústria no 

concelho – Turismo de Negócios; 

recursos humanos, bem como de 

financiamento ao funcionamento do 

parque, incluindo a realização de 

atividades pode ameaçar a 

continuidade do parque.  

Fig. 24 – Análise SWOT 

Fonte: Elaboração Própria 

5.6 Programa de Ação – Identificação de Eixos Estratégicos, 

Medidas e Projetos  

Para uma correta implementação da Estratégia de Desenvolvimento do Parque 

Temático Molinológico de Ul e concretização do objetivo global atingir níveis de 

satisfação de excelência e aumentar a procura, foi necessário definir Eixos 

Estratégicos, concretizáveis através de Objetivos Específicos e Operacionais bem como 

a definição das Metodologias e tipologias de projetos.  

Desta forma, a proposta de inovação para o Parque Temático Molinológico de 

Ul contempla uma nova estratégia assente num conjunto de cinco eixos estratégicos, 

que servem de suporte às metas e objetivos deste equipamento. No Plano Operacional, 

estes eixos serão desdobrados em objetivos (estratégicos e operacionais), que permitem 

alcançar as metas propostas para o Parque Temático Molinológico de Ul. Assim, os 

eixos estratégicos propostos para este equipamento e com base na análise da opinião da 

procura são: 
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 Fig. 25 – Eixos estratégicos da proposta de inovação para o PTM de Ul 

Fonte: Elaboração própria 

5.6.1 Plano Operacional  

Depois de definidos os cinco eixos que orientam a estratégia do Parque 

Temático Molinológico de Ul, é o momento de os desdobrar em objetivos estratégicos e 

operacionais, que devem claros e exequíveis.  

A apresentação dos objetivos far-se-á em forma de cascata de modo a facilitar a 

compreensão, sendo indicado em primeiro lugar o eixo estratégico e, em seguida, os 

objetivos estratégicos, que depois se desdobram nos operacionais.  

Eixo Estratégico I – Marketing, Divulgação e Sinalética 

Melhoria da imagem do PTM de Ul no contexto regional e nacional 

Este objetivo pretende que, através da aposta na criação de um plano de 

marketing, o Parque Temático Molinológico de Ul deixe de ser apenas um equipamento 

para o concelho e para as escolas e comece a surgir nos quadros nacionais, através da 

aposta na divulgação e na concretização de um plano de sinalética adequado por todo o 

concelho, incluindo as principais vias rodoviárias, bem como a colocação de outdoors, 

participação em Feiras Nacionais e Internacionais, criação de parcerias com o Turismo 

de Portugal, Turismo do Porto e Norte, Turismo do Centro.  

Este plano de marketing e a concretização dos objetivos do mesmo, permitirá 

uma aproximação à população local, já que verão os seus recursos expostos, podendo 

Marketing, 
Divulgação e 

Sinalética 

Público-alvo 

Enriquecimento 
e Dinamização 

da Oferta 

Eventos e 
Parcerias 

Excelência nos 
serviços 
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incentivar a criação de postos de trabalho indiretos. Pretende-se, de facto, dar a 

conhecer à população em geral, o papel e atividades promovidas pelo Parque Temático 

Molinológico de Ul, desmistificando assim a imagem, por vezes errónea, que a 

população tem sobre este, uma vez que devido à fraca divulgação, não há um 

conhecimento concreto sobre este equipamento. 

Fortalecer a estratégia de Marketing  

Propõe-se a criação de uma página web do Parque Temático Molinológico de Ul, 

bem como a integração deste nas redes sociais como o Twitter ou Facebook, tornando-o 

mais apelativo e acessível a todas as pessoas, em especial de jovens.  

Um outro objetivo passa pela divulgação das atividades e eventos a realizar, com 

um mês de antecedência, via internet (no website e redes sociais), através de folhetos, 

cartazes e publicidade televisa e radiofónica. Esta comunicação deve ser constante, 

propondo-se ainda a criação de uma agenda cultural destinado somente ao Parque 

Temático Molinológico de Ul, ou uma newsletter.  

 Por último, é essencial o fortalecimento da imagem do Parque Temático 

Molinológico de Ul, aliando-lhe marcas ou até constituindo a própria marca que estará 

presente em pequenas lembranças e produtos à venda no próprio espaço, como 

miniaturas de moinhos, de pão, padeirinhas, moleiros, canetas, t-shirts, entre outro 

material didático que poderá ser acrescentado ao preço de entrada no Parque Temático 

Molinológico de Ul, indo de encontro ao ponto de vista dos visitantes presente na 

análise dos inquéritos. Esta associação a marcas pode também passar pela proposta de 

criação de uma rede de museus e parques semelhantes a este que têm como objeto 

principal o pão e os moinhos, podendo até pensar-se na venda e criação destas pequenas 

lembranças em conjunto, despertando o interesse do visitante noutros pontos do país.  

Eixo Estratégico II - Público-alvo  

Atrair novos segmentos da população e Fidelizar o cliente  

Com este objetivo pretende-se atrair as diversas camadas da população criando 

produtos específicos para cada idade como consta no eixo estratégico III.  

Para além disso, um dos objetivos desta proposta de inovação/desenvolvimento é 

fazer com que os clientes voltem mais do que uma vez às instalações do Parque 

Temático Molinológico de Ul. Assim, e porque uma das melhores formas de promoção 
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é efetivamente o “passa-palavra” entre clientes, pretende-se atingir a excelência em 

todas as atividades realizadas e serviços prestados ao cliente, atraindo até si novos 

clientes e mantendo os antigos. Este passa-palavra cada vez mais está a crescer com o 

poder das redes sociais, isto é, uma simples foto, um comentário positivo sobre o PTM 

de Ul, a partilha de fotos, funcionam como um motor de difusão aberto a toda uma 

comunidade.  

Para além disso, propõe-se a oferta a todos os clientes de uma pequena prova 

gastronómica que contemple o pão, a regueifa, algum produto de arroz (cracker’s, por 

exemplo), queijos e vinho. Todos estes produtos são produzidos no concelho e, para 

além de dar a conhecer os produtos, dá-se a conhecer acima de tudo as marcas e a 

riqueza patrimonial do concelho. Esta prova deverá ser efetuada a meio da visita, sendo 

o momento ideal entre o início da visita - a curiosidade - e o fim da visita que pode 

definir o grau de satisfação do público em geral.  

Por último, propõe-se que seja anulado o preenchimento dos inquéritos já 

existentes, já que é um motivo de insatisfação pela obrigação de abdicar da visita e do 

ambiente para o preenchimento de um papel, causando transtorno aos clientes.  

Eixo Estratégico III - Enriquecimento da oferta  

Diversificar o portefólio de serviços e atividades oferecidas  

Este objetivo passa pela criação de um plano de atividades anual que deverá 

integrar atividades como: 

 Workshop’s didáticos para crianças, jovens, adultos e séniores;  

 Exposições temporárias com a duração de, no máximo, dois meses, não 

tendo necessariamente de se relacionar com o pão e moinhos, promovendo assim a 

cultura local, regional e nacional bem como os artistas nacionais;  

 Incentivo à realização de reuniões empresariais e Team-building;  

 Criação de festivais de música, dança, teatro e gastronomia e vinhos, 

leitura, ao longo de todo o ano, podendo estes ter apenas um tema como associar as 

várias componentes referidas;  

 Criação de festas temáticas de acordo com o calendário ou aleatórias;  

 Atividades de ocupação de tempos livres;  

 Parceria com empresas de animação turísticas, em especial com a Dupla 

Alegria, para a prática de jogos e desportos ao ar livre, presentes durante todo o ano 
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mediante as condições climatéricas. Esta parceria, talvez uma das mais pertinentes e 

interessantes, atuará diretamente na dinamização das atividades já existentes no Parque 

Temático Molinológico de Ul, como por exemplo, a dinamização do Percurso Pedestre 

articulado com o Tiro ao Arco, a Escalada, os insufláveis, mediante a opção que o 

cliente escolher. Tal parceria, certamente atrairá um público muito mais diversificado, 

despertando o interesse nos amigos e nos amigos dos amigos, entre outros.  

Eixo Estratégico IV - Eventos e Parcerias 

Afirmar-se na organização de eventos locais, regionais e nacionais  

Propõe-se que se realize pelo menos 5 grandes eventos por ano, sendo que um 

deles deve ser a imagem de marca do Parque Temático Molinológico de Ul, ou seja, um 

evento âncora por ano e quatro eventos complementares. Desta forma, a população 

associa este equipamento, por exemplo, ao “Festival do Pão”. Um evento que 

apresentaria os diversos tipos de pão nacional através da presença de vários municípios 

e entidades de todo o país, dando a conhecer o seu produto, a sua história, sendo 

complementado com outros produtos como o vinho e os queijos.  

Envolvimento do Parque Temático Molinológico de Ul em eventos locais (Feiras e 

Festivais)  

A participação do PTM de Ul nas atividades do município e dos municípios 

vizinhos é uma das maneiras encontradas para dar visibilidade a este espaço, permitindo 

demonstrar os seus produtos, qualidade e integrá-lo na comunidade. Alguns destes 

eventos podem ser a Viagem Medieval em Terras de Santa Maria, o Mercado à Moda 

Antigo em Oliveira de Azeméis, as festas locais e regionais, entre outros.  

Eixo Estratégico V – Excelência nos Serviços 

Recursos Humanos Qualificados 

Com este objetivo, pretende-se que todos os serviços prestados tenham um bom 

acompanhamento de recursos humanos, partindo do princípio que estes devem ser 

qualificados o suficiente para o atendimento ao cliente, bem como para a resposta 

imediata a dúvidas colocadas pelos clientes, devendo todos os recursos humanos 

conhecer a história do PTM de Ul bem como dos seus produtos.  

Além da necessidade de qualificação dos recursos humanos, importa equilibrar a 

procura com uma oferta ajustada de recursos humanos. Tendo em conta que a 
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contratação não está a ser possível atualmente, sugere-se a criação de um banco de 

estágios para o ensino superior e secundário (nos cursos com componente de turismo, 

património e desporto), bem como de um banco de voluntariado, no qual qualquer 

pessoa de qualquer idade pode, se assim pretender, auxiliar o PTM de Ul 

nomeadamente em eventos maiores. 
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Considerações Finais 

Ao longo deste trabalho o Turismo, o Desenvolvimento e os Espaços de Lazer 

foram os principais temas abordados, tendo como estudo de caso o Parque Temático 

Molinológico de Ul que nos permitiu analisar de que modo são colocados em prática os 

princípios do turismo enquadrados num território específico.  

O turismo e a atividade turística têm um papel preponderante no 

desenvolvimento económico e local dos territórios, havendo por isso uma necessidade 

de criar e colocar em prática estratégias de turismo e desenvolvimento que, conjugadas 

com medidas e projetos específicos, permitam uma organização em pleno equilíbrio 

entre o turismo, a sociedade e a natureza, no sentido do desenvolvimento endógeno. 

Estas estratégias devem ser concebidas à luz da visão sistémica do turismo, 

pensando na promoção, no marketing, no desenvolvimento socioeconómico, nos 

stakeholders envolvidos, nos turistas, nos residentes, nas superestruturas e no ambiente 

integrador de todos estes elementos. Deste modo, as políticas e estratégias devem 

atender às necessidades gerais e específicas do território, valorizar recursos existentes, 

criar produtos inovadores, sem com isso colocar em causa as necessidades futuras, 

sendo fundamental a salvaguarda dos recursos já existentes.  

É neste seguimento que se conclui que o Parque Temático Molinológico de Ul, 

poderá vir a constituir-se como um produto âncora de lazer do concelho de Oliveira de 

Azeméis e, simultaneamente, como suporte à atividade turística dos concelhos vizinhos, 

constituindo-se um atrativo com uma localização estratégica aos habitantes da Área 

Metropolitana do Porto, região Norte e Centro, desde o sul do Minho até à região de 

Coimbra, quando se pretende identificar o espaço contíguo de recrutamento de 

potenciais clientes. Para além disso, a divulgação deverá ainda aproveitar a existência 

do aeroporto Francisco Sá Carneiro e, como tal, criar estratégias de modo a convencer 

os turistas que chegam ao país pelo Norte de Portugal que Oliveira de Azeméis e em 

especial o Parque Temático Molinológico de Ul, com certeza em conjugação com outras 

ofertas locais com as quais é preciso promover parcerias, têm uma variedade de recursos 

e produtos de qualidade para oferecer, desde o pão ao arroz, dos moinhos ao rio, das 

estórias às histórias.  

Contudo, atualmente este equipamento/produto – apesar da riqueza patrimonial 

que apresenta – não é autossuficiente, nem capaz de atrair visitantes de âmbito nacional 

fora dos concelhos vizinhos, nem turistas estrangeiros. Há uma necessidade urgente de 
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repensar o funcionamento, a imagem e a comunicação deste equipamento e criar 

estratégias de promoção, divulgação, bem como desenvolver de forma inovadora e 

sustentável os produtos já existentes e, quiçá, criar novos produtos diferenciadores, 

atendendo às novas tendências do turismo, dos turistas e dos visitantes / habitantes das 

proximidades criando sinergias com outros concelhos, empresas, instituições, eventos, 

entre outros. 

A satisfação plena dos visitantes, bem como o aumento do número destes deve 

ser prioridade aquando do estabelecimento da nova estratégia de promoção e 

funcionamento do Parque Temático Molinológico de Ul, não descurando a integração 

do mesmo na rede das Aldeias de Portugal, que é sem dúvida um importante passo no 

turismo e desenvolvimento local do concelho e que pode constituir-se como um 

fenómeno turístico âncora do concelho, consolidando as novas formas de turismo já 

existentes, como o Turismo em Espaço Rural, o Turismo de Natureza e Aventura, o 

Agroturismo e permitindo a criação de outras como por exemplo a aposta na 

Gastronomia e Vinhos – sobretudo o pão, os lacticínios, o arroz, o vinho, receitas 

tradicionais do concelho -, a criação de Eventos durante todo o ano, o aproveitamento 

dos recursos industriais existentes para a promoção do Turismo de Negócios. Estes são 

alguns dos tipos de turismo que podem vir a ser potenciados no concelho e a partir do 

Parque Temático Molinológico de Ul. 

Deste modo, conclui-se que não basta que os equipamentos de turismo e lazer 

existam, é urgente uma gestão empresarial e cultural sólida, presente, de carácter 

participativo e que esteja sempre na vanguarda do turismo e das necessidades dos 

turistas e dos residentes, numa perspetiva de aproximação entre residentes e turistas, no 

que à oferta de produto turístico diz respeito. Sobretudo, é necessária uma gestão 

dinâmica e empenhada em atingir níveis de satisfação elevados, bem como de criar 

produtos novos e diferenciados, permitindo que o Parque Temático Molinológico de Ul 

consiga um bom posicionamento na oferta de turismo cultural em espaço rural. 



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer  

125 
 

Referências Bibliográficas 

ABREU, Diogo (2006) – Análise de Dados II, Estudos para o Planeamento Regional e 

Urbano n.º 69, Centro de Estudos Geográficos, Universidade de Lisboa; 

ALMEIDA, João (1945) - Roteiro dos Monumentos Militares Portugueses, pág. 82/83; 

ALVES, João Emílio (2002) - Património rural e desenvolvimento: Do discurso 

institucional às dinâmicas locais. O programa Revitalização de Aldeias e Vilas 

Históricas da Região Alentejo, Departamento de Sociologia, Instituto Superior de 

Ciências do Trabalho e da Empresa, Lisboa; 

ALVES, João Emílio (s/indicação de data) - Sobre o «património rural»: Contributos 

para a clarificação de um conceito, Departamento de Ciências Sociais e Humanas da 

Escola Superior de Educação de Portalegre; 

ARAÚJO, Herondina Joaquina Almeida Figueiredo (2011) – Novos Produtos Turísticos 

em Meio Rural: O Caso de Linhares da Beira, Departamento de Economia, Gestão e 

Engenharia Industrial, Universidade de Aveiro ; 

BARQUERO, Antonio Vazquez (1999) – Desarrollo, redes e innovación – Lecciones 

sobre desarrollo endógeno, Ediciones PIRÁMIDE, S. A., ISBN: 84-368-1343-X 

BENI, Mário C. (1997) – Análise Estrutural do Turismo, Editora Senac São Paulo,  

BOERS Bas; COTTRELL Stuart (2007) - Sustainable Tourism Infrastructure Planning: 

A GIS-Supported Approach, Tourism Geographies, Vol. 9, No. 1, 1–21, February 

2007Taylor & Francis; 

BRANCO, Jorge Freitas (1981) – Ruralidade Insular: a desagregação de comunidades 

tradicionais na Madeira (Esboço de Problemática), Análise Social, vol. XIX (77-78-

79), 1983-3.º, 4.º, 5.º, 635-644; 

BRIEFING, Strategy (2007) – Generation Y : Marketing to the Young Ones (18-26s),  

Euromonitor International; 

BRITO, B. (1999) – O Turista e o Viajante: Contributos para a conceptualização do 

Turismo Alternativo e Responsável, ISCTE; 



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

BUCHMAN, Anne; MOORE, Kevin; FISHER, David; (2010) -  Experiencing Film 

Tourism: Authenticity & Fellowship, Annals of Tourism Research, Vol. 37, No. 1, pp. 

229–248, 2010; 

BURNS, G. L. (2004) - Anthropology and Tourism: Past Contributions and Future 

Theoretical Challenges, Anthropological Forum: A Journal of Social Anthropology and 

Comparative Sociology, Volume 14, Issue 1, pgs. 5-22; 

BUTLER, Richard W. (1999) – Sustainable Tourism: A state-of-the-art review, 

Tourism Geographies: An International Journal of Tourism Space, Place and 

Environment, 1:1, 7-25; 

CÂMARA, José Bettencourt da (s/indicação de data) – Pedras que Falam: Os moinhos 

da Maia (S. Miguel, Açores), Universidade de Évora; 

CARVALHO, Fernando (2007); A estratégia nas Organizações, inserido na obra de 

MARTINS, António, et al, Introdução à Gestão de Organizações, Vida Económica, p. 

206; 

CLEMENTE, Margarida Isabel da Encarnação (2011) – Contributos do Turismo para a 

Qualidade de Vida, Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial, 

Universidade de Aveiro: 

CONDE, Idalina (1998), Práticas Culturais: digressão pelo confronto Portugal – 

Europa, in Obs. n.º 4, OAC, Lisboa; 

COOPER, C.; FLETCHER, J.; FYALL, A.; GILBERT, D.; WANHILL, S. (2005) – 

Turismo: Princípios e Práticas, 3.ª edição; 

COOPER, C.; GILBERT, D.; FLETCHER, J.; WANHILL, S.; & SHEPHERD, R. 

(1998) - Tourism: Principles and Practice, (2nd ed.). Harlow, England: Prentice Hall;  

CORREIA, Beatriz Martins (2011) – Projetar com o Lugar – Reabilitação dos Moinhos 

de Maré de Alburrica: Centro Náutico, Faculdade de Arquitetura, Universidade Técnica 

de Lisboa; 

CORREIA, João Carlos (s/informação de data) - Autenticidade, desejo e mediação: 

Algumas reflexões sobre subjetividade e cidadania no contexto da cultura de massa, 

Universidade da Beira Interior. 



Referências Bibliográficas  

127 
 

COSTA, António Firmino (1997), Políticas Culturais: Conceitos e Perspetivas, OAC, 

Lisboa; 

COSTA, Carlos (2005) - Turismo e cultura: avaliação das teorias e práticas culturais 

do sector do turismo (1990-2000), Análise Social, vol. XL (175), 279-295; 

COSTA, Jorge; ÁGUAS, Paulo; RITA, Paulo (2000) – Aspetos Socioculturais do 

Planeamento e Desenvolvimento do Turismo, Revista ANTROPOlógicas, n.º4, 2000; 

CRAVIDÃO, F. D. (1996) – Mobilidade, Lazer e Território, Cadernos de Geografia, n.º 

15, 1996, Coimbra, F.L.U.C., p. 43-53; 

DES MOULINS, Fédération Française Des Associations de Sauvegarde (2011) – Pour 

des Rivières Vivantes, Supplèment au n.º 85 de la Revue des Moulins de France, 

Journées Nationales de la FFAM, France; 

DEUS, António Afonso de; MACHADO, Ana Durão; MARTINS, Luís Manuel de 

Sousa (2000) – Memórias das Águas do Rio – Moinhos, Moleiros e Padeiras da 

Freguesia de Ul, Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis; (está na ADRITEM) 

DURAND, Jean-Yves (s/indicação de data) – Où la Terra s’achève et la Mer 

commence: une anthropologie dub out de l’Europe, Lisbonne; 

FERREIRA, Armando Carvalho (2008) – Moinhos do Distrito de Aveiro, Albergaria-a-

Velha, Depósito Legal n.º 284214/08 (está na ADRITEM) 

FIGUEIRA, Luís Mota; COELHO, João Pinto (2012) – Newsletter do Centro de 

Estudos Politécnicos da Golegã, Setembro de 2012, CESPOGA, Instituto Politécnico de 

Tomar; 

GIBSON, Chris (2008) – Locating Geographies of Tourism, Progress in Human 

Geography, published by SAGE Publications; 

GLORIEUX,  I.; LAURIJSSEN, I.; MINNEN, J.; VAN TIENOVEN, T. P., (2010) – In 

Search of the Harried Leisure Class in Contemporary Society: Time-Use Surveys and 

Patterns of Leisure Time Consumption, J. Consum Policy 33:163-181, Springer 

Science+Business Media, LCC 2010; 



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

GOMES, Rui António (2001), Práticas Culturais dos portugueses: atividades de lazer, 

in Obs. n.º 1, OAC, Lisboa; 

GUNN, Clare A. (1989) – Tourism Planning Fundamentals, Recreation and Parks 

Departments, Texas A&M University, 14p. 

HAMPSHIRE, Bill (2000) – The Water Mills of Shipley, Aldon Brearley  - Ashley Lane, 

Shipley, West Yorkshire; 

HOELSCHER, Steven (1998) – Tourism, Ethnic Memory and the Other - Directed 

Place, Ecumene, 0967-4608(98) EU1480A, pgs. 369-398; 

INE (2004) – Estatísticas do Turismo de 2004, Instituto Nacional de Estatística, Lisboa, 

Portugal; 

KASTENHOLZ, E. (2004) – O Marketing de Destinos Turístico – O seu significado e 

potencial, ilustrado para um Destino Rural, Revista Turismo & Desenvolvimento, n.º 6, 

2006, p. 31-44; 

KOTLER P.; ARMSTRONG G. (1999) - Marketing: An Introduction, Pearson US 

Imports & Phipes; 

KOTLER, P. (1997) - Marketing Management: Analysis, Planning, Implementation, 

and Control, Prentice Hall, 1997; 

LELIÈVRE, Claude; SUE, Roger (2002) – Joffre Dumazedier (1915-2002), Revue 

Française de Pédagogie, n.º 141, octobre-novembre-décembre 2002, 187-188; 

LUDWIG, Eva (2006) - Future of Leisure Travel, Trend Study, Gottlieb Duttweiler 

Institute on behalf of Kuoni, ISBN 3-7184-7032-2; 

MAGALHÃES, Dulce (1991) – A Sociedade perante o Lazer, Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto; 

MAGNUS, Alexander (2011) – Introdution to Heritage Assets: Mills, English Heritage, 

NMR; 

MARTINEZ, L. F.; FERREIRA, A. I. (2008) – Análise de Dados com SPSS: Primeiros 

Passos, 2ª edição, Escolar Editora, Lisboa; 



Referências Bibliográficas  

129 
 

MARTINS, Luís Saldanha (2004) – Espaços de Lazer e de Turismo no Noroeste de 

Portugal, Porto, Edições Afrontamento, 217 p.. 

MARUJO, Maria Noémi; CARVALHO, Paulo (2010) – Turismo, Planeamento e 

Desenvolvimento Sustentável, Turismo & Sociedade, Curitiva, v. 3, n.º 2, p. 147-161, 

Outubro de 2010; 

MASLOW, A. H. (1970) – Motivation and Personality, Universidade de Michigan, 2.ª 

edição, 369 páginas; 

MATHIESON, A.; WALL, G. (1982) - Tourism: Economic, physical, and social 

impacts, Longman (London and New York); 

MCLEOD, Michelle (2011) – A Review of “Understanding Tourism: A Critical 

Introduction”, Tourism Geographies: An International Journal of Tourism Space, Place 

and Environment, 13:1, 158-160 

MILNE Simon; ATELJEVIC Irena (2010) - Tourism, economic development and the 

global-local nexus: Theory embracing complexity, Tourism Geographies, Taylor & 

Francis Ltd; 

MOUTINHO, Diana Luísa Reduto (2011) – Turismo Sustentável e Desenvolvimento 

Local: Projeto da Mata de Sesimbra, Escola Superior de Hotelaria e Turismo do 

Estoril;  

MURPHY, Peter E. (1985) – Tourism: a community approach, Great Britain by 

Methuen & Co, Ltd, London; 

NAZARETH, Linda (2007) – The Leisure Economy: How changing Demographics, 

Economics, and Generational Attitudes Will Reshape Our Lives and Our Industries. 

National Library of Canada Cataloguing in Publication Data, John Wiley & Sons 

Canada, Ltd.  

NURYANTI, Wiendu (1996) – Heritage and Postmodern Tourism, Annals of Tourism 

Research, Vol. 23, No. 2, pp. 249-260, Elsewier Science Ltd; 

OMT (1999) – Código Ético Mundial para o Turismo, Organização Mundial do 

Turismo, Nações Unidas; 



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

PAIS, Carina; GOMES, Bruno (2008) – O Espaço Rural no âmbito das Políticas de 

Desenvolvimento – O caso do Pinhal Maior, Colóquio Ibérico de Estudos Rurais: 

Cultura, Inovação e Território, Comunicação Apresentada no VII CIER – Cultura, 

Inovação e Território, Coimbra, 2008; 

PAIS, José Machado; LIMA, Aida Maria Valadas de; BAPTISTA, José Ferreira; 

JESUS, Maria Fernanda Marques de; GAMEIRO, Maria Margarida (1976) – Elementos 

para a História do Fascismo nos Campos: «A Campanha do Trigo 1928-38», Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa; 

PINTO, Ana Cristina dos Santos (2011) – Pensar os Territórios Rurais: Paisagem, 

Planeamento e Desenvolvimento em Sever do Vouga, Faculdade de Letras da 

Universidade de Coimbra; 

PIRES, Natália Cristina Felizardo (2011) – A Reconversão dos Moinhos de Água em 

Habitação, no Norte de Portugal, Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, 

Porto; 

PIZAM A.; POKELA, J. (1987) – The perceived impacts of casino gambling on a 

community, Annals of Tourism Research; 

PORTO e NORTE I.P, Turismo – Revista, n.º 09 mensal, Setembro 2012; 

RAMCHANDER, P. (2004) – Literature Review: Perceptions of Socio-cultural Impacts 

and Theoretical Framework, Chapter 3. University of Pretoria etd; 

RATZ, T. (2003) – The Socio-Cultural impacts of tourism. Case of Lake Balaton, 

Hungary, Research Support Scheme Electronic Library, Open Society Support 

Foundation; 

REIS, Paula (2012) - Desenvolvimento local: o binómio turismo/áreas rurais nas 

estratégias de desenvolvimento local, Exedra n.º 6, 2012, Centro Interdisciplinar de 

Investigação e Inovação - Instituto Politécnico de Portalegre; 

REISINGER, Y.; TURNER, L. (2003) – Cross-Cultural Behavior in Tourism: Concepts 

and Analysis, Butterworth-Heinemann, Elsevier Sciense Limited; 



Referências Bibliográficas  

131 
 

RIBEIRO, José Cadima; VAREIRO, Laurentina Cruz (s/indicação de data) – Turismo e 

Desenvolvimento Regional: O Espaço Rural como Destino Turístico, Casa Nobre – um 

Património para o Futuro; 

RITCHIE, J. R. B.; CROUCH, G. I., (2003) – The competitive destination : a 

sustainable tourism perspective, eletronic resource, 272 pg ; 

ROBBINSON, John P. (1978) – Massification and Democratization of the Leisure 

Class, The ANNALS of the American Academy of Political and Social Science 1978, 

pgs. 206-216; 

SALES, Sofia (2010) – O Culto do Pão, Instituto Politécnico de Bragança, Escola 

Superior de Educação, Bragança; 

SANTOS, Norberto (2012) - Identidade e consumo responsável, Departamento de 

Geografia, Universidade de Coimbra; 

SANTOS, Norberto Pinto dos (2011) – Lazer, tempo livre e novos consumos, In 

Hernâni Veloso Neto e Sandra Lima Coelho (Org.) - Novas dimensões do consumo na 

sociedade contemporânea, Porto: IS-FLUP, pp. 84-97. 

SANTOS, Norberto; CRAVIDÃO, Fernanda; CUNHA, Lúcio (2010) – Natureza, 

paisagens culturais e os produtos turísticos associados ao território, In Eixo 3 – Espaço 

Turístico e Meio Ambiente, 4º Congresso Latino Americano de Investigação Turística; 

SANTOS, Norberto; CUNHA, Lúcio (2011) – Trunfos de uma Geografia Ativa: 

Desenvolvimento Local, Ambiente, Ordenamento e Tecnologia, Imprensa da 

Universidade de Coimbra; 

SANTOS, Norberto; GAMA, António (2008) – Lazer. Da Libertação do tempo à 

conquista das práticas, Imprensa da Universidade de Coimbra; 

SEBASTIÁN, José Lopez (1975) – Economia de los Espacíos del Ocio, Coleccion 

«Nuevo Urbanismo», Instituto de Estudios de Administracion Local, Madrid, 1975; 

SHAW, Gareth & WILLIAMS, Allan N. (1992) – Tourism and Tourist Cultures in 

Europe: a Review of Recent Research, American Behavioral Scientist 1992 36 : 155, 

published by SAGE Publications, University of Exeter; 



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

SILVA, J. S.S. (2009) - A visão holística do Turismo Interno e a sua modelação, 

Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial, Universidade de Aveiro; 

SILVA, Maria José Nunes da (2009) - A Distribuição Turística e as Redes nas Agências 

de Viagens em Portugal, Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial, 

Universidade de Aveiro; 

SIMÃO, José Pedro Ramalho Veiga (2009) – Turismo como Motor de Desenvolvimento 

Local: o caso do Vale do Tua, Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e 

Tecnologia, Departamento de Ciências e Engenharia do Ambiente, Lisboa; 

SMITH, Stephen (1989) - Tourism analysis: A handbook, Longman Scientific & 

Technical (Harlow, Essex, England and New York); 

SMITH, V.L. (1989) – Hosts and Guests: the Anthropology of Tourism, Philadelphia, 

University of Philadelphia Press. 

SOUZA, Chris Anderson Martins (2009) – Turismo e Desenvolvimento: perceções e 

atitudes dos residentes da Serra da Estrela, Departamento de Economia, Gestão e 

Engenharia Industrial, Universidade de Aveiro; 

SUAREZ, Maria José Andrade (2011) – The Impact of Secondary Information Sources 

on the Formation of the Tourist Image: The case of rural tourism in Galicia, European 

Journal of Tourism, Hospitality and Recreation, Vol. 2, Issue 1, pp. 72-94, Polytechnic 

Institute of Leiria; 

TAYLOR, J. P. (2001) – Authenticity and Sincerity in Tourism, Annals of Tourism 

Research, Vol. 28, Issue 1, p. 7-26; 

TECHNOLOGY, Indian Institute of (s/ indicação de data) – Improved Watermills: 

Instalation and Maintenance Manual, Alternate Hydro Energy Centre, Indian Institute 

of Technology, Roorkee; 

VIOLLET, Pierre-Louis (2005) – Histoire de L’Énergie Hydraulique: Moulins, pompes, 

roues et turbines de l’Antiquité au XXe siècle, Presses de l’École Nationale de Ponts et 

Chausées, France; 

WALLE, A.H. (1996) – Habits of Thought and Cultural Tourism, Annals of Tourism 

Research, Vol. 23 No. 4 pp. 874-890 



Referências Bibliográficas  

133 
 

WORLD TOURISM ORGANISATION (2008) - Understanding Tourism: Basic 

Glossary, International Recommendations for Tourism Statistics 2008, United Nations 

Webgrafia  

ADRITEM – www.adritem.pt 

Diário da República Eletrónico - http://dre.pt/comum/html/legis/dudh.html 

Governo de Portugal - www.portugal.gov.pt 

Mail Online - http://www.dailymail.co.uk/ 

Plataforma Barómetro Social - http://barometro.com.pt/archives/613 

PRODER - www.proder.pt 

Turismo de Portugal, I.P - www.turismodeportugal.pt/  

UNWTO - www.unwto.org 

WTTC - http://www.wttc.org/ 

http://dre.pt/comum/html/legis/dudh.html
http://www.unwto.org/


Anexos  

134 
 

Anexos  

Inquérito aos visitantes do Parque Temático de Ul 

  



Anexos  

135 
 

  



Turismo, Desenvolvimento e Espaços de Lazer 

 
 

  



Anexos  

137 
 

Resultados Estatísticos 
 

Tabela 1 – Idade dos Inquiridos  Tabela 2 – Situação na Profissão 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3 – Profissões dos inquiridos 

 

Tabela 4 – Habilitações Literárias 

Idade N.º de 

respostas 

11 - 20 12 

21 - 30  23 

31 - 40 22 

41 - 50 15 

51 - 60 10 

61 - 70 11 

71 – 80  4 

Não responde 3 

Total 100 

Situação na 

profissão 

N.º de 

respostas 

Reformado 13 

Desempregado 4 

Doméstica 3 

Estudante 25 

Empregado 39 

Gestor/Gerente 13 

Outra 1 

Não responde 2 

Total 100 

Profissões dos inquiridos N.º de respostas 

Grupo 1 - Representantes do Poder Legislativo e de órgãos executivos, 

Dirigentes, Diretores e Gestores Executivos 

10 

Grupo 2 – Especialistas das Atividades Intelectuais e Científicas 40 

Grupo 3 – Técnicos e Profissões de Nível Intermédio 8 

Grupo 4 – Pessoal Administrativo 11 

Grupo 5 – Trabalhadores dos Serviços Pessoais, de Proteção e 

Segurança e Vendedores 

3 

Grupo 6 – Agricultores e Trabalhadores Qualificados da Agricultura, 

da Pesca e da Floresta 

2 

Grupo 7 – Trabalhadores qualificados da Indústria, Construção e 

Artífices 

5 

Grupo 8 – Operadores de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da 

Montagem 

6 

Grupo 9 – Trabalhadores não Qualificados 12 

Não responde 3 

Total 100 

Habilitações Literárias N.º de 

respostas 

Ensino Primário (4.º ano) 18 

Ensino Básico (6.º ou 9º ano) 13 

Ensino Secundário 22 

Bacharelato 2 

Licenciatura 29 

Mestrado 6 

Pós-graduação 1 

Doutoramento 0 
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Tabela 5 – Naturalidade dos visitantes   

Naturalidade N.º de 

respostas 

Albergaria-a-Velha 1 

Alijó 1 

Águeda 3 

Arouca 3 

Aveiro 1 

Angola 1 

Brasil 2 

Estarreja 4 

Guimarães 1 

Ílhavo 1 

Lisboa 2 

Mondim de Basto 1 

Oliveira de Azeméis 49 

Ovar 6 

Ponte de Lima 1 

Portalegre 1 

Porto 2 

Sever do Vouga 2 

São João da Madeira 2 

Santa Maria da Feira 11 

Vale de Cambra 2 

Venezuela 1 

Não responde 3 

Total 100 

 

Tabela 6 – Residência dos Visitantes 

Residência dos 

visitantes 

N.º de 

respostas 

Águeda 2 

Albergaria-a-Velha 3 

Arouca 1 

Aveiro 1 

Espinho 1 

Estarreja 2 

Mondim de Basto 1 

Oliveira de Azeméis 49 

Não responde 9 

Total 100 
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Ovar 7 

Ponte de Lima 1 

Porto 2 

Santa Maria da Feira 18 

São João da Madeira 6 

Sever do Vouga 1 

V. N. Gaia 3 

Vale de Cambra 1 

Não responde 1 

Total 100 

 

Tabela 7 – Já alguma vez tinha visitado o PTM de Ul? 

Sim 74 

Não 21 

Não responde 5 

Total 100 

 

Tabela 8 – Visita a outros parques semelhantes 

Sim 24 

Não 74 

Não responde 2 

Total 100 

 

Tabela 9 – Acompanhamento na visita ao PTM de Ul 

Sozinho 6 

Família 46 

Amigos 27 

Grupo alargado 18 

Excursão 1 

Não responde 2 

Total 100 

 

Tabela 10 – Meio de transporte utilizado até ao PTM de Ul 

Carro 72 

Autocarro 3 

A pé 19 

Carro alugado 1 

Bicicleta 3 

Outro 1 

Não responde 1 

Total 100 
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Tabela 11 – Forma de conhecimento do PTM de Ul 

Internet 7 

Jornais / Revistas 10 

Posto de Turismo 3 

Sugestão Hotel / Restaurante 1 

Amigos 57 

Brochuras 3 

Outros 16 

Não responde 3 

Total 100 

 

Tabela 12 – Motivo da visita ao PTM de Ul 

Lazer 46 

Visita a amigos 17 

Negócios / Motivos profissionais 9 

Eventos desportivos 7 

Eventos culturais 7 

Outro 9 

Não responde 5 

Total 100 

 

Tabela 13 – Avaliação da Acessibilidade e Divulgação 

Classificação Acessibilidade Divulgação Sinalética 

Mau 27 35 32 

Suficiente 26 29 30 

Bom / Muito bom 34 26 27 

Excelente 6 4 5 

Não responde 7 6 6 

Total 100 100 100 

 

Tabela 14 – Grau de Satisfação após a visita ao PTM de Ul 

Muito insatisfeito 0 

Pouco satisfeito 11 

Satisfeito 22 

Muito satisfeito 51 

Extremamente satisfeito 11 

Não responde 5 

Total 100 
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Tabela 15 – Satisfação com atendimento ao público e horário de funcionamento 

Satisfação Atendimento 

ao público 

Horário de 

funcionamento 

Sim 88 83 

Não 8 6 

Não responde 4 11 

Total  100 100 

 

Tabela 16 – Avaliação das Atividades 

Atividades Mau Suficiente Boa/Muito 

boa 

Excelente Não 

responde 

Total 

Visita Guiada 19 18 25 4 34 100 

Percurso 

Pedestre 

19 18 25 4 34 100 

Semana da 

Criança 

19 11 21 7 42 100 

Aldeia Natal 13 13 21 9 44 100 

Feira de 

Artesanato 

17 9 24 7 43 100 

 

Tabela 17 – Avaliação dos Espaços 

Espaços Não gostei 

nada 

Gostei Gostei 

Muito/Adorei 

Não 

responde 

Total 

Receção 16 13 31 40 100 

Moinho 4 10 67 19 100 

Espaço Expositivo do 

Museu 

6 12 48 34 100 

Exposição Temporária 11 7 34 48 100 

Forno 5 6 59 30 100 

Bar 11 10 47 32 100 

Parque de Merendas 7 9 57 27 100 

 

Tabela 18 – Disposição para pagar um produto ou serviço 

 Sim Não Não 

responde 

Total 

2 Padas 40 24 36 100 

Visita 

Guiada 

22 42 36 100 

Regueifa 39 25 36 100 

Workshop 25 39 36 100 

 

Tabela 19 – Disposição para visitar e usufruir do espaço 
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0,50 € 7 

1,00 € 19 

1,50 € 13 

2,00 € 7 

2,50 € 2 

De 2,50€ a 5€ 8 

Mais de 5€ 1 

Não responde 7 

Total 100 

 

Tabela 20 – Probabilidade de Visitar e Recomendar 

Probabilidade de 

Visitar e Recomendar 

Voltar a 

Visitar  

Recomendar 

Nada Provável 3 1 

Pouco Provável 4 3 

Indiferente 3 5 

Provável 37 36 

Muito Provável 46 47 

Não responde 7 8 

Total 100 100 

 

Tabela 21 – Idade vs Considera que existem falhas de funcionamento 

 

 Considera que existem falhas no funcionamento 

do PTM de Ul 

Total 

nr Sim Não 

 Jovem (até 25) 1 13 13  

Adulto (25-65) 7 23 35  

Sénior (mais de 65) 3 1 4  

Total 10 37 52 100 

 

Tabela 22 – Habilitações Literárias vs Grau de Satisfação ao PTM de Ul 

 

 Muito 

insatisfeito 

Pouco 

satisfeito 

Satisfeito Muito 

Satisfeito 

Ens. Primário (4º ano) 3 2 8 3 

Ens. Básico (9.º ano) 1 1 9 1 

Ens. Secundário (12.º 3 8 10 1 
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ano) 

Bacharelato 1 0 1 0 

Licenciatura 3 8 14 3 

Mestrado 0 1 4 1 

Pós-graduação 0 1 0 0 

Doutoramento 0 0 0 0 

Não responde 13 

Total 100 

 

Tabela 23 – Idade vs Grau de Satisfação 

 Muito 

insatisfeito 

Pouco 

satisfeito 

Satisfeito Muito 

Satisfeito 

Jovem (até 25 anos) 2 5 14 4 

Adulto 9 17 32 7 

Sénior 0 0 5 0 

Não responde 5 

Total 100 

 

Tabela 24 – Acompanhamento na visita vs Grau de Satisfação 

 Muito 

insatisfeito 

Pouco 

satisfeito 

Satisfeito Muito 

Satisfeito 

Sozinho 1 2 3 0 

Família 6 9 22 7 

Amigos 3 8 5 3 

Grupo alargado 0 3 3 1 

Excursão 0 0 1 0 

Não responde 23 

Total 100 

 

Tabela 25 – Habilitações Literárias vs Avaliação da Acessibilidade 

 Mau Suficiente Boa/Muito boa Excelente 

Ens. Primário (4º ano) 3 5 7 2 
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Ens. Básico (9.º ano) 0 5 6 1 

Ens. Secundário (12.º 

ano) 

0 16 6 0 

Bacharelato 0 1 1 0 

Licenciatura 4 11 9 1 

Mestrado 2 3 1 0 

Pós-graduação 1 0 0 0 

Doutoramento 0 0 0 0 

Não responde 15 

Total 100 

 

Tabela 26 – Habilitações Literárias vs Avaliação da Sinalética 

 Mau Suficiente Boa/Muito boa Excelente 

Ens. Primário (4º ano) 4 6 3 3 

Ens. Básico (9.º ano) 1 6 5 0 

Ens. Secundário (12.º 

ano) 

5 14 3 0 

Bacharelato 0 1 1 0 

Licenciatura 6 12 10 0 

Mestrado 0 3 2 0 

Pós-graduação 1 0 0 0 

Doutoramento 0 0 0 0 

Não responde 14 

Total 100 

 

Tabela 27 – Habilitações Literárias vs Avaliação da Divulgação 

 

 Mau Suficiente Boa/Muito boa Excelente 

Ens. Primário (4º ano) 2 10 3 1 

Ens. Básico (9.º ano) 1 4 6 1 

Ens. Secundário (12.º 

ano) 

5 11 6 0 

Bacharelato 0 1 1 0 
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Licenciatura 8 15 4 0 

Mestrado 1 3 2 0 

Pós-graduação 0 1 0 0 

Doutoramento 0 0 0 0 

Não responde 14 

Total 100 

 

Tabela 28 – Grau de Satisfação vs Probabilidade de voltar a visitar 

 Insatisfeito Satisfeito Muito satisfeito 

Nada provável 2 0 0 

Pouco provável 2 2 0 

Indiferente 1 2 0 

Provável 17 17 2 

Muito Provável 7 24 9 

Não responde 15 

Total 100 

 

Tabela 29 – Grau de Satisfação vs Probabilidade de Recomendar 

 

 Insatisfeito Satisfeito Muito satisfeito 

Nada provável 0 2 0 

Pouco provável 1 2 0 

Indiferente 3 2 0 

Provável 16 17 2 

Muito Provável 9 28 9 

Não responde 9 

Total 100 
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